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CIRCE BONATELLI

A Claro deu início a um novo 
capítulo no mercado brasileiro 
de telecomunicações ao comu-
nicar, no domingo, a compra da 
Desktop, maior provedora inde-
pendente de banda larga fixa do 
interior de São Paulo. A iniciati-
va mostra como as operadoras 
estão se esforçando não só para 
ganhar  escala,  como  também  
para avançar na combinação de 
pacotes de internet móvel e fi-
xa – algo que aumenta a reten-
ção dos clientes e se tornou es-
tratégica diante da competição 
acirrada no setor. A transação 
também deve estimular outras 
operadoras a avançarem nessa 
estratégia, segundo analistas.

A Desktop  nasceu  em  1997,  
em Sumaré (SP), pelas mãos do 
empresário Dênio Alves Lindo. 
Em 2020 recebeu aporte da ges-
tora  de  recursos  americana  

HIG  Capital  para  acelerar  o  
crescimento;  em  2021,  lançou  
ações em Bolsa. Desde o fim de 
2025,  a  empresa  conversava  
com a  Claro.  Antes,  chegou  a  
negociar com a Vivo, mas não 
houve acordo sobre o preço.

Atualmente, a Desktop tem 
1,2 milhão de clientes em 198 
cidades no Estado de São Pau-
lo, o equivalente a 7,6% de par-
ticipação  no  mercado.  Para  a  
Claro,  a  aquisição  representa  
um avanço importante no Esta-
do,  onde  disputa  a  liderança  
com a Vivo. A Claro tem 4,5 mi-
lhões de clientes em São Paulo 
(28,3%), enquanto a Vivo con-
ta com 4,9 milhões (31%).

PRÊMIO.  Pelo acordo firmado 
entre as partes, nesta primeira 
etapa a Claro vai comprar 73% 
da  Desktop  pelo  valor  de  R$  
20,82 por ação, o que represen-
ta um prêmio de 45% acima da 
cotação em Bolsa. A proposta 

avaliou a Desktop em R$ 4 bi-
lhões, considerando R$ 2,4 bi-
lhões em ativos e R$ 1,6 bilhão 
de dívida líquida.

Numa segunda etapa, a Claro 
deverá fazer uma oferta para com-
prar os 27% das ações remanes-
centes no mercado. Com isso, o 
valuation (valor) da Desktop foi 
equivalente a 6,2 vezes o seu lu-

cro operacional (Ebitda) de 2025.
Para analistas,  a  transação  é 

um sinal de que a consolidação 
do mercado de banda larga no 
Brasil está entrando em uma fa-
se mais estratégica. “As operado-
ras estão usando fusões e aquisi-
ções não apenas para ganhar es-
cala, mas também para reforçar 
a convergência dos serviços (mó-
vel e fixo), aumentar a densidade 
regional, reduzir as desconexões 
e restaurar a racionalidade em 
um mercado que se tornou mais 
competitivo”, dizem  os  analis-
tas da XP Bernardo Guttmann e 
Luis Chagas, em relatório.

O  mercado  de  internet  por  
banda larga teve expansão rele-
vante entre  2018 e  2022,  com 
ajuda de medidas regulatórias 
que dispensaram as pequenas 
empresas de  cumprir  as mes-
mas obrigações de atendimen-
to,  qualidade  e  prestação  de  
contas que as grandes. Esse ci-
clo foi marcado pela ampliação 

das redes de fibra óptica e a atra-
ção de novos clientes.

Desde 2018, o total de assi-
nantes  de  banda  larga  subiu  
72%, segundo a Agência Nacio-
nal  de Telecomunicações  (A-
natel),  passando  de  31,2  mi-
lhões para 53,8 milhões. Hoje, 
porém,  o  serviço  já  está  bem  
difundido e não cresce no mes-
mo ritmo. Entre 2024 e 2025, a 
expansão foi de apenas 2,5%.

Com isso, as empresas muda-
ram o foco, a disputa por clien-
tes está maior, sem espaço para 
reajustes relevantes nos valores 
dos planos de banda larga. As-
sim, as fusões surgem como al-
ternativa à ampliação da base de 
clientes  e  do  faturamento,  ao  
mesmo  tempo  que  se  diluem  
despesas com manutenção das 
redes, propaganda, equipamen-
tos e investimentos. O movimen-
to que abriu esse ciclo foi a com-
binação dos negócios entre a Ve-
ro e a Americanet, em 2023. l

Claro fecha compra da Desktop por R$ 4 bi
Aquisição da maior provedora independente de banda larga fixa do interior de 

São Paulo reforça estratégia da operadora de combinar pacotes de internet móvel e fixa

Telecomunicações Aquisição

1266737297

ΠΑΡΧΕΡΙΑ ΑΠΡΕΣΕΝΤΑ∩℘ΟΡΕΑΛΙΖΑ∩℘Ο ΜΕΤΟDΟΛΟΓΙΑ

AGÊNCIA DE TURISMO OFICIAL
Descontos exclusivos em: ENTRE EM CONTATO

45 99132-9630

reservas@mmcreceptivo.com.br

Hospedagem oficial
Passagens aéreas
Transfers Aero > Hotel > Aero
Passeios e atividades

CONHEÇA OS FINALISTAS E PARTICIPE
DO EVENTO DE PREMIAÇÃO QUE
CONSAGRA OS DESTAQUES DO SETOR

APRESENTA

Wish Foz do Iguaçu Resort

23 DE ABRIL — 19h

ΤΡΙΛΗΑDΕΣΤΙΝΟΣ
Melhor destino de negócios

BRASÍLIA (DF)
CURITIBA

(PR)
SÃO PAULO (SP)
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GARANTA O SEU
INGRESSO

ACESSE AQUI

Crescimento

53,8 milhões é 
o número de assinantes de 
serviços de banda larga no 
País, segundo a Anatel, um 
aumento de 72% em rela-
ção aos 31,2 milhões de 
usuários em 2018

2,5% foi a expansão da 
base de usuários de banda 
larga entre 2024 e 2025

B12 NEGÓCIOS
QUARTA-FEIRA, 25 DE MARÇO DE 2026

O ESTADO DE S. PAULO

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS   
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025 E 2024 - Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

MENSAGEM DA ADMINISTRAÇÃO

Encerramos 2025 confiantes na evolução dos resultados da Companhia e celebramos os cinco anos desde a relistagem das 
ações na B3, período em que consolidamos nossa posição de liderança no mercado logístico brasileiro, construída em 
décadas de especialização e expertise na prestação de serviços de transporte, armazenagem e intralogistíca. Desde 2020, 
combinamos expansão orgânica (CAGR de 19%) com a aquisição de 8 empresas, adicionando mais de R$ 5,3 bilhões em 
faturamento e viabilizando a entrada em novos segmentos, a expansão para Paraguai, África do Sul e Gana e a conquista de 
mais de 80 novos clientes.
Como parte do processo de continuidade e preparação para o novo ciclo de desenvolvimento, consolidamos novos pilares 
focados na extração de valor das estruturas construídas, organizamos a empresa em três unidades estratégicas:  
JSL Serviços Dedicados, Intralog e JSL Digital.
Reforçamos os diferenciais da JSL Serviços Dedicados, em que passamos a reportar resultados abertos em dois modelos 
complementares de serviços. No modelo de agregados e terceiros, utilizamos motoristas autônomos, proprietários dos 
ativos (caminhões), subcontratados para atender clientes que demandam maior flexibilidade operacional em função da 
variabilidade de demanda, sustentando o alto nível de serviço e perfomance. No modelo de frota própria, atendemos 
operações de transporte dedicado que requerem soluções customizadas e maior especificidade de ativos, com veículos 
próprios ou alugados e equipe especializada para a prestação dos serviços.
Destacamos a oportunidade estratégica representada pela Intralog no segmento de armazenagem e movimentação interna 
de indústrias. Com mercado potencial superior a R$ 415 bilhões e market share de aproximadamente 0,6%, o setor 
apresenta amplo espaço para consolidação. As altas barreiras de entrada, decorrentes do alto nível de especialização, 
integração tecnológica e do envolvimento direto em elos estratégicos das cadeias produtivas e de distribuição dos clientes 
favorecem a celebração de contratos de longo prazo com operadores que se destacam pela excelência na prestação de 
serviços, conferindo previsibilidade e perenidade às relações comerciais. Nesse contexto, nossa posição como maior 
operador logístico do país, combinada à expertise setorial, ao desenvolvimento de soluções customizadas e ao uso de 
sistemas proprietários de gestão, nos posiciona de forma única para capturar valor e ampliar nossa liderança nesse mercado.
Vale ressaltar o posicionamento da JSL Digital na liderança da transformação digital do setor logístico: uma plataforma 100% 
asset light, focada na integração entre embarcadores e motoristas autônomos, com visibilidade total, otimização de rotas e 
segurança operacional. Diferenciais únicos, sustentados pelo histórico de relacionamento com os caminhoneiros autônomos, 
confiança e expertise operacional, reforçados pelo crescimento de receita de 2 vezes frente a 2024, que evidenciam o 
potencial de escala da plataforma.
Em relação aos resultados do quarto trimestre de 2025, a receita líquida consolidada atingiu R$ 2,5 bilhões. No acumulado 
do ano, a receita líquida consolidada totalizou R$ 9,6 bilhões, aumento de 6,5% (vs 2024), ou 10,1%, desconsiderando os 
efeitos da saída do portfólio, com redução no agro e nos contratos de menor margem em químicos. Esse desempenho foi 
balanceado pelo ramp-up consistente dos R$ 4,9 bi de contratos implantados ao longo de 2025.
Nas unidades de negócio, a Intralog cresceu 17% e a JSL Digital 14% na comparação anual (2025 vs 2024),  
se desconsiderarmos a migração do segmento de carga geral para essa unidade de negócio o crescimento da receita foi de 
2 vezes (vs 2024). A JSL Serviços Dedicados registrou crescimento de 8%, retirando os efeitos das reduções intencionais 
citadas anteriormente, movimentos estratégicos que evidenciam a priorização de margens adequadas e evolução da 
rentabilidade da Companhia.
O EBITDA ajustado do quarto trimestre alcançou R$ 505,0 milhões, crescimento de 16% frente ao 4T24, com margem de 
20,6% (+3,2 p.p.). No acumulado de 2025, o EBITDA ajustado totalizou R$ 2,0 bilhões, crescimento de 16% frente a 2024, 
com margem de 20,5% (+1,8 p.p.). A expansão de margens ao longo do ano foi impulsionada pela saída de segmentos e 
contratos não rentáveis, além das já citadas no 1T25, adequação de preços em contratos com rentabilidade afetada pela 
inflação de insumos e dos esforços contínuos de melhoria da eficiência operacional.
As vendas de ativos seguem em trajetória de crescimento, atingindo R$ 99,3 milhões em receita líquida no quarto trimestre, 
alta de 25% frente ao 4T24. No acumulado de 2025, a receita líquida de venda de ativos totalizou R$ 412,5 milhões, 
crescimento de 40% em relação a 2024. Ao longo do ano, avançamos na redução do estoque de ativos disponíveis para 
venda, contribuindo para a otimização da alocação de capital. A margem bruta de vendas se manteve no campo positivo.
O lucro líquido ajustado atingiu R$ 30 milhões no 4T25 e R$ 147 milhões no acumulado de 2025. O resultado segue 
pressionado pelo patamar elevado do CDI, parcialmente compensado pela redução de -0,5p.p. no spread médio das dívidas 
frente a 2024, e a amortização da dívida da Companhia, movimentos que reduziram diretamente o custo financeiro do 
período e refletem a disciplina na gestão da estrutura de capital ao longo do ano. Com a evolução da desalavancagem, esses 
efeitos tendem a beneficiar de forma crescente o resultado financeiro da Companhia.
Os resultados de 2025 também refletem o programa Escala JSL, nosso programa de eficiência operacional que combina 
disciplina na gestão de custos e inovação tecnológica com uso de automação e inteligência artificial para otimização de 
processos operacionais e de backoffice. Em 2025, o programa implantou ações que geraram uma redução de R$ 270 
milhões, parte já capturada em 2025, reforçando nossa trajetória rumo à operação cada vez mais eficiente e integrada.
Outro ponto a destacar é a resiliência do modelo de negócios. A diversificação de receita, com presença em mais de 16 
setores da economia, combinada com contratos de longo prazo e disciplina na alocação de capital, resulta em uma geração 
de caixa robusta, recorrente e crescente. Em 2025, geramos R$ 392 milhões de geração de caixa após crescimento, 
pagamento de juros, aluguéis e aquisição de empresas, resultado que reflete não apenas o desempenho operacional, 
mas a alta conversão do nosso EBITDA em caixa efetivo. Ao longo do ano, mesmo diante de um ciclo prolongado de juros 
elevados, mantivemos nossa trajetória de desalavancagem, nosso índice de dívida líquida/EBITDA atingiu 2,9x uma 
redução de 0,4x na comparação anual. Mesmo com a alavancagem abrangente (Dívida líquida + Direito de uso), tivemos uma 
redução de 3,7x para 3,3x no 4T25, representando uma redução de 0,4x (vs 4T24). Esse movimento demonstra, na prática, 
que nosso modelo é capaz de crescer e desalavancar, em função da capacidade de geração de caixa, somada à decisão 
estratégica de migração para um modelo mais asset light.
O capex líquido do trimestre totalizou R$ 15 milhões, redução de 87% frente ao 4T24. No acumulado de 2025, atingiu  
R$ 160 milhões, queda de 80% em relação ao ano anterior. Esses resultados refletem a estratégia de aluguel de ativos,  
que reduz a necessidade de investimentos para expansão e renovação de frota, diminui o desembolso inicial e otimiza as 
despesas relacionadas à venda de ativos, tornando o balanço mais leve e eficiente.
O ROIC running rate dos últimos doze meses atingiu 14,8% no 4T25. A evolução consistente das margens operacionais ao 
longo do ano, combinada ao ramp-up dos novos contratos implantados, sustenta um potencial relevante de expansão da 
rentabilidade nos próximos trimestres.
No 4T25, fechamos R$ 829 milhões em novos contratos, com prazo médio de 57 meses, com destaque para os setores de 
papel e celulose e químicos. Em 2025, alcançamos R$ 4,9 bilhões de novos contratos com prazo médio de 70 meses.
Para este novo ciclo, reorganizamos e fortalecemos nossa estrutura comercial com foco na criação de valor e na expansão 
da nossa presença junto aos clientes. A nova organização é estruturada em verticais, cada uma dedicada a setores 
estratégicos e key accounts, com times especializados para aprofundar relacionamentos, ampliar o share of wallet e 
identificar novas oportunidades dentro da base atual. Essa abordagem nos posiciona para crescer de forma mais inteligente, 
ampliando nossa atuação onde já somos referência e abrindo frentes onde ainda há muito a capturar.
Continuamos avançando na nossa agenda ESG, com entregas que reforçam o compromisso com a descarbonização do 
transporte e o impacto social positivo. Entramos em operação com 10 novos caminhões movidos a biometano, mantivemos 
nota B no CDP e tivemos uma redução de mais de 16% no consumo de energia no ano de 2025, passos importantes na 
transição para uma matriz de combustível e energia mais limpa.
No âmbito social, seguimos investindo no desenvolvimento dos nossos colaboradores por meio de iniciativas estruturadas de 
capacitação. A Universidade JSL registrou mais de 19 mil participantes e 900 mil horas de treinamento no ano. Nossa Escola 
de Formação qualificou mais de 58 motoristas, totalizando 21 mil horas de capacitação, e o programa Mulheres na Direção 
acumula mais de 300 participantes e 90 mil horas de treinamento desde a criação de ambos os programas. Em segurança, a 
combinação entre treinamentos contínuos, reciclagem anual e diálogos diários, aliados a ferramentas de controle, tecnologias 
de ponta e gestão contínua de riscos, resultou em uma redução de 33% nos acidentes fatais e de 32% nos acidentes com 
afastamento em 2025.
Destacamos novamente a nova organização em JSL Serviços Dedicados, Intralog e JSL Digital, alicerce do nosso 
posicionamento estratégico para a prestação de serviços em toda a cadeia logística e para a geração de valor aos nossos 
clientes. Para 2026, o foco é claro: produtividade e rentabilidade, com a retomada do crescimento ao padrão histórico que 
construiu a JSL.
Agradecemos à nossa gente (+34 mil colaboradores), clientes e acionistas pela confiança de sempre.

Guilherme Sampaio
Diretor Presidente da JSL

São Paulo, 24 de março de 2026 - A JSL S.A. (B3: JSLG3) (“JSL”) anuncia seus resultados para o 4T25.

RESULTADOS DO 4T25 & 2025 DESTACAM O CRESCIMENTO  
DAS MARGENS E DESALAVANCAGEM DA COMPANHIA

• Receita líquida atinge R$ 2,5 bilhões no 4T25 e R$ 9,6 bilhões (+6,5% vs 2024) em 2025.
o  Crescimento de receita líquida em 2025 é de 10% ao excluir os impactos da redução intencional no segmento de 

transporte de grãos e do redimensionamento de contratos não rentáveis;
•  EBITDA ajustado de R$ 505,0 milhões no 4T25, crescimento de 16% (vs 4T24), com margem de 20,6% e expansão de 

+3,2 p.p. em relação ao 4T24. Em 2025, o EBITDA Ajustado alcançou R$2,0 bilhões, com crescimento de 16% (vs 2024), 
margem de 20,5% e expansão de +1,8 p.p. em relação a 2024.

•  Novos contratos atingem R$ 829 milhões no 4T25, com prazo médio de 57 meses e R$ 4,9 bilhões em 2025, com prazo 
médio de 70 meses.

• Capex líquido atingiu R$ 160 milhões (-79,8 % vs 2024) em 2025 e R$ 14,5 milhões (-86,7% vs 4T24) no trimestre.
• Alavancagem em 2,9x, atingiu uma redução de 0,4x vs 4T24, reforçando a trajetória de desalavancagem da JSL.
•  Geração de caixa após o crescimento de R$392 milhões no ano, esse fluxo já considera o pagamento de juros, 

arrendamento de direito de uso e o pagamento por aquisição de empresas.

Sumário das Informações  
Financeiras (R$ mm)

4T25 4T24 ∆ A/A 3T25 ∆ T/T 2025 2024 ∆ A/A

  Receita Bruta 2.895,0 2.937,5 -1,4% 2.915,4 -0,7% 11.334,2 10.686,0 6,1%

   Receita Bruta de Serviços 2.792,5 2.856,3 -2,2% 2.795,2 -0,1% 10.903,4 10.382,8 5,0%

   Receita Bruta Venda Ativos 102,5 81,3 26,1% 120,3 -14,8% 430,7 303,2 42,1%

  Receita Líquida 2.454,0 2.491,0 -1,5% 2.484,9 -1,2% 9.640,6 9.056,3 6,5%

   Receita Líquida de Serviços 2.354,7 2.411,3 -2,3% 2.369,6 -0,6% 9.228,1 8.762,4 5,3%

   Receita Líquida Venda Ativos 99,3 79,6 24,7% 115,2 -13,8% 412,5 293,9 40,4%

  EBIT 274,6 266,4 3,1% 300,6 -8,6% 1.141,8 1.210,5 -5,7%

 Margem (% ROL) 11,2% 10,7% +0,5 p.p. 12,1% -0,9 p.p. 11,8% 13,4% -1,5 p.p.

  Lucro Líquido 10,3 22,7 -54,6% 18,1 -42,9% 81,7 207,3 -60,6%

 Lucro Líquido Margem (% ROL) 0,4% 0,9% -0,5 p.p. 0,7% -0,3 p.p. 0,8% 2,3% -1,4 p.p.

  EBITDA 497,9 430,0 15,8% 518,9 -4,0% 1.959,0 1.819,5 7,7%

 Margem EBITDA (% ROL) 20,3% 17,3% +3,0 p.p. 20,9% -0,6 p.p. 20,3% 20,1% +0,2 p.p.

  Capex Líquido 14,5 108,6 -86,7% 62,8 -76,9% 159,6 789,0 -79,8%

  EBIT Ajustado¹ 304,2 286,1 6,3% 327,5 -7,1% 1.240,8 1.159,4 7,0%

 Margem EBIT Ajustado (% ROL) 12,4% 11,5% +0,9 p.p. 13,2% -0,8 p.p. 12,9% 12,8% +0,1 p.p.

  EBITDA Ajustado¹ 505,0 434,0 16,4% 526,0 -4,0% 1.981,0 1.701,3 16,4%

 Margem EBITDA Ajustado (% ROL) 20,6% 17,4% +3,2 p.p. 21,2% -0,6 p.p. 20,5% 18,8% +1,8 p.p.

  Lucro Líquido Ajustado¹ 29,8 35,7 -16,5% 35,8 -16,7% 147,0 190,1 -22,7%

 Margem LL Ajustado (% ROL) 1,2% 1,4% -0,2 p.p. 1,4% -0,2 p.p. 1,5% 2,1% -0,6 p.p.

¹  EBITDA, EBIT e Lucro Líquido ajustados em 3T25 e 4T24 conforme reportados na época. No 4T25, o EBITDA e EBIT foram 
ajustados em R$ 7,1 mm para excluir o efeito de baixa de mais-valia alocada no custo de venda de ativos, refletindo em  
R$ 4,7 mm de ajuste no Lucro Líquido. O EBIT foi ajustado em R$ 22,5 mm e o Lucro Líquido em R$ 19,5 mm para excluir 
os efeitos da amortização do ágio/mais-valia das aquisições.

Anexo I - Reconciliação do EBITDA e do Lucro Líquido

Reconciliação do EBITDA 
(R$ mm)

4T25 4T24 ∆ A/A 3T25 ∆ T/T 2025 2024 ∆ A/A

Lucro Líquido Total 10,3 22,7 -54,6% 18,1 -42,8% 81,7 207,3 -60,6%

Resultado Financeiro 283,6 242,6 16,9% 294,9 -3,8% 1.144,5 942,1 21,5%

IR e contribuição social (19,3) 1,1 -1.894,2% (12,4) 55,9% (84,5) 61,0 -238,4%

Depreciação e Amortização 223,3 163,7 36,4% 218,3 2,3% 817,3 609,1 34,2%

EBITDA 497,9 430,0 15,8% 518,9 -4,0% 1.959,0 1.819,5 7,7%

Custo de Venda de Ativos (92,5) (84,5) 9,4% (105,8) -12,6% (401,5) (276,3) 45,3%

EBITDA-A 590,4 514,6 14,7% 624,7 -5,5% 2.360,5 2.095,8 12,6%

 Provisões – n.a – n.a – 11,9 n.a

 Crédito extemporâneos Líquidos – – n.a – n.a – (151,7) n.a

 Mais-Valia 7,1 3,9 80,0% 7,1 -0,4% 21,9 21,6 1,7%

EBITDA Ajustado 505,0 434,0 16,4% 526,0 -4,0% 1.981,0 1.701,3 16,4%

 EBITDA Ajustado ex - IFRS 16 423,1 372,6 13,6% 436,7 -3,1% 1.666,6 1.489,4 11,9%

Reconciliação do  
Lucro Líquido (R$ mm)

4T25 4T24 ∆ A/A 3T25 ∆ T/T 2025 2024 ∆ A/A

Lucro Líquido 10,3 22,7 -54,6% 18,1 -43,0% 81,7 207,3 -60,6%

 Créditos Extemporâneos Líquidos – – n.a – n.a – (100,1) n.a

 Provisões – – n.a – n.a – 24,3 n.a

 Mais-Valia 4,7 2,6 79,5% 4,7 -0,7% 14,5 14,3 1,1%

 Amortização PPA 14,8 10,4 42,6% 13,1 13,2% 50,9 44,3 14,8%

Lucro Líquido Ajustado 29,8 35,7 -16,5% 35,8 -16,8% 147,0 190,1 -22,7%

 Margem (% ROL ) 1,2% 1,4% -0,2 p.p. 1,4% -0,2 p.p. 1,5% 2,1% -0,6 p.p.

AVISO
As Demonstrações Financeiras apresentadas a seguir são Demonstrações Financeiras Resumidas e não devem ser 
consideradas isoladamente para a tomada de decisão. O entendimento da situação financeira e patrimonial da companhia 
demanda a leitura das demonstrações financeiras completas auditadas, elaboradas na forma da legislação societária e da 
regulamentação contábil aplicável.
As demonstrações financeiras completas auditadas, incluindo o respectivo relatório do auditor independente, estão 
disponíveis nos seguintes endereços eletrônicos:
• Central de Resultados - JSL RI = https://ri.jsl.com.br/central-de-resultados/
• Consulta de Documentos de Companhias Abertas (cvm.gov.br)
• Empresas Listadas | B3
• Estadão RI (estadao.com.br) = https://estadaori.estadao.com.br/publicacoes

Ativo Controladora Consolidado
Circulante Nota 31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024
Caixa e equivalentes de caixa 7 51.525 48.218 241.424 442.823
Títulos, valores mobiliários e aplicações financeiras 8 898.092 1.313.746 1.239.531 1.451.284
Instrumentos financeiros derivativos 6.3 (b) – 131.284 – 131.284
Contas a receber 9 1.507.713 1.172.563 2.176.692 1.814.896
Estoques 59.581 74.040 75.345 97.192
Ativo imobilizado disponibilizado para venda 10 305.471 320.777 349.671 389.254
Tributos a recuperar 11 15.385 27.244 70.436 78.344
Imposto de renda e contribuição social a recuperar 23.4 73.441 63.532 109.385 85.522
Despesas antecipadas 22.955 24.338 39.060 37.794
Dividendos e juros sobre capital próprio a receber 12.3 12.119 14.964 – –
Adiantamentos a terceiros 28.565 36.083 58.272 67.044
Partes relacionadas 24.1 8.928 – – –
Outros créditos 9.450 8.935 21.697 23.137

2.993.225 3.235.724 4.381.513 4.618.574
Não circulante
Realizável a longo prazo
Títulos, valores mobiliários e aplicações financeiras 8 11.266 19.183 1.397 759
Instrumentos financeiros derivativos 6.3 (b) 161.050 78.183 161.050 86.915
Contas a receber 9 6.152 18.950 15.300 25.304
Tributos a recuperar 11 26.918 29.287 121.720 86.987
Imposto de renda e contribuição social a recuperar 23.4 15.263 11.690 15.538 12.839
Depósitos judiciais 21 46.455 45.819 71.209 70.461
Imposto de renda e contribuição social diferidos 23.1 38.465 – 227.002 164.275
Partes relacionadas 24.1 69.210 76.638 – –
Ativo de indenização por combinação de negócios 21.4 36.611 29.499 290.903 406.819
Outros créditos 42.770 41.818 44.192 41.039

454.160 351.067 948.311 895.398
Investimentos 12.1 2.456.345 2.402.930 10.268 –
Imobilizado 13 3.504.694 3.628.121 5.926.577 6.058.085
Intangível 14 278.118 279.352 866.534 908.125

6.693.317 6.661.470 7.751.690 7.861.608

 
    

Total do ativo 9.686.542 9.897.194 12.133.203 12.480.182

Passivo Controladora Consolidado
Circulante Nota 31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024
Fornecedores 15 142.367 174.701 277.568 309.272
Risco sacado a pagar – – 321 2.521
Empréstimos e financiamentos 16 719.332 1.255.906 1.015.409 1.474.762
Debêntures 17 281.601 37.289 281.601 37.289
Arrendamentos a pagar a instituições financeiras 18 9.080 21.641 10.023 22.435
Arrendamentos por direito de uso 19 105.787 56.623 219.658 132.317
Obrigações sociais e trabalhistas 20 238.413 215.578 402.363 364.653
Instrumentos financeiros derivativos 6.3 (b) 143.706 112.666 143.706 112.666
Imposto de renda e contribuição social a recolher 23.4 – – 1.154 1.643
Tributos a recolher 113.231 111.077 196.413 184.546
Dividendos e juros sobre capital próprio a pagar 525.325 106.546 525.325 106.546
Adiantamentos de clientes 12.079 21.444 24.433 36.557
Obrigações a pagar por aquisição de empresas 22 91.885 147.414 127.388 147.414
Outras contas a pagar 52.406 46.298 76.032 75.784

2.435.212 2.307.183 3.301.394 3.008.405
Não circulante
Empréstimos e financiamentos 16 3.452.283 3.331.918 4.118.592 4.255.952
Debêntures 17 1.609.759 1.565.315 1.609.759 1.565.315
Arrendamentos a pagar a instituições financeiras 18 11.012 69.387 11.252 70.596
Arrendamentos por direito de uso 19 306.608 217.344 587.769 441.724
Obrigações sociais e trabalhistas 20 10.730 12.338 15.854 13.852
Instrumentos financeiros derivativos 6.3 (b) 65.108 106.213 92.561 106.213
Tributos a recolher – – 9.068 11.928
Provisão para demandas judiciais e administrativas 21.2 51.982 53.859 392.515 493.666
Imposto de renda e contribuição social diferidos 23.1 – 45.989 234.482 259.899
Obrigações a pagar por aquisição de empresas 22 412.245 408.620 412.245 448.797
Partes relacionadas 24.1 – 20 – 20
Outras contas a pagar 7.047 8.648 23.156 33.455

5.926.774 5.819.651 7.507.253 7.701.417
Total do passivo 8.361.986 8.126.834 10.808.647 10.709.822
Patrimônio líquido
Capital social 25.1 806.688 806.688 806.688 806.688
Reservas de capital 25.2 23.637 23.497 23.637 23.497
Ações em tesouraria 25.3 (43.087) (42.579) (43.087) (42.579)
Reservas de lucros 25.4 513.283 975.303 513.283 975.303
Outros ajustes patrimoniais reflexos de controladas 22.800 6.506 22.800 6.506
Ajustes de avaliação patrimonial 25.5 1.235 945 1.235 945
Total do patrimônio líquido 1.324.556 1.770.360 1.324.556 1.770.360
Total do passivo e patrimônio líquido 9.686.542 9.897.194 12.133.203 12.480.182

As notas explicativas são partes integrantes das demonstrações financeiras individuais e consolidadas

BALANÇOS PATRIMONIAIS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025 E 2024
Em milhares de reais

JSL S.A.
CNPJ / MF nº 52.548.435/0001-79 / NIRE 35.300.362.683

Companhia Aberta de Capital Autorizado 

Demonstrações Financeiras Resumidas em 31 de dezembro de 2025 - Conforme Parecer de Orientações da CVM nº 39 de 16/12/21
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E-mail:  fabio.alves@estadao.com;  X:@colunafabioalve 

O
s  investidores  corre-
ram  para  refazer  suas  
apostas para a trajetó­
ria  de  juros  nas  maio-

res economias do mundo de-
pois  que  os  bancos  centrais  
deixaram um recado mais du-
ro do que o esperado sobre os 
riscos para a inflação com a al-
ta  nos  preços  dos  combustí­
veis, em razão do conflito no 
Oriente Médio. Mas um deles 
destoou desse tom de preocu-
pação: o BC brasileiro.

É verdade que a decisão do 
Copom,  iniciando  o  ciclo  de  
corte  de  juros  com  redução  
mais  suave  da  taxa  Selic,  de  
15% para 14,75%, veio em linha 
com a projeção do mercado. É 

verdade  também  que  o  Co-
pom admitiu que os riscos pa-
ra a inflação se intensificaram 
após o início da guerra no Irã. 
E  ainda  reafirmou  a  postura  
de “serenidade e cautela”.

Mesmo assim, manteve o ba-
lanço de riscos para a inflação 
exatamente  igual  ao  da  reu-
nião anterior, antes da crise no 
Oriente Médio e da alta no pre-
ço do petróleo, com o barril do 
Brent  ainda  próximo  de  US$  
100. Para a surpresa de muitos, 
o Copom destacou que “os in-
dicadores do final de 2025 mos-
traram desaceleração na ativi-
dade  econômica”.  A  visão  de  
consenso é outra: de evidente 
reaceleração  da  economia  no  

primeiro  trimestre  de  2026.  
Além disso, a projeção de infla-
ção para o horizonte relevante 
da política monetária (terceiro 
trimestre de 2027) passou de 

3,2% para 3,3%, enquanto a ex-
pectativa era  de revisão para,  
no mínimo, 3,4%. A ata da reu-
nião não veio muito diferente 
do comunicado.

Já  o  Banco  Central  Euro-

peu, que manteve inalterada a 
taxa básica, elevou a projeção 
de  inflação  em  2026  de  1,9%  
para 2,6%. Sua estimativa para 
o núcleo da inflação em 2027 
passou de 1,9% para 2,2%, indi-
cando o risco de a alta no cus-
to de energia se propagar para 
outros preços.  Na  Inglaterra,  
o banco central manteve a ta-
xa parada, mas alertou que “es-
tava pronto para agir”. Os in-
vestidores já precificam três al-
tas de juros na Zona do Euro e 
na Inglaterra até o fim do ano.

No Japão, o BC sugeriu que 
pode elevar os juros em abril. 
Na Austrália, aliás, o BC subiu 
sua  taxa  pelo  segundo  mês  
consecutivo  e  sinalizou  mais  

aperto adiante. Nos EUA, o Fe-
deral Reserve deu maior ênfa­
se aos riscos à inflação com a 
alta  do  petróleo,  levando  o  
mercado a praticamente elimi-
nar as apostas de corte de ju-
ros em 2026.

Mesmo que no Brasil a Selic 
siga em nível restritivo, o Co-
pom não fez qualquer menção 
do risco de  pausa no ciclo  de  
corte de juros se a situação no 
Golfo Pérsico piorar ou o preço 
do  petróleo  ficar  elevado  por  
muito  tempo.  Pelo  contrário:  
deixou aberta a porta para acele-
rar o corte para 0,50 ponto por-
centual na próxima reunião. l

Conselho do FGTS aprova limites maiores ao MCMV

Habitação Novas regras

COLUNISTA DO BROADCAST

O Banco Central
brasileiro destoou do
tom de preocupação
de outros BCs com
os efeitos da guerra

Um estranho no ninho

SEG. Luiz Carlos Trabuco Cappi e Henrique Meirelles (revezam quinzenalmente) e Antonio Penteado Mendonça l TER. Pedro Fernando Nery e Demi Getschko (quinzenalmente) l QUA. Fábio Alves l QUI. Alvaro Gribel l SEX. Elena Landau l SAB. Fabio Gallo l DOM. José Roberto 

Mendonça de Barros e Alexandre Schwartsman (revezam quinzenalmente); Roberto Rodrigues (2.º domingo do mês), Albert Fishlow (3.º domingo do mês) e Gustavo Franco (último domingo do mês) 

O Conselho Curador do Fun-
do de Garantia do  Tempo  de 
Serviço  (FGTS)  aprovou  on-
tem proposta de reajuste nas 

faixas de renda das faixas 1 a 4 e 
nos limites de preços de imó­
veis  que  podem  ser  financia-
dos pelo programa Minha Ca-

sa, Minha Vida (MCMV). 
A  alteração,  proposta  pelo  

Ministério das Cidades,  tem o 
objetivo de adequar os limites 

de renda mensal ao salário míni­
mo, reajustado anualmente aci-
ma da inflação. O limite da Fai-
xa 1 passou para R$ 3.200; da Fai-
xa 2, R$ 5.000; da Faixa 3, para 
R$ 9.600; e da Faixa 4, para R$ 
13.000. Segundo a pasta, as alte-
rações vão permitir que 87,5 mil 

famílias  sejam  beneficiadas  
com a redução da taxa de juros 
do  financiamento,  por  passa-
rem para uma faixa menor.

Com as mudanças nos limi-
tes de preços, o programa agora 
vai financiar imóveis de até R$ 
600 mil. l CÍCERO COTRIM/BRASÍLIA

Fábio Alves

QUARTA-FEIRA, 25 DE MARÇO DE 2026
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JSL S.A. - CNPJ/MF nº 52.548.435/0001-79 / NIRE 35.300.362.683 - Companhia Aberta de Capital Autorizado
continuação

1. CONTEXTO OPERACIONAL
i. Contexto operacional: A JSL S.A., (“Companhia” ou “Controladora”) é uma sociedade anônima de capital aberto com sede 
social na Rua Doutor Renato Paes de Barros nº 1.017, 9º Andar - Itaim Bibi - São Paulo, tendo suas ações negociadas na B3 
(Brasil, Bolsa e Balcão) pela denominação (ticker) JSLG3, controlada pela Simpar S.A. (“Holding”). A Companhia também 
negocia certificados de depósito de ações no mercado de balcão (OTC) dos Estados Unidos da América (EUA), visando faci-
litar a compra, manutenção e venda de ações por investidores norte-americanos. A JSL S.A. e suas controladas (em conjunto 
denominadas “JSL”) estão focadas em serviços de logística, referidos como ‘JSL Logística’, constituídas pelas atividades de 
prestação de serviços de transporte rodoviário de cargas intermunicipal, interestadual e internacional; transporte fretado de 
passageiros; organização logística de transporte de cargas; armazenagem, movimentações internas de plantas fabris e ativi-
dades afins. 1.1. Principais eventos ocorridos: a) Reforma tributária sobre o consumo: Em 20 de dezembro de 2023, foi 
promulgada a Emenda Constitucional (EC) nº 132, que estabelece a Reforma Tributária (“Reforma”) sobre o consumo. O mo-
delo da Reforma está baseado num IVA repartido (“IVA dual”) em duas competências, uma federal (Contribuição sobre Bens 
e Serviços (CBS)), que substituirá o PIS e a COFINS, e uma sub-nacional (Imposto sobre Bens e Serviços (IBS)), que substi-
tuirá o ICMS e o ISS. Foi também criado um Imposto Seletivo (IS) - de competência federal, que incidirá sobre a produção, 
extração, comercialização ou importação de bens e serviços prejudiciais à saúde e ao meio ambiente, nos termos de lei 
complementar. Em 17 de dezembro de 2024, foi concluída a aprovação, pelo Congresso Nacional, do primeiro Projeto de Lei 
Complementar (PLP) nº 68/2024, que regulamentou parte da Reforma. O PLP nº 68/2024 foi sancionado com vetos pelo pre-
sidente da República em 16 de janeiro de 2025, tornando-se a Lei Complementar nº 214/2025. Embora a regulamentação e 
instituição do Comitê Gestor do IBS tenha sido inicialmente tratada no PLP nº 108/2024, segundo projeto de regulamentação 
da Reforma, já aprovado no Congresso Nacional e aguardando sanção presidencial, parte da tratativa já foi incorporada e 
disposta na citada LC nº 214/2025. Haverá um período de transição de 2026 até 2032, em que os dois sistemas tributários - 
antigo e novo - coexistirão. Os impactos da Reforma na apuração dos tributos acima mencionados, a partir do início do perío-
do de transição, somente serão plenamente conhecidos quando da finalização do processo de regulamentação dos temas 
pendentes por lei complementar. Consequentemente, não há qualquer efeito da Reforma nas demonstrações financeiras de 
31 de dezembro de 2025 da JSL S.A. b) 19ª emissão de debêntures simples, não conversíveis em ações, da espécie 
quirografária, em série única, para distribuição pública, sob o rito de registro automático de distribuição, da JSL S.A.: 
Em 11 de junho de 2025, a Companhia realizou o instrumento particular de escritura da 19ª emissão de debêntures simples, 
não conversíveis em ações, da espécie quirografária, para a distribuição pública, de 300.000 debêntures com valor nominal 
unitário de R$ 1.000 (um mil reais), perfazendo sob rito de registro automático de distribuição, em série única, pelo valor total 
da emissão de R$ 300.000 e vencimento em 20 de junho de 2030, com amortizações ao final do 4º e 5º ano. c) Emissão de 
Nota de Crédito à Exportação: Em 08 de setembro de 2025, a Companhia concluiu a captação de R$ 320.000 por meio de 
Nota de Crédito à Exportação (NCE) com vencimento em cinco anos. 1.2. Relação de participação em entidades controla-
das: (i) Investimento em controladas: As participações percentuais da Companhia em suas controladas nas datas dos ba-
lanços são as seguintes:

31/12/2025 31/12/2024
Razão social País sede Direta % Indireta % Direta % Indireta %
Transmoreno Transporte e Serviços Ltda. (“Quick”). Brasil 99,99 0,01 99,99 0,01
Sinal Serviços de Integração Industrial Ltda. Brasil 99,99 0,01 99,99 0,01
Yolanda Logística Armazém Transportes e Serviços Gerais Ltda. Brasil 99,99 0,01 99,99 0,01
Fadel Transportes e Logística Ltda. Brasil 100,00 – 100,00 –
Fadel Logistics South Africa (“Fadel África do Sul”). África do Sul – 100,00 – 100,00
Hub Services Solutions (PTY) Ltd. África do Sul – 100,00 – 100,00
Mercosur Factory Sociedad Anónima (“Fadel Paraguai”). Paraguai 100,00 – 100,00 –
Fadel Logistics Ghana Ltd. (“Fadel Gana”). Gana 100,00 – 100,00 –
Pronto Express Logística S.A. Brasil 100,00 – 100,00 –
Fazenda São Judas Logística Ltda. Brasil – 100,00 – 100,00
TPC Logística Sudeste S.A. Brasil – 100,00 – 100,00
TPC Logística Nordeste S.A. Brasil – 100,00 – 100,00
Transportadora Rodomeu Ltda. Brasil 100,00 – 100,00 –
Agrolog Transportadora de Cargas em Geral Ltda. Brasil 100,00 – 100,00 –
Transportes Marvel S.A. Brasil 100,00 – 100,00 –
Truckpad Tecnologia e Logística S.A. Brasil 100,00 – 100,00 –
IC Transportes Ltda. Brasil 100,00 – 100,00 –
Artus Administradora Ltda. Brasil 100,00 – 100,00 –
JSL Comércio de Veículos, Máquinas e Acessórios Ltda. (i) Brasil 100,00 – – –
JSL Comércio de Veículos, Máquinas e Implementos Ltda. (i) Brasil 100,00 – – –
(i) Empresa dormente.

(ii) Investimento em coligada: Em 09 de setembro de 2025 a JSL S.A. passou a integrar o quadro societário da BSIM Parti-
cipações e Holding Ltda., por meio da subscrição e integralização de 9.376.561 quotas, no valor nominal de R$ 1,00 cada, 
totalizando R$ 9.376.561,00. A integralização foi realizada mediante conferência de bens imóveis, conforme descrito nas res-
pectivas matrículas do instrumento contratual. Com essa operação, a JSL S.A. passou a deter 12,74% do capital social da 
BSIM Participações e Holding Ltda. A participação minoritária representa um movimento estratégico de investimento patrimo-
nial, a operação foi registrada como investimento em Coligada, considerando que a Companhia não detém o controle. (iii) Es-
truturação societária: Em 1 de dezembro de 2025 a TPC Logística Sudeste S.A. realizou cisão parcial de seu patrimônio 
envolvendo o investimento detido na TPC Logística Nordeste S.A., tendo o acervo líquido cindido sido incorporado pela Pron-
to Express Logística S.A., a operação foi registrada pelo valor contábil, por se tratar de reorganização societária entre entida-
des sob controle comum. Em Assembleia Geral Extraordinária, realizada em 30 de dezembro de 2025, foi aprovada, a cisão 
parcial da Pronto Express S.A., o acervo cindido para posterior incorporação pela JSL S.A. é composto pelos ativos e passivos 
relacionados aos investimentos detidos na TPC Logística Sudeste S.A. e na Fazenda São Judas Logística Ltda. O acervo líqui-
do contábil para fins de cisão e incorporação pela Companhia foi avaliado por empresa especializada com data-base de 31 de 
outubro de 2025 e não impactou o capital social da Companhia. A cisão parcial, terá eficácia a partir de 1º de janeiro de 2026. 
1.3. Sustentabilidade e meio ambiente: O setor de logística e transportes é bastante relevante no que se refere às emissões 
de Gases do Efeito Estufa (GEE) e, consequentemente, para as mudanças climáticas. A JSL avalia esse aspecto como risco 
em seus negócios, visto que essas mudanças podem afetar diretamente suas receitas, custos e disponibilidade de recursos. 
A JSL busca operar de forma sustentável, desenvolvendo soluções que enderecem ou neutralizem os impactos negativos das 
operações. Nesse sentido, desde 2022 é mantida uma Política de Mudanças Climáticas que, em conjunto com a Política de 
Sustentabilidade, direciona ações de mitigação, compensação e adaptação em razão do cenário de mudanças climáticas. A 
JSL também segue o que está determinado no Programa de Gestão de Emissões de Gases do Efeito Estufa, de forma a 
contribuir com a meta pública de redução de 15% da intensidade de emissões de GEE até 2030. A mensuração e monitora-
mento das emissões, tem apresentação bimestral ao Comitê de Sustentabilidade do Grupo, e são considerados como parte 
do plano os seguintes fatores: • manutenção de baixa idade média da frota e uso de tecnologias mais recentes; • avaliação de 
aquisição de veículos e equipamentos elétricos e a gás e biometano; • uso de telemetria para melhor desempenho do moto-
rista, reduzindo o consumo de combustível e otimizando a frota; • ampliação da participação de fontes de energia renováveis 
na matriz energética, para minimizar as emissões de Escopo 2. O inventário de emissões é compilado e auditado por auditores 
independentes, e divulgado anualmente. Além disso, o programa e controles é constantemente aprimorado em busca do ob-
jetivo traçado, e pelo sexto ano consecutivo a JSL conquistou o Selo Ouro do Programa Brasileiro GHG Protocol, do Centro de 
Estudos em Sustentabilidade (FGVces), da Fundação Getúlio Vargas (FGV SP). A certificação é o reconhecimento para em-
presas que alcançam o mais alto nível de qualificação e transparência na verificação de seu inventário de emissões de gases 
do efeito estufa (GEE). A Companhia também manteve a nota B no Carbon Disclosure Project (“CDP”), acima da média global 
do setor de transporte e logística, que é nota C. 1.4. Tarifas aplicadas pelos Estados Unidos da América: Em fevereiro de 
2025, o presidente dos Estados Unidos da América assinou uma ordem executiva que impôs tarifas sobre produtos de diversos 
países. O programa estabelece tarifas de importação individualizadas por país, tomando como base uma tarifa mínima de 
10%. A data de vigência e os valores variam de acordo com o país. Em julho de 2025, foram anunciadas novas tarifas de 50% 
sobre produtos brasileiros, a entrarem em vigor a partir de 7 de agosto de 2025. Embora o anúncio tenha indicado uma tarifa 
generalizada de 50%, posteriormente alguns produtos foram revistos, reduzindo a tarifa efetiva média sobre as exportações 
brasileiras. A aplicação dessas tarifas pode modificar o acesso a mercados estratégicos e aumentar a volatilidade, impactando 
os negócios indiretamente. A JSL S.A. não espera efeitos significativos diretos em suas operações.

2.  BASE DE PREPARAÇÃO E APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS 
E PRINCIPAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS ADOTADAS

2.1. Declaração de conformidade (com relação ao Comitê de Pronunciamentos Contábeis - CPC e às normas Interna-
tional Financial Reporting Standards - IFRS): As demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram preparadas 
conforme as práticas contábeis adotadas no Brasil incluindo os pronunciamentos, interpretações e orientações emitidos pelo 
Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e as normas internacionais de relatório financeiro (International Financial Re-
porting Standards (IFRS), emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB)) (atualmente denominadas pela 
Fundação IFRS como “normas contábeis IFRS” (IFRS Accounting Standards)), incluindo as interpretações emitidas pelo IFRS 
Interpretations Committee (IFRIC Interpretations) e evidenciam todas as informações relevantes próprias das demonstrações 
financeiras, e somente elas, as quais estão consistentes com as utilizadas pela administração na sua gestão. A emissão des-
sas demonstrações financeiras foi autorizada pelo Conselho de Administração, em 24 de março de 2026. Todas as informa-
ções relevantes próprias das demonstrações financeiras, e somente essas, estão sendo evidenciadas, e correspondem àque-
las utilizadas pela Administração na sua gestão. a) Base de mensuração: As demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas anuais foram elaboradas com base no custo histórico como base de valor, exceto pelos instrumentos financeiros 

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS   
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025 E 2024 - Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

DEMONSTRAÇÕES DOS RESULTADOS
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025 E 2024

Em milhares de reais

Controladora Consolidado
Nota 31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024

Receita líquida de prestação de serviços logísticos, locação de 
 veículos, máquinas e equipamentos e de venda de ativos 
  desmobilizados utilizados na prestação de serviços 27 5.558.371 5.057.548 9.640.608 9.056.258
Custo de venda, locação e prestação de serviços e venda 
 de ativos desmobilizados 28 (4.590.316) (4.150.929) (8.118.575) (7.502.387)
Lucro bruto 968.055 906.619 1.522.033 1.553.871
 Despesas comerciais 28 (27.853) (27.040) (38.422) (47.357)
 Despesas administrativas 28 (174.297) (174.437) (455.277) (447.568)
 Reversão (provisão) de perdas esperadas (“impairment”) de contas 
  a receber 28 (11.341) 5.768 (20.380) (11.052)
 Outras receitas operacionais, líquidas 28 65.296 108.042 133.803 162.565
 Resultado de equivalência patrimonial 12.1 68.605 113.770 – –
Lucro operacional antes das receitas, despesas 
 financeiras e impostos 888.465 932.722 1.141.757 1.210.459
 Receitas financeiras 29 217.685 264.093 224.036 247.549
 Despesas financeiras 29 (1.108.900) (969.302) (1.368.534) (1.189.649)
Lucro (prejuízo) antes do imposto de renda e  contribuição social (2.750) 227.513 (2.741) 268.359
 Imposto de renda e contribuição social - corrente 23.3 – – (8.476) (11.105)
 Imposto de renda e contribuição social - diferido 23.3 84.454 (20.201) 92.921 (49.942)
Total do imposto de renda e da contribuição social 84.454 (20.201) 84.445 (61.047)
Lucro líquido do exercício 81.704 207.312 81.704 207.312
(=) Lucro básico por ação (em R$)
 (=) Lucro básico por ação (em R$) 30.1 – – 0,28724 0,72865
 (=) Lucro diluído por ação (em R$) 30.2 – – 0,28723 0,72862

As notas explicativas são partes integrantes das demonstrações financeiras individuais e consolidadas

DEMONSTRAÇÕES DO VALOR ADICIONADO
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025 E 2024

Em milhares de reais

Controladora Consolidado
Receitas Nota 31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024
Venda, locação, prestação de serviços e venda de ativos desmobilizados 27 6.513.812 5.971.291 11.334.163 10.686.030
Reversão (provisão) de perdas esperadas (“impairment”) 
 de contas a receber 28 (11.341) 5.768 (20.380) (11.052)
Outras receitas operacionais 28 108.066 129.380 224.583 223.150

6.610.537 6.106.439 11.538.366 10.898.128
Insumos adquiridos de terceiros
Custos das vendas e prestação de serviços (2.608.129) (2.497.041) (4.782.211) (4.656.916)
Materiais, energia, serviços de terceiros e outros (155.758) (137.934) (232.716) (227.927)

(2.763.887) (2.634.975) (5.014.927) (4.884.843)
Valor adicionado bruto 3.846.650 3.471.464 6.523.439 6.013.285
Retenções
Depreciação, amortização e impairment 28 (488.355) (356.247) (817.370) (609.035)
Valor adicionado líquido produzido pela JSL 3.358.295 3.115.217 5.706.069 5.404.250
Valor adicionado recebido em transferência
Resultado de equivalência patrimonial 12.1 68.605 113.770 – –
Receitas financeiras 29 217.685 264.093 224.036 247.549

286.290 377.863 224.036 247.549
Valor adicionado total a distribuir 3.644.585 3.493.080 5.930.105 5.651.799
Distribuição do valor adicionado
Pessoal e encargos 1.671.054 1.505.912 2.969.561 2.722.535
Remuneração direta 1.110.227 994.320 2.076.788 1.895.191
Benefícios 463.158 419.157 726.242 672.060
FGTS 97.669 92.435 166.531 155.284
Impostos, taxas e contribuições 718.768 752.844 1.406.606 1.434.115
Federais 392.914 435.063 748.937 821.922
Estaduais 213.857 217.683 505.862 474.479
Municipais 111.997 100.098 151.807 137.714
Remuneração de capital de terceiros 1.173.059 1.027.012 1.472.234 1.287.837
Juros e despesas bancárias 29 1.108.900 969.302 1.368.534 1.189.649
Aluguéis 28 64.159 57.710 103.700 98.188
Remuneração de capital próprio 81.704 207.312 81.704 207.312
Dividendos e juros sobre capital próprio do exercício 77.619 119.668 77.619 119.668
Lucro retido do exercício 4.085 87.644 4.085 87.644
Valor adicionado distribuído 3.644.585 3.493.080 5.930.105 5.651.799

As notas explicativas são partes integrantes das demonstrações financeiras individuais e consolidadas

DEMONSTRAÇÕES DOS RESULTADOS ABRANGENTES
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025 E 2024

Em milhares de reais

Controladora Consolidado
31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024

Lucro líquido do exercício 81.704 207.312 81.704 207.312
Variações de hedge de fluxo de caixa em controladas, líquido de impostos 5.923 (6.085) 5.923 (6.085)
Remensuração de obrigações de benefícios pós-emprego 290 945 290 945
Ajustes de conversão de balanço de controladas no exterior 10.371 24.735 10.371 24.735
Total de outros resultados abrangentes 16.584 19.595 16.584 19.595
Resultado abrangente do exercício 98.288 226.907 98.288 226.907

As notas explicativas são partes integrantes das demonstrações financeiras individuais e consolidadas

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA - MÉTODO INDIRETO
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025 E 2024

Em milhares de reais

Controladora Consolidado
31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024

Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro (prejuízo) antes do imposto de renda e da contribuição social (2.750) 227.513 (2.741) 268.359
Ajuste para:
Resultado de equivalência patrimonial (nota 12.1) (68.605) (113.770) – –
Depreciação e amortização (nota 28) 488.355 356.247 817.370 609.035
Custo de venda de ativos desmobilizados (nota 10) 214.006 185.462 401.458 276.255
Provisões para perdas e baixa de ativos (8.670) (25.897) 67.317 (11.659)
Remuneração com base em ações 140 – 140 –
Créditos de impostos extemporâneos (59.862) (152.896) (118.621) (189.732)
Resultado do valor justo de instrumentos financeiros derivativos 93.670 26.149 126.802 8.443
Variação cambial 5.543 (1.899) (8.908) 12.270
Juros e variações monetárias sobre empréstimos e financiamentos, 
 debêntures, arrendamento a pagar, direito de uso, despesas de captação 
  e aquisição de empresas 994.343 901.813 1.152.565 1.092.567
Custos sobre passivo atuarial 1.415 392 1.415 392

1.657.585 1.403.114 2.436.797 2.065.930
Variações no capital circulante líquido operacional
Contas a receber (333.347) (209.826) (370.389) (225.758)
Estoques 8.807 (29.095) 15.193 (35.339)
Fornecedores 6.925 (45.536) 8.073 (39.367)
Obrigações trabalhistas, tributos a recolher e tributos a recuperar 64.175 92.987 87.473 176.583
Outros ativos e passivos circulantes e não circulantes 44.081 (84.661) (2.624) (67.626)

(209.359) (276.131) (262.274) (191.507)
Imposto de renda e contribuição social (pagos) – – (2.299) (11.205)
Juros pagos sobre empréstimos e financiamentos, debêntures, 
 aquisição de empresas, arrendamento a pagar e direito de uso (737.444) (636.004) (842.834) (808.846)
Compra de ativo imobilizado operacional (94.778) (689.572) (330.301) (1.141.604)
Resgate (investimento) em títulos, valores mobiliários e aplicações financeiras 423.571 (112.219) 211.115 (208.776)
Caixa líquido gerado (utilizado) nas atividades operacionais 1.039.575 (310.812) 1.210.204 (296.008)
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Aporte de capital em controladas (nota 12.1) (68.600) (38.826) (891) –
Debêntures e notas comerciais conversíveis em ações – (108.000) – –
Adições ao ativo imobilizado e intangível (100.698) (66.140) (143.189) (107.868)
Dividendos e juros sobre capital próprio recebidos 65.603 38.663 – –
Caixa líquido utilizado nas atividades de investimento (103.695) (174.303) (144.080) (107.868)
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos
Recompra de ações para tesouraria (508) (322) (508) (322)
Pagamento de parcelamento de aquisição de empresas (75.749) (79.812) (79.748) (84.329)
Captação de empréstimos e financiamentos e debêntures 616.128 2.181.800 764.901 2.453.459
Amortização de empréstimos e financiamentos, debêntures, 
 arrendamento a pagar e arrendamento de direito de uso (1.351.018) (1.582.957) (1.828.510) (2.086.132)
Efeito líquido de recebimentos e (pagamentos) de instrumentos 
 derivativos de hedge (14.880) (68.034) (14.880) (68.017)
(Amortização) e acordo firmado de financiamento de fornecedor - risco sacado – – (2.200) 2.521
Dividendos e juros sobre capital próprio pagos (106.546) – (106.546) –
Caixa líquido (utilizado) gerado pelas atividades de financiamento (932.573) 450.675 (1.267.491) 217.180
Efeitos de variações cambiais sobre caixa e equivalentes de caixa – 18.650 (32) 18.650
Aumento (redução) de caixa e equivalentes de caixa 3.307 (15.790) (201.399) (168.046)
Caixa e equivalentes de caixa
No início do exercício 48.218 64.008 442.823 610.869
No final do exercício 51.525 48.218 241.424 442.823
Aumento (redução) de caixa e equivalentes de caixa 3.307 (15.790) (201.399) (168.046)
Variações patrimoniais que não afetaram o caixa
Aporte de capital em coligada com cessão de imóvel (9.377) – (9.377) –
Adições financiadas por arrendamentos a pagar e FINAME (156.677) – (156.677) –
Compensação de impostos a recuperar com impostos a pagar 314.854 210.465 421.362 313.806
Variação no saldo de fornecedores e montadoras de veículos a pagar 39.259 29.290 39.777 157.261
Adições de arrendamentos por direito de uso (270.111) (115.706) (512.411) (258.866)

As notas explicativas são partes integrantes das demonstrações financeiras individuais e consolidadas

Reservas de capital Reservas de lucros

Capital  
social

Transações com  
pagamentos  

baseados em ações
Reserva  
especial

Ações em  
tesouraria

Retenção  
de lucros

Reserva de  
incentivos  

fiscais
Reserva de 

investimentos
Reserva  

legal
Lucros  

acumulados

Outras variações  
patrimoniais  

reflexas de controladas

Ajustes de  
avaliação  

patrimonial

Total do  
patrimônio líquido  

dos acionistas  
controladores

Saldos em 31 de dezembro de 2023 806.688 777 22.720 (42.257) 15.192 345.377 463.280 63.810 – (12.144) – 1.663.443
Lucro líquido do exercício – – – – – – – – 207.312 – – 207.312
Ajuste de conversão de balanço de controladas no exterior – – – – – – – – – 24.735 – 24.735
Remensuração de obrigações de benefícios pós-emprego – – – – – – – – – – 945 945
Outros resultados abrangentes do exercício, líquido de impostos – – – – – – – – – (6.085) – (6.085)
Total resultados abrangentes do exercício, líquido de impostos – – – – – – – – 207.312 18.650 945 226.907
Recompra de ações – – – (322) – – – – – – (322)
Distribuição de juros sobre capital próprio – – – – – – – – (91.518) – – (91.518)
Distribuição de dividendos adicionais – – – – (28.150) – – (28.150)
Retenção de lucros – – – – – – 77.278 10.366 (87.644) – – –
Saldos em 31 de dezembro de 2024 806.688 777 22.720 (42.579) 15.192 345.377 540.558 74.176 – 6.506 945 1.770.360
Saldos em 31 de dezembro de 2024 806.688 777 22.720 (42.579) 15.192 345.377 540.558 74.176 – 6.506 945 1.770.360
Lucro líquido do exercício – – – – – – – – 81.704 – – 81.704
Ajuste de conversão de balanço de controladas no exterior – – – – – – – – – 10.371 – 10.371
Remensuração de obrigações de benefícios pós-emprego (nota 20.1) – – – – – – – – – – 290 290
Outros resultados abrangentes do exercício, líquido de impostos – – – – – – – – – 5.923 – 5.923
Total resultados abrangentes do exercício, líquido de impostos – – – – – – – – 81.704 16.294 290 98.288
Remuneração com base em ações – 140 – – – – – – – – – 140
Recompra de ações – – – (508) – – – – – – – (508)
Distribuição de juros sobre capital próprio (nota 25.4 (a) (c)) – – – – – – (45.041) – (77.619) – – (122.660)
Distribuição de dividendos adicionais (nota 25.4 (a) (c)) – – – – – – (421.064) – – – – (421.064)
(Utilização)/Retenção de lucros (nota 25.4 (b)) – – – – – – – 4.085 (4.085) – – –
Saldos em 31 de dezembro de 2025 806.688 917 22.720 (43.087) 15.192 345.377 74.453 78.261 – 22.800 1.235 1.324.556

As notas explicativas são partes integrantes das demonstrações financeiras individuais e consolidadas

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO CONSOLIDADO  
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025 E 2024 - Em milhares de reais
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? ΤΡΑΝΣΠΑΡ⊇ΝΧΙΑ 
⊃ ΠΟΣΙΧΙΟΝΑΜΕΝΤΟ

DΕΜΟΝΣΤΡΕ 

ΣΕΥΣ 

ΡΕΣΥΛΤΑDΟΣ 

ΟΝDΕ 

ΙΝςΕΣΤΙDΟΡΕΣ 

Ε DΕΧΙΣΟΡΕΣ 

ΒΥΣΧΑΜ 

ΡΕΦΕΡ⊇ΝΧΙΑ.

O Εσταδο conecta 

sua empresa ao olhar 

qualificado do 

mercado.

Publique seus 

balanços e atos 

societários com 

segurança 

ins∂tucional.

Publicação simultânea 

na plataforma de 

relações com 

inves∂dores.

ΧΟΝΣΥΛΤΕ 
ΝΟΣΣΑ ΕΘΥΙΠΕ 

ΧΟΜΕΡΧΙΑΛ:
(11) 3856−2442

A SUPERINTENDÊNCIA DA POLÍCIA TÉCNICO-CIENTÍFICA TORNA PÚBLICO O EDITAL DE 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90019/2026
Contratante (UASG) nº 180216
Objeto: Contratação de aquisição de material de escritório
Valor total da contratação: R$ 472.428,90
Data da sessão pública: Dia 07/04/2026, às 10h30 (horário de Brasília)
Critério de julgamento: menor preço por grupo
Modo de disputa: aberto
Preferência ME/EPP/Equiparadas: sim

GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO
PENITENCIÁRIA DE BERNARDINO DE CAMPOS - SEÇÃO DE FINANÇAS E SUPRIMENTOS

AVISO DE ABERTURA
PROCESSO SEI: 006.00104658/2026-78

Encontra-se aberto na Penitenciária de Bernardino de Campos”, localizada no município de Bernardino de Campos, 
PREGÃO ELETRÔNICO número 90001/2026, destinado a Aquisição de Gêneros Alimentícios do tipo PERECÍVEIS - 
Carnes, com entrega parcelada para consumo desta Penitenciaria de Bernardino de Campos, no período de maio de 
2026 a agosto de 2026, do tipo MENOR PREÇO, a realização da sessão pública será na data 08/04/2026, às 08h00, 
no correio eletrônico: www.comprasnet.gov.br. O Edital estará disponível em sua integra para leitura e impressão no 
correio eletrônico: www.gov.br/pncp, seção CONTRATAÇÕES > EDITAIS E AVISOS DE CONTRATAÇÕES, podendo 
ainda ser consultado junto a Seção de Finanças e Suprimentos da Penitenciária de Bernardino de Campos, e-mail: 
financas@pbcampos.sap.sp.gov.br ou financaspbcampos@yahoo.com.br 

HELBOR EMPREENDIMENTOS S.A.
Companhia Aberta
CNPJ/MF nº 49.263.189/0001-02 - NIRE 35.300.340.337

AVISO AOS ACIONISTAS

A HELBOR EMPREENDIMENTOS S.A. (“Helbor” ou “Companhia”), em atendimento ao disposto no 
artigo 133 da Lei nº 6.404/76, comunica aos seus acionistas e ao mercado em geral que os 
documentos e informações relacionados às matérias objeto da ordem do dia da Assembleia Geral 
Ordinária da Companhia, a ser realizada no dia 24 de abril de 2026, às 16:00 horas, encontram-se 
disponíveis na sede da Companhia, bem como em seu website de Relações com Investidores  
(https://ri.helbor.com.br/), e nos websites da Comissão de Valores Mobiliários (http://www.gov.br/cvm) 
e da B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão (http://www.b3.com.br). Comunicamos, ainda, que a publicação dos 
documentos exigidos pela legislação aplicável será oportunamente realizada pela Companhia  
nos jornais habituais.

São Paulo, 24 de março de 2026
Roberval Lanera Toffoli

Diretor Financeiro e de Relações com Investidores

ANTÔNIO PASINATO 177 SPE LTDA.
CNPJ sob nº 44.509.935/0001-73 - NIRE 35.238.251.844 

Edital de Convocação de Reunião de Sócios
Com sede em Osasco/SP, na Avenida dos Autonomistas, n° 2.435, Sala 703, Centro, CEP 06090-
020 (“Pasinato”) - Edital de Convocação de Reunião de Sócios a ser realizada em 2ª convocação 
no dia 01 de abril de 2026, às 15:00 horas, sob a forma digital, nos termos do Artigo 1.080-A do 
Código Civil e seu Parágrafo único, para discutir e deliberar sobre (i) a proposta de dissolução da 
Pasinato, uma vez que seu objeto social não se implementou, notadamente pela não aquisição 
da propriedade imobiliária indicada no Contrato Social; e (ii) caso aprovada a proposta de 
dissolução da Pasinato, tratar do destino de seus ativos e passivos, bem como de suas perdas e 
prejuízos, com a nomeação de um Liquidante para gerir o caixa remanescente da Pasinato frente 
aos seus passivos e cuidar das providências para a completa extinção da sociedade. Poderão 
participar da Reunião de Sócios todos os sócios quotistas, devendo os sócios apresentar os 
documentos e comprovantes, inclusive instrumento de Mandato, caso os sócios optem por se fazer 
representar por procuradores, nos termos da Lei. Link da Reunião: https://teams.microsoft.com/
meet/23670063947725?p=r1C6msRwqwPGoOAYn3; ID da Reunião: 236 700 639 477 25; Senha: 
Ey2kH2zW.

Osasco, 23 de março de 2026. Fernando Gomes de Melo Filho
Representante legal da sócia administradora

 Semog Engenharia Ltda.

ITAÚ SEGUROS DE AUTO E RESIDÊNCIA S.A.
CNPJ Nº 08.816.067/0001-00 - NIRE 35.3.0034113-9

Ata de Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 02 de Janeiro de 2026
1. Data, Hora e Local: Em 02 de janeiro de 2026, às 11h, na sede social da Itaú Seguros de Auto e 
Residência S.A. (“Companhia”), Alameda Barão de Piracicaba, nº 740, Torre B, 2º andar, Campos 
Elíseos, Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo. 2. Presença: Acionistas representando a 
totalidade do capital social da Companhia, cumpridas as formalidades exigidas pelo artigo 127 da Lei 
nº 6.404, de 15/12/1976 (“LSA”). 3. Convocação: Dispensada a convocação em face da presença dos 
acionistas detentores da totalidade do capital social, nos termos do parágrafo 4º, do artigo 124 da LSA. 
4. Mesa: Presidente: Patricia Chacon Jimenez e Secretária: Elaine Cristina Barreiro. 5. Ordem do Dia: 
(i) Alterar o artigo 6º do Estatuto Social da Companhia; (ii) Consolidar o Estatuto Social da Companhia; 
(iii) Eleger os Srs. Emilio Bentancourt e Emerson Pinheiro Valentim para a Diretoria da Companhia; 
(iv) Desinvestir o Sr. José Rivaldo Leite da Silva do cargo de Diretor Presidente e indicar a Sra. Patricia 
Chacon Jimenez para substituí-lo; (v) Consolidar a composição da Diretoria e a nomenclatura 
reformada dos cargos ocupados por cada um dos membros; (vi) Atribuir funções de caráter executivo 
ou operacional e de fiscalização ou controle perante a Superintendência de Seguros Privados - Susep; 
(vii) Ratificar as funções específicas atribuídas a determinados diretores perante a Superintendência 
de Seguros Privados; e (viii) Aderir ao Comitê de Remuneração da Porto Seguro Companhia de 
Seguros Gerais, acionista única da Companhia e líder do grupo prudencial Porto. 6. Deliberações: A 
acionista aprovou: (i) A reforma da redação do artigo 6º do Estatuto Social da Companhia, que passa 
a vigorar com a seguinte redação: “Artigo 6º - A diretoria será composta por, no mínimo, 02 (dois) e, 
no máximo, 11 (onze) membros, residentes no país, eleitos e destituíveis, a qualquer tempo, pela 
Assembleia Geral da Companhia, com um mandato unificado de 03 (três) anos, permitida a reeleição, 
sendo 01 (um(a)) Diretor(a) Presidente e 01 (um(a)) Diretor(a) Vice-Presidente - Financeiro, 
Controladoria e Investimentos e os demais terão sua designação estabelecida pela própria Assembleia 
Geral, por ocasião de cada eleição.”; (ii) A consolidação do Estatuto Social da Companhia, que passa 
a vigorar com a redação constante do Anexo I (“Anexo I - Estatuto Social”) à presente ata; (iii) A eleição 
do Sr. Emilio Bentancourt, brasileiro, casado, securitário, portador da Cédula de Identidade RG nº 
19.684.091-0 SSP/SP, inscrito no CPF/ME sob o nº 319.348.518-76 como Diretor Executivo de Riscos 
e Governança e do Sr. Emerson Pinheiro Valentim, brasileiro, casado, securitário, portador da Cédula 
de Identidade RG nº 26.205.397-4 SSP/SP, inscrito no CPF/ME sob o nº 176.684.738-23 como Diretor 
Executivo de Produção, com mandato unificado ao dos demais membros da Diretoria, vigorando até a 
Assembleia Geral Ordinária a ser realizada até 31 de março de 2028. Os eleitos declararam, sob as 
penas da lei, que não se encontram impedidos, por lei especial, de exercer a administração da 
Companhia, e nem foram condenados ou estão sob efeitos de condenação por crime falimentar, de 
prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, contra a economia popular, a fé pública ou a 
propriedade, ou a pena criminal que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos, 
bem como que irão conduzir a administração da Companhia de acordo com os termos e condições 
previstos na lei aplicável e no Estatuto Social. Os membros da Diretoria são investidos em seus cargos 
nesta data mediante assinatura do respectivo termo de posse. Os termos de posse e declarações de 
desimpedimento, assinados pelos eleitos, ficarão arquivados na sede da Companhia. Ademais, fica 
consignado que os diretores ora eleitos preenchem as condições previstas na Resolução CNSP nº 
422/2021 e que tomarão posse em seus respectivos cargos em ato separado; (iv) A desinvestidura, 
com efeitos imediatos, do Sr. José Rivaldo Leite da Silva, brasileiro, casado, administrador de 
empresas, portador da Cédula de Identidade RG nº 15.407.073-7 SSP/SP, inscrito no CPF sob o nº 
047.332.458-07, do cargo de Diretor Presidente da Companhia, que passa a ser ocupado pela Sra. 
Patricia Chacon Jimenez, equatoriana, casada, economista, portadora do RNM V750554-0 e inscrita 
no CPF sob nº 234.843.708-23, que, por sua vez, deixa de ocupar o cargo de COO (Chief Operating 
Officer) - Seguros, o qual fica extinto. A Companhia manifesta seu sincero agradecimento ao Sr. José 
Rivaldo Leite da Silva pela sua dedicada atuação, comprometimento e significativa contribuição ao 
longo de mais de 40 (quarenta) anos na Porto; (v) A consolidação da composição da Diretoria e dos 09 
(nove) cargos ocupados, por cada um dos seus membros, com sua nomenclatura reformada, na forma 
abaixo: Diretora Presidente: Sra. Patricia Chacon Jimenez, equatoriana, casada, economista, 
portadora do RNM V750554-0 e inscrita no CPF sob nº 234.843.708-23; Diretor Vice-Presidente - 
Financeiro, Controladoria e Investimentos: Sr. Celso Damadi, brasileiro, casado, contador, portador 
da Cédula de Identidade RG nº 20.533.075-7 SSP/SP, inscrito no CPF sob o nº 074.935.318-03; 
Diretor Vice-Presidente - Comercial e Marketing: Sr. Luiz Augusto de Medeiros Arruda, brasileiro, 
casado, economista, portador da Cédula de Identidade RG nº 21.183.314-9 SSP/SP, inscrito no CPF 
sob o nº 286.554.708-64; Diretora Executiva Jurídica: Sra. Adriana Pereira Carvalho Simões, 
brasileira, casada, advogada, inscrita na OAB/SP sob o nº 189.730 e no CPF sob o nº 174.320.898-76; 
Diretor Executivo de Produção: Emerson Pinheiro Valentim, brasileiro, casado, securitário, portador 
da Cédula de Identidade RG nº 26.205.397-4 SSP/SP, inscrito no CPF/ME sob o nº 176.684.738-23; 
Diretor Executivo de Riscos e Governança: Emilio Bentancourt, brasileiro, casado, securitário, 
portador da Cédula de Identidade RG nº 19.684.091-0 SSP/SP, inscrito no CPF/ME sob o  
nº 319.348.518-76; Diretor Executivo - Produto Automóvel: Sr. Jaime Soares Batista, brasileiro, 
solteiro, administrador de empresas, portador da Cédula de Identidade RG nº 28.190.553-8 SSP/SP, 
inscrito no CPF sob o nº 182.469.498-96; Diretor Executivo - Produto Residência: Sr. Jarbas de 

Medeiros Baciano, brasileiro, solteiro, administrador de empresas, portador de Cédula de Identidade 
RG nº 26.591.220-9, inscrito no CPF sob o nº 246.784.718-71; e Diretor de Controladoria: Sr. Rafael 
Veneziani Kozma, brasileiro, casado, administrador de empresas, portador de Cédula de Identidade 
RG nº 25.397.726-5 SSP/SP, inscrito no CPF sob nº 200.476.918-16, todos com domicílio profissional 
na Alameda Barão de Piracicaba, nº 740, Torre B (Edifício Rosa Garfinkel), 10º andar, Campos Elíseos, 
Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, todos com mandato que vigorará até a Assembleia Geral 
Ordinária a se realizar até 31 de março de 2028; (vi) A atribuição de funções de caráter executivo ou 
operacional e de fiscalização ou controle perante a Superintendência de Seguros Privados - Susep, 
ficando o Sr. Emilio Bentancourt designado como Diretor responsável pelos controles internos, em 
substituição à Adriana Pereira Carvalho Simões e a Sra. Patricia Chacon Jimenez como responsável 
pela contratação e supervisão de representantes de seguros e pelos serviços por eles prestados; e 
(vii) A ratificação das funções de caráter executivo ou operacional e de fiscalização ou controle, 
atribuídas a determinados diretores estatutários da Companhia perante a Superintendência de 
Seguros Privados - SUSEP, em atendimento à regulamentação aplicável, da seguinte forma: I. Funções 
de Caráter Executivo ou Operacional: a. Diretor responsável pelas relações com a SUSEP - Jarbas 
de Medeiros Baciano; b. Diretor responsável técnico - Celso Damadi; c. Diretor responsável 
administrativo-financeiro - Rafael Veneziani Kozma; d. Diretor responsável pelo acompanhamento, 
supervisão e cumprimento das normas e procedimentos de contabilidade - Rafael Veneziani Kozma; 
e. Diretor responsável pelos registros das apólices e endossos emitidos, bem como dos cosseguros 
aceitos - Jaime Soares Batista; f. Diretor responsável pela contratação de correspondentes de 
microsseguros e pelos serviços por eles prestados - Jarbas de Medeiros Baciano; g. Diretor 
Responsável pelo Relacionamento com o Cliente, (Resolução CNSP 382/2020) - Luiz Augusto de 
Medeiros Arruda; h. Diretor responsável pelo registro das operações de seguros, previdência 
complementar aberta, capitalização e resseguros (Resolução CNSP 383/2020) - Rafael Veneziani 
Kozma; i. Diretora responsável pelo Open Insurance (Resolução CNSP 415/2021) - Patricia Chacon 
Jimenez; j. Diretora responsável pela contratação e supervisão de representantes de seguros e pelos 
serviços por eles prestados - Patricia Chacon Jimenez; II. Funções de Caráter de Fiscalização ou 
Controle: a. Diretora responsável pelo cumprimento do disposto na Lei nº 9.613, de 1998 (Circulares 
SUSEP nºs 234/2003 e 612/2020) - Adriana Pereira Carvalho Simões; b. Diretor responsável pelos 
controles internos - Emilio Bentancourt. A composição da Diretoria e as designações específicas 
atribuídas aos seus membros, todos com mandato unificado até a Assembleia Geral Ordinária a se 
realizar até 31 de março de 2028, consta, com informações idênticas, na tabela expositiva  
abaixo: Cargo - Nome - Designação SUSEP: Diretora Presidente - Patricia Chacon Jimenez - 
Responsável pelo Open Insurance (Resolução CNSP nº 415/2021) e responsável pela contratação e 
supervisão de representantes de seguros e pelos serviços por eles prestados; Diretor Vice-Presidente 
- Financeiro, Controladoria e Investimentos - Celso Damadi - Responsável técnico; Diretor Vice-
Presidente Comercial e Marketing - Luiz Augusto de Medeiros Arruda - Responsável pelo 
relacionamento com o cliente (Resolução CNSP nº 382/2020); Diretora Executiva Jurídica - Adriana 
Pereira Carvalho Simões - Responsável pelo cumprimento do disposto na Lei nº 9.613, de 1998 
(Circulares SUSEP nº 234/2003 e 612/2020); Diretor Executivo de Produção - Emerson Pinheiro 
Valentim - N/A; Diretor Executivo de Riscos e Governança - Emilio Bentancourt - Responsável pelos 
controles internos; Diretor Executivo - Produto Automóvel - Jaime Soares Batista - Responsável pelos 
registros das apólices e endossos emitidos, bem como dos cosseguros aceitos; Diretor Executivo - 
Produto Residência - Jarbas de Medeiros Baciano - Responsável pelas relações com a SUSEP - 
Responsável pela contratação de correspondentes de microsseguros e pelos serviços por eles 
prestados; Diretor de Controladoria - Rafael Veneziani Kozma - Responsável administrativo-financeiro, 
Responsável pelo acompanhamento, supervisão e cumprimento das normas e procedimentos de 
contabilidade e Responsável pelo registro das operações de seguros, previdência complementar 
aberta, capitalização e resseguros (Resolução CNSP nº 383/2020). Por fim, os acionistas reunidos em 
Assembleia autorizaram a Diretoria da Companhia a tomar todas e quaisquer medidas necessárias 
para execução das deliberações havidas e aprovaram a lavratura da presente ata sob a forma de 
sumário, como faculta o artigo 130, parágrafo 1º, da LSA; e (viii) A adesão ao Comitê de Remuneração 
criado pela Porto Seguro Companhia de Seguros Gerais, acionista única da Companhia e líder do 
grupo prudencial Porto, em Assembleia Geral Extraordinária, realizada nesta data, em atendimento à 
Resolução CNSP n° 476/2024. 7. Documentos Arquivados: Termos de posse, declarações de 
desimpedimento, procurações e demais documentos pertinentes à ordem do dia. 8. Encerramento: 
Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a reunião, da qual foi lavrada a presente ata, que, após lida 
e aprovada, foi assinada por todos os presentes. São Paulo, 02 de janeiro de 2026. Assinaturas: (ass.) 
Patricia Chacon Jimenez, Presidente da Mesa e Elaine Cristina Barreiro, Secretária da Mesa. 
Acionista: Porto Seguro Companhia de Seguros Gerais, representada por sua Diretora, Sra. 
Patricia Chacon Jimenez e por sua procuradora, Sra. Elaine Cristina Barreiro. A presente certidão é 
cópia fiel da lavrada em livro próprio da Companhia. Patricia Chacon Jimenez - Presidente da Mesa; 
Elaine Cristina Barreiro - Secretária. JUCESP nº 51.753/26-1 em 19/02/2026. Marina Centurion 
Dardani - Secretária Geral.

Fundação Adib Jatene
CNPJ nº 53.725.560/0001-70

Aviso de Edital de Pregão Presencial nº 004/2026
A Fundação Adib Jatene, pessoa jurídica de direito privado, sem fins lucrativos, legalmente reconhecidos como 

entidade filantrópica, inscrita no CNPJ/MF sob nº 53.725.560/0001-70 e Inscrição Estadual nº 111.915.637.113, à 

Avenida Dr. Dante Pazzanese, nº 500 - Ibirapuera - São Paulo/SP, CEP 04012-180, torna público, para conhecimento 

dos interessados, a realização do Edital de Pregão Presencial nº 004/2026 - cujo objeto é contratação de empresa 
especializada para prestação dos serviços de construção civil para construção do novo centro de pesquisas, 
incluindo a elaboração dos projetos executivos e o fornecimento dos materiais e mão de obra para a execução 
dos serviços nas dependências do prédio 02 no Instituto Dante Pazzanese de Cardiologia. Data para recebimento 

de propostas e abertura: 06/04/2026 às 10:30h - Auditório “D” - Nagib Haddad, situado à Avenida Dante 

Pazzanese, 500 - Ibirapuera - São Paulo - SP. As condições, quantidades e exigências estão definidas no Edital de 

Pregão Presencial nº 004/2026. Os interessados em participar do presente procedimento de contratação, poderão 

acessar no site: www.fundacaoadibjatene.com.br/avisos/ ou encaminhar e-mail de interesse na participação para 

janaina.verderi@fajsaude.com.br; rogerio.souza@fajsaude.com.br; otaina.silva@fajsaude.com.br.

ASSOCIAÇÃO ALPHAVILLE RESIDENCIAL-3
Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária − Convocação

Φιχαm χονϖοχαδοσ οσ σενηορεσ τιτυλαρεσ, χοmπροmισσ〈ριοσ, χοmπραδορεσ, χεσσιον〈ριοσ ε προmισσ〈ριοσ χεσσιον〈ριοσ 

δε διρειτο δε δοmνιο τιλ σοβρε ιm⌠ϖεισ λοχαλιζαδοσ να 〈ρεα δα Ασσοχιαο Αλπηαϖιλλε Ρεσιδενχιαλ−3, χοm σεδε να 

Αϖ. Ψοϕιρο Τακαοκα, 2.411, Αλπηαϖιλλε, Σαντανα δε Παρναβα−ΣΠ, ΧΕΠ 06542−001, ινσχριτα νο ΧΝΠϑ σοβ ο ν≡ 

51.243.905/0001−23, Ασσοχιαδοσ, παρα α Assembleia Geral Ordinária, χονχοmιταντεmεντε χοm α Assembleia 
Geral Extraordinária, α ρεαλιζαρεm−σε νο πρ⌠ξιmο δια 30 de março de 2026, σεγυνδα−φειρα, εm πριmειρα χηαmαδα 

◊σ 19h30min, χοm α πρεσενα mνιmα δε mεταδε mαισ υm δοσ Ασσοχιαδοσ, εm σεγυνδα χηαmαδα ◊σ 20h, χοm α 

πρεσενα δε θυαλθυερ νmερο δε Ασσοχιαδοσ, νο σαλο δε φεστασ δο Χεντρο δε Χονϖιϖνχια δα ΑΑΡ−3. Ο αχεσσο 

σερ〈 πελα Αλ. Γυαρυϕ〈, 1.224 � Ρεσιδενχιαλ Αλπηαϖιλλε 3 − Σαντανα δε Παρναβα � ΣΠ, νοσ τερmοσ δο αρτιγο 11≡ δο 

Εστατυτο Σοχιαλ, παρα δισχυτιρ ε δελιβεραρ σοβρε α σεγυιντε ορδεm δο δια: Assembleia Geral Ordinária: Εξπεδιεντε: 

1. Ελειο δε νοϖοσ mεmβροσ (εφετιϖοσ ε συπλεντεσ) νο Χονσεληο Dελιβερατιϖο, παρα ο δεϖιδο πρεενχηιmεντο δασ 

ϖαγασ, χοm α ποσσε εm ϕανειρο δο ανο ϖινδουρο, χονφορmε πρεϖιστο νοσ αρτιγοσ 9, 19,χ, 20 ε 21, δο Εστατυτο Σοχιαλ, 

παρα ο mανδατο δε 2027 α 2030; 2. Απρεσενταο ε δελιβεραο σοβρε ασ χοντασ δο εξερχχιο δε 2024, πρεϖιαmεντε 

αναλισαδασ ε απροϖαδασ πελο Χονσεληο Φισχαλ; OBS.: Χονφορmε πρεϖιστο νο αρτιγο 21, δο Εστατυτο, οσ ιντερεσσαδοσ 

δεϖερο απρεσενταρ συα χανδιδατυρα ατ 2 (δοισ) διασ τεισ δα Α.Γ.Ο. Οσ Ασσοχιαδοσ θυε ϕ〈 απρεσενταραm συα πρ−

χανδιδατυρα νο πρεχισαρο ρεαπρεσεντ〈−λα. Assembleia Geral Extraordinária: Εξπεδιεντε: 1. Αν〈λισε ε δελιβεραο 

αχερχα δα απροϖαο δοσ οραmεντοσ δεστιναδοσ ◊ ελαβοραο δοσ προϕετοσ χοmπλεmενταρεσ δο Γιν〈σιο, 

χοmπρεενδενδο: (α) προϕετο εξεχυτιϖο δε αρθυιτετυρα, (β) φυνδα⌡εσ ε εστρυτυρα, (χ) δρεναγεm, (δ) ινσταλα⌡εσ 

ελτριχασ, (ε) σερϖιοσ δε ενγενηαρια οραmεντ〈ρια. ςαλορ εστιmαδο: Ρ∃ 124.020,17 (χεντο ε ϖιντε ε θυατρο mιλ, 

ϖιντε ρεαισ ε δεζεσσετε χενταϖοσ), ϕ〈 χοντεmπλανδο ϖαριαο οραmεντ〈ρια δε 5%.  2. Ασσυντοσ γεραισ νο πασσϖεισ 

δε ϖοταο: σοmεντε σερο αδmιτιδοσ οσ θυε τενηαm σιδο απρεσενταδοσ αντεχιπαδαmεντε ◊ αδmινιστραο, 

πρεφερενχιαλmεντε ατ 2 (δοισ) διασ τεισ αντεσ δα ΑΓΕ, παρα οτιmιζαρ ο τεmπο ε α δυραο δα ρευνιο. Νοτα 1: Οσ 

Ασσοχιαδοσ θυε τιϖερεm δϖιδασ ου ιντερεσσε εm χονηεχερ δεταληαδαmεντε οσ οραmεντοσ δοσ προϕετοσ 

χοmπλεmενταρεσ δο Γιν〈σιο, βεm χοmο ασ χοντασ δο εξερχχιο δε 2024 α σερεm απρεχιαδασ ε δελιβεραδασ, ποδερο 

αγενδαρ ατενδιmεντο να αδmινιστραο νοσ διασ 26 ε 27/03/2026. Ο ατενδιmεντο τεm πορ οβϕετιϖο εσχλαρεχερ 

αντεχιπαδαmεντε εϖεντυαισ θυεστιοναmεντοσ ε οτιmιζαρ ο τεmπο δυραντε α Ασσεmβλεια Γεραλ Εξτραορδιν〈ρια. 

Observações importantes: a) νασ ασσεmβλειασ σοmεντε ποδερο ϖοταρ ε σερ ϖοταδοσ οσ Ασσοχιαδοσ ρεγυλαρmεντε 

ρεγιστραδοσ νοσ λιϖροσ σοχιαισ ατ ϖιντε ε θυατρο (24) ηορασ αντεσ δα δατα δα ρεαλιζαο δα Ασσεmβλεια (αρτιγο 14, 

♣1≡, δο Εστατυτο); b) οσ πρεσεντεσ δεϖερο εσταρ mυνιδοσ δε δοχυmεντοσ δε ιδεντιδαδε ε χοmπροϖαρ συα χονδιο 

δε τιτυλαρ, σενδο ϖεδαδο ο διρειτο δε ϖοτο αοσ ασσοχιαδοσ εm δβιτο χοm ασ συασ οβριγα⌡εσ παρα χοm α ασσοχιαο; 

c) οσ ρεπρεσενταντεσ λεγαισ δε πεσσοασ ϕυρδιχασ δεϖερο προϖαρ συα χονδιο χοm δοχυmεντο ϖ〈λιδο; d) mανδατ〈ριοσ 

δεϖερο εσταρ mυνιδοσ δε ινστρυmεντοσ δε προχυραο ϖ〈λιδοσ χοm φιρmα ρεχονηεχιδα. Dεσταχαmοσ α ιmπορτνχια 

δα πρεσενα δε τοδοσ οσ Ασσοχιαδοσ παρα θυε ασ δεχισ⌡εσ ϖενηαm α ρεφλετιρ ο εφετιϖο ιντερεσσε δα χολετιϖιδαδε.

Σαντανα δε Παρναβα, 24 δε mαρο δε 2026. Mauricio Antonio Barbosa − Πρεσιδεντε δο Χονσεληο Dελιβερατιϖο

ΦΥΝDΑ∩℘Ο ΦΑΧΥΛDΑDΕ DΕ ΜΕDΙΧΙΝΑ − ΙΧΕΣΠ
ΧΝΠϑ ν≡ 56.577.059/0006−06

ΧΟΜΠΡΑ ΠΡΙςΑDΑ ΦΦΜ/ΙΧΕΣΠ 3279/2025

ΧΟΝΧΟΡΡ⊇ΝΧΙΑ � ΠΡΟΧΕΣΣΟ DΕ ΧΟΜΠΡΑ ΦΦΜ ΡΧ Ν≡ 8781/2025
ΑDϑΥDΙΧΑ∩℘Ο

Ο Dιρετορ Πρεσιδεντε δα Φυνδαο Φαχυλδαδε δε Μεδιχινα, ΑDϑΥDΙΧΑ α εmπρεσα: ΕΥΡΟΠΡΟ ΧΟΜΕΡΧΙΑΛ ΛΤDΑ, α �φορνεχερ 

ΜΑΤΕΡΙΑΙΣ ΜΕDΙΧΟΣ ΟΠΜΕ (Χονσιγναο χοm χοmοδατο δε Ινστρυmενταλ) �, χοm βασε νο Ρεγυλαmεντο δε Χοmπρασ 

δα ΦΦΜ.

ΧΟΜΠΡΑ ΠΡΙςΑDΑ ΦΦΜ/ΙΧΕΣΠ 3409/2026

ΧΟΝΧΟΡΡ⊇ΝΧΙΑ � ΠΡΟΧΕΣΣΟ DΕ ΧΟΜΠΡΑ ΦΦΜ ΡΧ Ν≡ 8882/2026
ΑDϑΥDΙΧΑ∩℘Ο

Ο Dιρετορ Πρεσιδεντε δα Φυνδαο Φαχυλδαδε δε Μεδιχινα, ΑDϑΥDΙΧΑ α εmπρεσα: ΥΝΙΒΙΟ DΙΣΤΡΙΒΥΙDΟΡΑ Ε ΣΕΡςΙ∩ΟΣ ΛΤDΑ, α �φορνεχερ 

ΜΑΤΕΡΙΑΙΣ ΜΕDΙΧΟΣ ΧΟΜ ΧΟΜΟDΑΤΟ DΕ ΕΘΥΙΠΑΜΕΝΤΟ �, χοm βασε νο Ρεγυλαmεντο δε Χοmπρασ δα ΦΦΜ.

SINDICATO DOS EMPREGADOS DE COOPERATIVAS MÉDICAS NO ESTADO DE SÃO PAULO – 
SECMESP – CNPJ 61.054.623/0001−31. ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA EM AMBIENTE 
VIRTUAL COM EMPREGADOS DA UNIMED CAMPINAS COOPERATIVA DE TRABALHO MÉDICO 
QUE TRABALHAM EM JORNADA DIÁRIA DE 6 (SEIS) HORAS  –  EDITAL DE CONVOCAÇÃO 
Ficam convocados somente os empregados que trabalham em jornada de 6 (seis) horas diárias na 
UNIMED  CAMPINAS COOPERATIVA DE TRABALHO MÉDICO, que integram a categoria 
representada pelo SECMESP, que consiste em empregados de cooperativas médicas, excluindo−se os 
empregados de cooperativas médicas e/ou saúde que exerçam suas funções nos setores de pronto 
atendimento, clínicas, laboratórios, ambulatórios e hospitais, para  ASSEMBLEIA GERAL EXTRA−
ORDINÁRIA EM AMBIENTE VIRTUAL que faremos realizar no dia  07 de abril de 2026, em primeira 
convocação às 09H00, com o número legal, ou em segunda convocação às 10H00, com qualquer 
número de presentes, em ambiente virtual que poderá ser acessado pelo endereço: 
www.secmesp.org.br através do botão assembleias virtuais, onde,  a partir do dia 02/04/2026, acessará 
a página com edital, proposta de acordo e explicação sobre o mesmo, onde poderá também tirar suas 
dúvidas previamente. Para acessar esta página virtual será obrigatório o número do CPF/MF, data 
nascimento e número de matrícula do empregado. No horário estabelecido para a assembleia, será 
aberta a possibilidade para que possa votar, sendo que o horário de votação será até as 11H00, e caso o 
trabalhador não consiga manifestar o seu voto na plataforma da assembleia, poderá votar por e−mail, 
encaminhando seu voto, no mesmo horário, através de uma mensagem para votosecmesp@gmail.com   
informando se é a favor ou contra o acordo proposto, porém, aqueles que tiverem efetuado o seu voto 
pelos dois canais terá seu voto por e−mail ignorado. JUSTIFICATIVA − Considerando que o artigo 3º da 
Lei 14.309/22 permite a realização de reuniões e assembleias das entidades civis de direito privado, 
como é um sindicato, a assembleia será realizada virtualmente por meio telemático, com processo de 
deliberação em plataforma digital (internet), contendo a apresentação da proposta e acesso ao interes−
sado para perguntas pertinentes e votação secreta na plataforma, o que assegura o direito de voz e voto 
dos participantes. ORDEM DO DIA − A ordem do dia será: Autorização ou não dos emprega−dos que 
trabalham em jornada diária de 6 (seis) horas de trabalho da UNIMED CAMPINAS COOPERATIVA DE 
TRABALHO MÉDICO, para o SECMESP promover e formalizar por dois anos, a partir da data da 
assembleia, um acordo coletivo de trabalho que estabelecerá: O valor de vale refeição diário para cada 
dia útil trabalhado de R$ 21,00 (vinte e um reais) para os empregados que possuem a carga horária 
diária de 6 (seis) horas e que exercem suas funções em locais que contêm espaço específico para 
refeição/café, como copa ou em suas próprias residências em regime de teletrabalho. Caso aprovado o 
acordo coletivo de trabalho terá a duração pelo prazo de dois anos, a partir de 01 de abril de 2026, sendo 
que os valores aprovados serão reajustados de acordo com a Convenção Coletiva de Trabalho. 
Encerrado o processo de votação eletrônica, os votos serão apurados e o resultado publicado no site do 
sindicato, no mesmo endereço eletrônico, em até um dia útil imediatamente posterior ao da assembleia. 
Campinas, 24 de março de 2026. EDSON PEREIRA DA SILVA − PRESIDENTE 
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JSL S.A. - CNPJ/MF nº 52.548.435/0001-79 / NIRE 35.300.362.683 - Companhia Aberta de Capital Autorizado
continuação

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS   
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025 E 2024 - Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

mensurados ao valor justo por meio do resultado quando aplicável. 2.2. Demonstração do valor adicionado (“DVA”): A 
apresentação da Demonstração do Valor Adicionado (DVA), individual e consolidada é requerida pela legislação societária 
brasileira e pelas práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às Companhias Abertas. As normas internacionais de rela-
tório financeiro (“IFRS”) não requerem a apresentação dessa demonstração. Como consequência pelas “IFRS”, essa demons-
tração está apresentada como informação suplementar, sem prejuízo do conjunto das demonstrações financeiras individuais 
e consolidadas. 2.3. Moeda funcional e conversão da moeda estrangeira: a) Moeda funcional e moeda de apresentação: 
Estas demonstrações financeiras individuais e consolidadas estão apresentadas em Reais, que é a moeda funcional da Com-
panhia e de suas controladas, exceto pelas controladas Fadel Paraguai, Fadel África do Sul e Fadel Gana cujos moedas fun-
cionais são, respectivamente, Guarani, Rande e o Cedi Ganes como detalhado no item c). Todos os saldos foram arredonda-
dos para o milhar mais próximo, exceto quando indicado de outra forma. b) Transações e saldos: As operações com moedas 
estrangeiras são convertidas para a moeda funcional (Real - R$), utilizando as taxas de câmbio vigentes nas datas das tran-
sações ou nas datas da avaliação, quando os itens são remensurados. Os ganhos e as perdas cambiais relacionados aos 
ativos e passivos financeiros como empréstimos, caixa e equivalentes de caixa e títulos e valores mobiliários indexados em 
moeda diferente da moeda funcional, são contabilizados na demonstração do resultado como receita ou despesa financeira. 
c) Empresas controladas com moeda funcional diferente da Companhia: As demonstrações financeiras das controladas 
Fadel Paraguai, Fadel África do Sul e Fadel Gana, incluídas na consolidação, foram elaboradas em Guarani, Rande e Cedi 
Ganes respectivamente, que são suas moedas funcionais. O resultado e a posição financeira da Fadel Paraguai, Fadel África 
do Sul e Fadel Gana, cuja moeda funcional difere da moeda de apresentação, são convertidos na moeda de apresentação, 
como segue: (i) Os ativos e passivos de cada balanço patrimonial apresentado, são convertidos pela taxa de fechamento da 
data do balanço; (ii) As receitas e despesas de cada demonstração do resultado são convertidas pelas taxas médias mensais 
de câmbio; (iii) Todas as diferenças resultantes de conversão de taxas de câmbio são reconhecidas como um componente 
separado no patrimônio líquido, na conta “Outras variações patrimoniais reflexas de controladas”. As taxas de câmbio em 
Reais em vigor na data-base destas demonstrações financeiras são as seguintes:

Moeda Taxa 31/12/2025
Guarani Média 0,0007432
Guarani Fechamento 0,0008395
Rande Média 0,3128
Rande Fechamento 0,3328

Cedi Ganes Média 0,4576
Cedi Ganes Fechamento 0,5291

Os valores apresentados no fluxo de caixa são extraídos das movimentações convertidas dos ativos, passivos e resultados, 
conforme detalhado acima. 2.4. Base de consolidação: a) Combinação de negócios: Combinações de negócio são regis-
tradas utilizando o método de aquisição quando o controle é transferido para a JSL. A contraprestação transferida é geralmen-
te mensurada ao valor justo, assim como os ativos líquidos identificáveis adquiridos. Qualquer ágio que surja na transação é 
testado anualmente para avaliação de perda por redução ao valor recuperável. Os custos da transação são registrados no 
resultado conforme incorridos. A Companhia optou por apresentar combinação de negócios aplicando o seu valor patrimonial 
nas demonstrações financeiras da entidade transferida no reconhecimento dos ativos adquiridos e passivos assumidos. Os 
ativos identificáveis adquiridos e os passivos e passivos assumidos, inclusive aqueles contingentes na aquisição de controla-
das em uma combinação de negócios são mensurados inicialmente pelos valores justos na data da aquisição. Em uma com-
binação de negócios, a legislação tributária permite a dedutibilidade do ágio e do valor justo do ativo líquido gerado na data de 
aquisição quando uma ação não-substancial é tomada após a aquisição, por exemplo, a Companhia faz uma incorporação ou 
cisão dos negócios adquiridos e, portanto, as bases fiscais e contábeis dos ativos líquidos adquiridos são as mesmas da data 
de aquisição. Nesse sentido, quando a Companhia incorpora a adquirida, a amortização e depreciação dos ativos adquiridos 
é dedutível. Os custos relacionados com aquisição são contabilizados no resultado do exercício conforme incorridos. Todas as 
práticas contábeis de consolidação descritas nessa nota explicativa foram refletidas, quando aplicável, para as empresas 
descritas na nota explicativa 1.2, incluindo, mas não se limitando, a transações eliminadas na consolidação. b) Controladas: 
A JSL controla uma entidade quando está exposto a, ou tem direito sobre, os retornos variáveis advindos de seu envolvimen-
to com a entidade e tem a habilidade de afetar esses retornos exercendo seu poder sobre a entidade. As demonstrações finan-
ceiras de controladas são incluídas nas demonstrações financeiras consolidadas a partir da data em que a Companhia obtiver 
o controle até a data em que o controle deixa de existir. Nas demonstrações financeiras individuais da Companhia, as informa-
ções financeiras de controladas são reconhecidas por meio do método de equivalência patrimonial. c) Transações eliminadas 
na consolidação: Saldos e transações entre as empresas consolidadas (“intragrupo”), e quaisquer receitas ou despesas não 
realizadas derivadas de transações intragrupo, são eliminados. Ganhos não realizados oriundos de transações com investidas 
registradas por equivalência patrimonial são eliminados contra o investimento na proporção da participação da Companhia na 
investida. Perdas não realizadas são eliminadas da mesma maneira de que os ganhos não realizados, mas somente na exten-
são em que não haja evidência de perda por redução ao valor recuperável. 2.5. Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e 
equivalentes de caixa incluem o caixa, os depósitos bancários e outros investimentos de curto prazo de alta liquidez, e com 
risco insignificante de mudança de valor, sendo o saldo apresentado líquido de saldos de contas garantidas na demonstração 
dos fluxos de caixa. As contas garantidas são demonstradas no balanço patrimonial como “Empréstimos”, no passivo circulan-
te. 2.6. Instrumentos financeiros: 2.6.1. Ativos financeiros: a) Reconhecimento e mensuração: As contas a receber de 
clientes são reconhecidas inicialmente na data em que foram originadas. Todos os outros ativos e passivos financeiros são 
reconhecidos inicialmente quando a JSL se tornar parte das disposições contratuais do instrumento. b) Classificação e men-
suração subsequente: Instrumentos financeiros: No reconhecimento inicial, um ativo financeiro é classificado como men-
surado: ao custo amortizado; ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes (“VJORA”) ou ao valor justo por meio 
do resultado (“VJR”). Os ativos financeiros não são reclassificados subsequentemente ao reconhecimento inicial, a não ser 
que a JSL mude o modelo de negócios para a gestão de ativos financeiros, e neste caso todos os ativos financeiros afetados 
são reclassificados no primeiro dia do período de apresentação posterior à mudança no modelo de negócios. Um ativo finan-
ceiro é mensurado ao custo amortizado se atender ambas as condições a seguir e não for designado como mensurado ao 
VJR: • é mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo seja manter ativos financeiros para receber fluxos de caixa 
contratuais; e • seus termos contratuais geram, em datas específicas, fluxos de caixa que são relativos somente ao pagamen-
to de principal e juros sobre o valor principal em aberto. Um instrumento de dívida é mensurado ao VJORA se atender ambas 
as condições a seguir e não for designado como mensurado ao VJR: • é mantido dentro de um modelo de negócios cujo obje-
tivo é atingido tanto pelo recebimento de fluxos de caixa contratuais quanto pela venda de ativos financeiros; e • seus termos 
contratuais geram, em datas específicas, fluxos de caixa que são apenas pagamentos de principal e juros sobre o valor prin-
cipal em aberto. Todos os ativos financeiros não classificados como mensurados ao custo amortizado ou ao VJORA, conforme 
descrito acima, são classificados como ao VJR. Isso inclui todos os ativos financeiros derivativos. No reconhecimento inicial, a 
JSL pode designar de forma irrevogável um ativo financeiro que de outra forma atenda aos requisitos para ser mensurado ao 
custo amortizado como ao VJR se isso eliminar ou reduzir significativamente um descasamento contábil que de outra forma 
surgiria. Ativos financeiros - Avaliação do modelo de negócio: A JSL realiza uma avaliação do objetivo do modelo de ne-
gócios em que um ativo financeiro é mantido em carteira porque isso reflete melhor a maneira pela qual o negócio é gerido e 
as informações são fornecidas à Administração. As informações consideradas incluem: • as políticas e objetivos estipulados 
para a carteira e o funcionamento prático dessas políticas. Eles incluem a questão de saber se a estratégia da Administração 
tem como foco a obtenção de receitas de juros contratuais, a manutenção de um determinado perfil de taxa de juros, a corres-
pondência entre a duração dos ativos financeiros e a duração de passivos relacionados ou saídas esperadas de caixa, ou a 
realização de fluxos de caixa por meio da venda de ativos; • como o desempenho da carteira é avaliado e reportado à 
Administração da JSL; • os riscos que afetam o desempenho do modelo de negócios (e o ativo financeiro mantido naquele 
modelo de negócios) e a maneira como aqueles riscos são gerenciados; • como os gerentes do negócio são remunerados - 
por exemplo, se a remuneração é baseada no valor justo dos ativos geridos ou nos fluxos de caixa contratuais obtidos; e 
• a frequência, o volume e o momento das vendas de ativos financeiros nos períodos anteriores, os motivos de tais vendas e 
suas expectativas sobre vendas futuras. As transferências de ativos financeiros para terceiros em transações que não se 
qualificam para o desreconhecimento não são consideradas vendas, de maneira consistente com o reconhecimento contínuo 
dos ativos da JSL. Os ativos financeiros mantidos para negociação ou gerenciados com desempenho avaliado com base no 
valor justo são mensurados ao valor justo por meio do resultado. Ativos financeiros - avaliação sobre se os fluxos de caixa 
contratuais são somente pagamentos de principal e de juros: Para fins dessa avaliação, o ‘principal’ é definido como o 
valor justo do ativo financeiro no reconhecimento inicial. Os ‘juros’ são definidos como uma contraprestação pelo valor do 
dinheiro no tempo e pelo risco de crédito associado ao valor principal em aberto durante um determinado período de tempo e 
pelos outros riscos e custos básicos de empréstimos (por exemplo, risco de liquidez e custos administrativos), assim como 
uma margem de lucro. A JSL considera os termos contratuais do instrumento para avaliar se os fluxos de caixa contratuais são 
somente pagamentos do principal e de juros. Isso inclui a avaliação sobre se o ativo financeiro contém um termo contratual que 
poderia mudar o momento ou o valor dos fluxos de caixa contratuais de forma que ele não atenderia essa condição. Ao fazer 
essa avaliação, a JSL considera: • eventos contingentes que modifiquem o valor ou o a época dos fluxos de caixa; • termos que 
possam ajustar a taxa contratual, incluindo taxas variáveis; • o pré-pagamento e a prorrogação do prazo; e • os termos 
que limitam o acesso da JSL a fluxos de caixa de ativos específicos (por exemplo, baseados na performance de um ativo). 
O pagamento antecipado é consistente com o critério de pagamentos do principal e juros caso o valor do pré-pagamento 
represente, em sua maior parte, valores não pagos do principal e de juros sobre o valor do principal pendente - o que pode 
incluir uma compensação adicional razoável pela rescisão antecipada do contrato. Além disso, com relação a um 
ativo financeiro adquirido por um valor menor ou maior do que o valor nominal do contrato, a permissão ou a exigência de 
pré-pagamento por um valor que represente o valor nominal do contrato mais os juros contratuais (que também pode incluir 
compensação adicional razoável pela rescisão antecipada do contrato) acumulados (mas não pagos) são tratadas como 
consistentes com esse critério se o valor justo do pré-pagamento for insignificante no reconhecimento inicial.
Ativos financeiros - Mensuração subsequente e ganhos e perdas:

Ativos financeiros
 a VJR

Esses ativos são mensurados subsequentemente ao valor justo. O resultado líquido, incluindo juros, 
é reconhecido no resultado.

Ativos financeiros
 a custo amortizado

Esses ativos são subsequentemente mensurados ao custo amortizado utilizando o método de juros 
efetivos. O custo amortizado é reduzido por perdas por impairment. A receita de juros e o impairment 
são reconhecidos no resultado. Qualquer ganho ou perda no desreconhecimento é reconhecido no 
resultado.

Instrumentos
 financeiros
  a VJORA

Esses ativos são mensurados subsequentemente ao valor justo. A receita de juros calculada 
utilizando o método de juros efetivos, ganhos e perdas cambiais e impairment são reconhecidos no 
resultado. As variações do valor justo são reconhecidas em Outros resultados abrangentes (“ORA”). 
No desreconhecimento do ativo financeiro, o resultado acumulado em ORA é reclassificado para o 
resultado.

c) Desreconhecimento: A JSL desreconhece um ativo financeiro quando os direitos contratuais aos fluxos de caixa do ativo 
expiram, ou quando a JSL transfere os direitos contratuais de recebimento aos fluxos de caixa contratuais sobre um ativo fi-
nanceiro em uma transação na qual substancialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo financeiro são 
transferidos ou na qual a JSL nem transfere nem mantém substancialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do 
ativo financeiro e também não retém o controle sobre o ativo financeiro. 2.6.2. Passivos financeiros - classificação, mensu-
ração subsequente e desreconhecimento: Os passivos financeiros foram classificados como mensurados ao custo amorti-
zado. Passivos a custo amortizado são subsequentemente mensurados pelo custo amortizado utilizando o método de juros 
efetivos. A despesa de juros, ganhos e perdas cambiais são reconhecidos no resultado. Qualquer ganho ou perda no desreco-
nhecimento também é reconhecido no resultado. A JSL desreconhece um passivo financeiro quando sua obrigação contratual 
é retirada, cancelada ou expira. A JSL também desreconhece um passivo financeiro quando os termos são modificados e os 
fluxos de caixa do passivo modificado são substancialmente diferentes, caso em que um novo passivo financeiro baseado nos 
termos modificados é reconhecido a valor justo. 2.6.3. Compensação: Os ativos ou passivos financeiros são compensados e 
o valor líquido apresentado no balanço patrimonial quando, e somente quando, a JSL tenha atualmente um direito legalmente 
executável de compensar os valores e tenha a intenção de liquidá-los em uma base líquida ou de realizar o ativo e liquidar o 
passivo simultaneamente. O direito legal não deve ser contingente em eventos futuros e deve ser aplicável no curso normal dos 
negócios e no caso de inadimplência, insolvência ou falência da empresa ou da contraparte. 2.6.4. Redução ao valor recupe-
rável (“impairment”) de ativos financeiros: A JSL reconhece provisões para perdas esperadas de créditos sobre ativos fi-
nanceiros mensurados ao custo amortizado. A JSL mensura a provisão para perda em um montante igual à perda de crédito 
esperada para a vida inteira. A JSL utiliza uma “matriz de provisão” simplificada para calcular as perdas esperadas para seus 
recebíveis comerciais, segundo a qual o montante das perdas esperadas é definido de modo “ad hoc”. A matriz de provisão é 
baseada nos percentuais de perda histórica observadas ao longo da vida esperada dos recebíveis e é ajustada para clientes 
específicos de acordo com as estimativas futuras e fatores qualitativos, tais como, capacidade financeira do devedor, garantias 
prestadas, renegociações em curso, entre outros que são monitorados. Esses fatores qualitativos são monitorados mensal-
mente por um comitê, denominado comitê de crédito e cobrança. Os percentuais de perda histórica e as mudanças nas esti-
mativas futuras são revistos a cada período de divulgação ou sempre que algum evento significativo ocorra com indícios que 
pode haver uma mudança significativa nesses percentuais. Para as perdas de crédito esperadas associadas aos títulos e va-
lores mobiliários classificados ao custo amortizado, a metodologia de impairment aplicada depende do aumento significativo 
do risco de crédito da contraparte. A provisão para perdas para ativos financeiros mensurados pelo custo amortizado é dedu-
zida do valor contábil bruto dos ativos. O valor contábil bruto de um ativo financeiro é baixado quando a JSL não tem expecta-
tiva razoável de recuperar o ativo financeiro em sua totalidade ou em parte. Com relação a clientes individuais, a JSL adota a 
política de provisionar o valor contábil bruto quando o ativo financeiro está vencido entre 12 a 36 meses com base na experi-
ência histórica de recuperação de ativos similares. A JSL não espera nenhuma recuperação significativa do valor baixado. No 
entanto, os ativos financeiros baixados podem ainda estar sujeitos à execução de crédito para o cumprimento dos procedimen-
tos da JSL para a recuperação dos valores devidos. 2.7. Instrumentos financeiros derivativos e atividades de hedge: Ini-
cialmente, os derivativos são reconhecidos pelo valor justo na data em que um contrato de derivativos é celebrado e são, 
subsequentemente, remensurados ao seu valor justo. O método para reconhecer o ganho ou a perda resultante depende do 
fato do derivativo ser designado ou não como um instrumento de hedge nos casos de adoção da contabilidade de hedge 

(hedge accounting). Sendo este o caso, o método depende da natureza do item/objeto que está sendo protegido por hedge. O 
Grupo adota a contabilidade de hedge (hedge accounting) e designa certos derivativos como hedge do valor justo de ativos ou 
passivos reconhecidos ou de um compromisso firme (hedge de valor justo). (a) Hedge de valor justo: As variações no valor 
justo de derivativos designados e qualificados como hedge de valor justo são registradas na demonstração do resultado, com 
quaisquer variações no valor justo do ativo ou passivo protegido por hedge que são atribuíveis ao risco protegido. O Grupo só 
aplica a contabilidade de hedge de valor justo para se proteger contra o risco de taxas de juros fixos de empréstimos. O ganho 
ou perda relacionado com a parcela efetiva de swaps de taxa de juros para proteção contra empréstimos com taxas fixas é 
reconhecido na demonstração do resultado como “Receitas (despesas) financeiras, líquidas”. O ganho ou perda relacionado 
com a parcela não efetiva é reconhecido na demonstração do resultado como “Receitas (despesas) financeiras, líquidas”. As 
variações no valor justo dos empréstimos com taxas fixas protegidas por hedge, atribuíveis ao risco de taxa de juros, são re-
conhecidas na demonstração do resultado como “Receitas (despesas) financeiras, líquidas”. (b) Hedge de fluxo de caixa: 
Quando um derivativo é designado como um instrumento de hedge de fluxo de caixa, a porção efetiva das variações no valor 
justo do derivativo é reconhecida em outros resultados abrangentes e apresentada na conta de reserva de hedge. A porção 
efetiva das mudanças no valor justo do derivativo reconhecido em outros resultados abrangentes limita-se à mudança cumu-
lativa no valor justo do item objeto de hedge, determinada com base no valor presente, desde o início do hedge. Qualquer 
porção não efetiva das variações no valor justo do derivativo é reconhecida no resultado. O valor acumulado na reserva de 
hedge e o custo da reserva de hedge são reclassificados para o resultado no mesmo período ou em períodos em que os fluxos 
de caixa futuros esperados que são objeto de hedge afetarem o resultado. Caso o hedge deixe de atender aos critérios de 
contabilização de hedge, ou o instrumento de hedge expire ou seja vendido, encerrado ou exercido, a contabilidade de hedge 
é descontinuada prospectivamente. Quando a contabilização dos hedges de fluxo de caixa for descontinuada, o valor que foi 
acumulado na reserva de hedge permanece no patrimônio líquido até que, para um instrumento de hedge de uma transação 
que resulte no reconhecimento de um item não financeiro, ele for incluído no custo do item não financeiro no momento do re-
conhecimento inicial ou, para caso de proteção de itens financeiros, seja reclassificado para o resultado no mesmo período ou 
períodos à medida que os fluxos de caixa futuros esperados que são objeto de hedge afetarem o resultado. (c) Inefetividade 
do hedge: A inefetividade de hedge é determinada no surgimento da relação de hedge e por meio de avaliações periódicas 
prospectivas de efetividade para garantir que exista uma relação econômica entre o item protegido e o instrumento de hedge. 
O Grupo contrata swaps de taxa de juros com termos críticos que são similares ao item protegido, como taxa de referência, 
datas de redefinição, datas de pagamento, vencimentos e valor de referência. O Grupo não aplica hedge a 100% dos emprés-
timos e, portanto, o item protegido é identificado como uma proporção dos empréstimos em aberto até o valor de referência 
dos swaps. A inefetividade do hedge de swaps de taxa de juros é avaliada pela Companhia. A inefetividade pode ocorrer devi-
do: • ao ajuste do valor de crédito/valor de débito nos swaps de taxa de juros que não é igualado pelo empréstimo; e • diferen-
ças nos termos essenciais entre os swaps de taxa de juros e os empréstimos. (d) Derivativos mensurados ao valor justo 
por meio do resultado: Certos instrumentos derivativos não se qualificam para a contabilização de hedge. As variações no 
valor justo de qualquer um desses instrumentos derivativos são reconhecidas imediatamente na demonstração do resultado 
em “Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas”. Se o hedge não mais atender aos critérios de contabilização do hedge, 
o ajuste no valor contábil de um item protegido por hedge, para o qual o método de taxa efetiva de juros é utilizado, é amorti-
zado no resultado durante o período até o vencimento. 2.8. Mensuração ao valor justo: Valor justo é o preço que seria rece-
bido na venda de um ativo ou pago pela transferência de um passivo em uma transação ordenada entre participantes do 
mercado na data de mensuração, no mercado principal ou, na sua ausência, no mercado mais vantajoso ao qual a JSL tem 
acesso nessa data. O valor justo de um passivo reflete o seu risco de descumprimento (non-performance). O risco de descum-
primento inclui, entre outros, o próprio risco de crédito da JSL. Uma série de políticas contábeis e divulgações da JSL requer 
a mensuração de valores justos, utilizando-se premissas e estimativas, tanto para ativos e passivos financeiros como não fi-
nanceiros veja nota explicativa 3.2. Quando disponível, a JSL mensura o valor justo de um instrumento utilizando o preço co-
tado num mercado ativo para esse instrumento. Um mercado é considerado como ativo se as transações para o ativo ou 
passivo ocorrem com frequência e volume suficientes para fornecer informações de precificação de forma contínua. Se não 
houver um preço cotado em um mercado ativo, a JSL utiliza técnicas de avaliação que maximizam o uso de dados observáveis 
relevantes e minimizam o uso de dados não observáveis. A técnica de avaliação escolhida incorpora todos os fatores que os 
participantes do mercado levariam em conta na precificação de uma transação. Se um ativo ou um passivo mensurado ao 
valor justo tiver um preço de compra e um preço de venda, a JSL mensura ativos com base em preços de compra e passivos 
com base em preços de venda. A melhor evidência do valor justo de um instrumento financeiro no reconhecimento inicial é 
normalmente o preço da transação - ou seja, o valor justo da contrapartida dada ou recebida. Se a JSL determinar que o valor 
justo no reconhecimento inicial difere do preço da transação e o valor justo não é evidenciado nem por um preço cotado num 
mercado ativo para um ativo ou passivo idêntico nem baseado numa técnica de avaliação para a qual quaisquer dados não 
observáveis são julgados como insignificantes em relação à mensuração, então o instrumento financeiro é mensurado inicial-
mente pelo valor justo ajustado para diferir a diferença entre o valor justo no reconhecimento inicial e o preço da transação. 
Posteriormente, essa diferença é reconhecida no resultado numa base adequada ao longo da vida do instrumento, ou até o 
momento em que a avaliação é totalmente suportada por dados de mercado observáveis ou a transação é encerrada, o que 
ocorrer primeiro. 2.9. Contas a receber: As contas a receber de clientes correspondem aos valores a receber pela prestação 
de serviços no curso normal das atividades do Grupo. O Grupo mantém as contas a receber de clientes com o objetivo de 
arrecadar fluxos de caixa contratuais e, portanto, essas contas são, inicialmente, reconhecidas pelo valor justo e, subsequen-
temente, mensuradas pelo custo amortizado com o uso do método da taxa efetiva de juros, deduzidas das provisões para 
perdas. Se o prazo de recebimento é equivalente a um ano ou menos, as contas a receber são classificadas no ativo circulan-
te. Caso contrário, estão apresentadas no ativo não circulante. 2.10. Estoques: Os estoques mantidos pela JSL se referem 
substancialmente a peças mantidas em estoque para manutenção de seus veículos. São mensurados pelo menor valor entre 
o custo e o valor realizável líquido (preço de venda estimado deduzido de custos incorridos estimados). Os custos dos esto-
ques são avaliados ao custo médio de aquisição e incluem gastos incorridos na aquisição de estoques e outros custos incor-
ridos em trazê-los às suas localizações e condições existentes, deduzido das provisões para giro lento e obsolescência, 
constituídas em 100% do valor do item do estoque sem movimentação há mais de 12 (doze) meses, com exceção de pneus 
onde o critério de provisionamento é de 6 (seis) meses para pneus sem movimentação. 2.11. Ativo imobilizado disponível 
para venda (Renovação de frota): Para atendimento dos seus contratos de prestação de serviços, a JSL renova constante-
mente sua frota. Os veículos, as máquinas e os equipamentos disponibilizados para substituição são reclassificados da rubrica 
imobilizado para “Ativo imobilizado disponível para venda”, avaliados e mensurados conforme o CPC 16 - Estoques. Os valores 
são apresentados pelo menor valor entre o saldo líquido contábil, que é o resultado do valor de aquisição menos a depreciação 
acumulada até a data em que os bens foram disponibilizados para venda, e os seus valores justos deduzidos dos custos esti-
mados para vendê-los. Esses bens estão disponíveis para venda imediata em suas condições atuais e, sua venda em prazo 
inferior a um ano é altamente provável. Conforme a demanda, como em períodos de alta sazonalidade, os veículos, máquinas 
e equipamentos podem novamente ser direcionados para utilização nas operações. Quando isso ocorre, os bens retornam 
para a base de ativo imobilizado e a depreciação respectiva volta a ser contabilizada. 2.12. Imobilizado: a) Reconhecimento 
e mensuração: Itens do imobilizado são mensurados pelo custo histórico de aquisição, deduzido de depreciação acumulada 
e quaisquer perdas acumuladas por redução ao valor recuperável (“impairment”), quando aplicável. Quando partes de um item 
do imobilizado têm diferentes vidas úteis, elas são registradas como itens individuais (componentes principais) de imobilizado. 
Quaisquer ganhos e perdas na alienação de um item do imobilizado são reconhecidos no resultado do exercício. b) Custos 
subsequentes: Gastos subsequentes são capitalizados apenas quando é provável que benefícios econômicos futuros asso-
ciados com os gastos sejam auferidos pela JSL. Gastos de manutenção e reparos recorrentes são reconhecidos no resultado 
quando incorridos. c) Depreciação: A depreciação é calculada para amortizar o custo de itens do ativo imobilizado, líquido de 
seus valores residuais estimados de venda, utilizando o método linear pelo tempo de vida útil estimada dos itens. Desta forma, 
as taxas de depreciação são definidas de acordo com a data em que o bem foi comprado, o tipo do bem comprado, o valor 
pago e a data e valor estimado de venda (método de depreciação por uso e venda). A depreciação de veículos, máquinas e 
equipamentos compõe o custo da prestação de serviços e a depreciação dos demais itens do ativo imobilizado está registrada 
como despesa. d) Revisão: A JSL adota o procedimento de revisar no mínimo anualmente as estimativas do valor de mercado 
esperado no final da vida útil econômica de seus ativos imobilizados, acompanha regularmente as estimativas de sua vida útil 
econômica utilizadas para determinação das respectivas taxas de depreciação e amortização e sempre que necessário são 
efetuadas análises sobre a recuperabilidade dos seus ativos. 2.13. Intangível: 2.13.1. Ágio: O ágio (“goodwill”) é representado 
pela diferença positiva entre o valor pago e/ou a pagar pela aquisição de um negócio e o montante líquido do valor justo dos 
ativos e passivos da controlada adquirida, fundamentados em expectativa de rentabilidade futura, vinculados a combinação de 
negócios da JSL. No caso de uma compra vantajosa, a diferença é reconhecida diretamente na demonstração do resultado. 
O ágio de aquisições de controladas é registrado como “Ativo intangível” nas demonstrações financeiras consolidadas e é 
mensurado pelo seu valor de custo menos as perdas acumuladas por impairment. Os testes para refletir perdas de impairment 
são realizados anualmente, no mesmo mês previamente realizados em exercícios anteriores, e as eventuais perdas identifica-
das são reconhecidas no resultado do exercício e não mais podem ser revertidas. Os ganhos e as perdas da alienação de um 
negócio incluem o valor contábil do ágio relacionado com a entidade vendida. Para fins de teste de impairment, o ágio é alo-
cado a Unidades Geradoras de Caixa (“UGCs”), que devem se beneficiar da combinação de negócios da qual o ágio se origi-
nou. 2.13.2. Softwares: As licenças de softwares são capitalizadas com base nos custos incorridos para sua aquisição e im-
plantação. Esses custos são amortizados durante a vida útil estimada dos softwares. Os custos associados à manutenção de 
softwares são reconhecidos como despesa, conforme incorridos. Os custos de desenvolvimento que são diretamente atribuí-
veis ao projeto e aos testes de produtos de softwares identificáveis e exclusivos, controlados pela Companhia, são reconheci-
dos como ativos intangíveis. Os custos diretamente atribuíveis, que são capitalizados como parte do produto de software, in-
cluem os custos com empregados alocados no desenvolvimento de software e uma parcela adequada das despesas indiretas 
aplicáveis. Outros gastos de desenvolvimento que não atendam aos critérios de capitalização são reconhecidos como despe-
sa conforme incorridos. Os custos de desenvolvimento previamente reconhecidos como despesa não são reconhecidos como 
ativo em período subsequente. 2.13.3 Acordo de não competição e carteira de clientes: Quando adquiridos em combinação 
de negócios são reconhecidos pelo valor justo na data de aquisição. As cláusulas de relacionamento/carteira de clientes e 
acordos de não competição têm vida útil definida. A amortização é calculada pelo método linear sobre a vida útil estimada. 
2.13.4. Marcas, patentes e licenças: Quando adquiridas em combinação de negócios são reconhecidas como ativo intangível 
ao valor justo na data de aquisição. Por ter vida útil indefinida, esses ativos não são amortizados e anualmente é realizado 
teste para perda de seu valor recuperável (“impairment”). A TPC Logística Nordeste, subsidiária indireta da Companhia, possui 
licença de transferência para o regime de exploração de Centro Logístico e Industrial Aduaneiro - CLIA ao Porto Seco outor-
gado, por prazo indeterminado, através de contrato de permissão para prestação de serviços públicos de movimentação e 
armazenagem de mercadorias. 2.13.5. Amortização e testes de perda de valor recuperável (“impairment”): A vida do 
ativo intangível pode ser definida ou indefinida, quando se trata de vida definida o valor do ativo é amortizado conforme prazos 
estimados da vida do ativo. Os ativos sem prazo de vida útil definida não são amortizados, mas são testados anualmente ou 
com maior frequência quando houver indicação de que poderá apresentar redução ao seu valor recuperável (“impairment”), 
individualmente ou no nível da unidade geradora de caixa (“UGC”), e as eventuais perdas identificadas são reconhecidas no 
resultado do exercício e não mais podem ser revertidas. Uma perda por impairment é reconhecida quando o valor contábil do 
ativo excede seu valor recuperável, o qual representa o maior valor entre o valor justo de um ativo menos seus custos de 
alienação e o seu valor em uso. Os ativos não financeiros, exceto o ágio, que tenham sido ajustados por impairment, são revi-
sados subsequentemente para a análise de uma possível reversão do impairment na data do balanço. O valor recuperável de 
uma UGC é determinado com base em cálculos do valor em uso. Esses cálculos usam projeções de fluxo de caixa, antes do 
imposto de renda e da contribuição social, baseadas em orçamentos financeiros. A taxa de crescimento não excede a taxa de 
crescimento média de longo prazo dos setores no qual cada UGC atua. 2.14. Ganhos com compra vantajosa: A compra 
vantajosa ocorre em uma combinação de negócios onde o preço pago para adquirir o negócio é inferior ao valor justo do pa-
trimônio líquido da empresa adquirida, representado pelos ativos adquiridos e passivos assumidos. Ganhos decorrentes de 
compra vantajosa são reconhecidos imediatamente no resultado do exercício na rubrica de outras receitas (despesas) opera-
cionais. Antes de reconhecer o ganho decorrente de compra vantajosa, a Companhia promove uma revisão dos valores apu-
rados na mensuração do valor para se certificar de que todos os ativos adquiridos e todos os passivos assumidos foram cor-
retamente identificados. Reconhecendo a não usualidade deste ganho em combinações de negócios, a Companhia revê os 
procedimentos utilizados para assegurar que a mensuração dos valores a serem reconhecidos na data da aquisição, estejam 
adequadamente mensurados para os casos abaixo: (i) ativos identificáveis adquiridos e passivos assumidos; e (ii) a contra-
prestação transferida para obtenção do controle da adquirida. Confirmada a adequação do valor do ganho por compra vanta-
josa, a Companhia registra a transação nas demonstrações financeiras da Companhia, líquido dos efeitos tributários. 
2.15. Arrendamentos: No início de um contrato, a JSL avalia se um contrato é ou contém um arrendamento. Um contrato é, 
ou contém um arrendamento, se o contrato transferir o direito de controlar o uso de um ativo identificado por um período de 
tempo em troca de contraprestação. Para avaliar se um contrato transfere o direito de controlar o uso de um ativo identificado, 
a JSL utiliza a definição de arrendamento do CPC 06 (R2)/IFRS 16. (i) Como arrendatário: A JSL aluga andares de prédios 
comerciais, armazéns e veículos. Em geral, os contratos de aluguel são realizados por períodos fixos de um ano a oito anos, 
porém eles podem incluir opções de prorrogação. No início ou na modificação de um contrato que contém um componente de 
arrendamento, a JSL aloca a contraprestação no contrato a cada componente de arrendamento com base em seus preços 
individuais. A JSL reconhece um ativo de direito de uso e um passivo de arrendamento na data de início do arrendamento. O 
ativo de direito de uso é mensurado inicialmente ao custo, que compreende o valor da mensuração inicial do passivo de arren-
damento, ajustado para quaisquer pagamentos de arrendamento efetuados até a da data de início, mais quaisquer custos di-
retos iniciais incorridos pelo arrendatário e uma estimativa dos custos a serem incorridos pelo arrendatário na desmontagem 
e remoção do ativo subjacente, restaurando o local em que está localizado ou restaurando o ativo subjacente à condição re-
querida pelos termos e condições do arrendamento, menos quaisquer incentivos de arredamentos recebidos. O ativo de direi-
to de uso é subsequentemente depreciado pelo método linear desde a data de início até o final do prazo do arrendamento, a 
menos que o arrendamento transfira a propriedade do ativo subjacente ao arrendatário ao fim do prazo do arrendamento, ou 
se o custo do ativo de direito de uso refletir que o arrendatário exercerá a opção de compra. Nesse caso, o ativo de direito de 
uso será depreciado durante a vida útil do ativo subjacente, que é determinada na mesma base que a do ativo imobilizado. 
Além disso, o ativo de direito de uso é periodicamente reduzido por perdas por redução ao valor recuperável, se houver, e 
ajustado para determinadas remensurações do passivo de arrendamento. O passivo de arrendamento é mensurado inicial-
mente ao valor presente dos pagamentos do arrendamento que não são efetuados na data de início, descontados pela taxa 
de juros nominal implícita no arrendamento ou, se essa taxa não puder ser determinada imediatamente, pela taxa de emprés-
timo incremental da JSL. A JSL usa sua taxa incremental sobre empréstimos como taxa de desconto, que é calculada obtendo 
taxas de juros de várias fontes externas de financiamento e fazendo alguns ajustes para refletir os termos do contrato e o tipo 
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DECLARAÇÃO DOS DIRETORES SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

PARECER DO COMITÊ DE AUDITORIA

RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS
As demonstrações financeiras completas referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2025 e o relatório do auditor independente sobre essas demonstrações financeiras completas estão disponíveis eletronicamente no endereço: https://www.estadao.com.br e na página eletrônica da
Companhia  https://ri.lopes.com.br. O referido relatório do auditor independente sobre essas demonstrações financeiras foi emitido em 19 de março de 2026, sem ressalvas. DELOITTE TOUCHE TOHMATSU - Auditores Independentes Ltda. - CRC nº 2 SP 011609/O-8. Alexandre Cassini Decourt
- Contador - CRC nº 1 SP 276957/O-4.

Os diretores da LPS Brasil - Consultoria de Imóveis S.A, declaram nos termos do artigo 27 da Resolução CVM nº 80, editada pela Comissão de Valores Mobiliários em 29 de março de 2022, que: (i) reviram, discutiram e concordam com as demonstrações financeiras da Companhia relativas
ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2025, e (ii) reviram, discutiram e concordam sem quaisquer ressalvas com a opinião expressa no parecer emitido em 19 de março de 2026 pela Deloitte Touche Tohmatsu Auditores Independentes Ltda., auditores independentes da
Companhia, com relação às demonstrações financeiras da Companhia relativas ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2025.

O Comitê de Auditoria Estatutária da LPS Brasil - Consultoria de Imóveis S.A, no exercício de suas atribuições e responsabilidades legais e estatutárias, conforme previsto no Regimento Interno do próprio Comitê e em atendimento ao disposto legal, procedeu ao exame das demonstrações
financeiras da controladora e consolidadas do exercício findo em 31 de dezembro de 2025, acompanhadas do Relatório da Administração e do Relatório dos Auditores Independentes emitido pela Deloitte Touche Tohmatsu Auditores Independentes Ltda, sem ressalvas, e com base nos
documentos examinados e nas informações prestadas pela administração da Companhia e pelos Auditores Independentes, os membros do Comitê de Auditoria Estatutária, opinam que os referidos documentos refletem adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial
e financeira da LPS Brasil - Consultoria de Imóveis S.A e suas controladas e recomenda a aprovação das Demonstrações Financeiras pelo Conselho de Administração da Companhia e o seu encaminhamento à Assembleia Geral Ordinária de Acionistas, nos termos da Lei de Sociedades por
Ações. São Paulo, 17 de março de 2026. Membros: Marcello Rodrigues Leone; Mauricio Curvelo de Almeida Prado; Antonio Coutinho de Souza Cesar Ribeiro; Beatriz Machert de Lima; Mario Spinola e Castro.

www.lopes.com.br

ajustada para mudanças esperadas devido à informação disponível publicamente), a vida média 
ponderada dos instrumentos (baseada na experiência histórica e no comportamento geral do 
titular de opção), dividendos esperados e taxa de juros livres de risco (baseada em títulos 
públicos). Condições de serviço e condições de desempenho fora de mercado inerentes às 
transações não são levadas em conta na apuração do valor justo. (ii) Metodologia e premissas 
para mensuração do valor justo: A Companhia estabeleceu uma estrutura de controle 
relacionada à mensuração dos valores justos. Isso inclui uma equipe interna de avaliação que 
possui a responsabilidade geral de revisar todas as mensurações significativas de valor justo de 
Nível 3 com reportes diretamente ao CFO. O Grupo utiliza a técnica de avaliação do fluxo de 
caixa descontado nominal (DCF) para fins de mensuração do valor justo dos ativos intangíveis, 
outros ativos e passivos financeiros mensurados ao valor justo por meio do resultado e para a 
análise de recuperabilidade dos mesmos ativos intangíveis, bem como para o ágio por 
rentabilidade futura adquirido em combinações de negócios. Técnicas de avaliação: • A técnica 
de avaliação considera o valor presente dos fluxos de caixa líquidos a serem gerados a partir do 
resultado estimado de cada imobiliária (UGC - unidade geradora de caixa), levando em 
consideração o crescimento das receitas de intermediação imobiliária, por meio do crescimento 
estimado do VGV de determinados localidades e segmentos primários e secundários, bem como 
as despesas e custos relacionados as receitas; • Os fluxos de caixa líquidos esperados são 
descontados a taxas de desconto ajustadas ao risco. Entre outros fatores, a estimativa taxa de 
desconto considera: Inflações no Brasil e nos Estados Unidos da América, taxa de risco do Brasil 
e taxas especificas relacionadas ao mercado de intermediação imobiliária. Dados (inputs) 
significativos não observáveis: • Taxa de desconto: Taxa nominal pré-imposto de 15,70% 
derivada da taxa média ponderada de custo do capital das unidades geradoras de caixa, 
ajustada para riscos específicos do mercado; • Taxa de crescimento: Analisando os diversos 
mercados de atuação da Companhia, as perspectivas para cada um destes mercados e o plano 
de ação para crescimento para cada imobiliária, utilizamos os fatores de crescimento real para 
estas empresas que variam entre 1% a 10%; • Hold period: Consideramos o “Hold period” de 5 
anos antes da perpetuidade no fluxo de caixa; • Caixa residual: Acréscimo do valor residual das 
rubricas “Caixa” e “Aplicações financeiras” registradas no balanço, à soma dos fluxos de caixa 
descontados. Esse montante foi considerado no valor da imobiliária por se tratar de direitos 

operacionais existentes na data base da avaliação que não entraram na projeção de fluxo de 
caixa. Relacionamento entre dados (inputs) significativos não observáveis e mensuração do 
valor justo: • O valor justo estimado aumentaria (reduziria) se: - A demanda por aquisição de 
imóveis for superior (inferior) impactando o VGV; - O valor dos imóveis for superior (inferior) 
impactando o VGV; - Diminuição (Aumento) de inflação impactando na taxa de desconto; - 
Diminuição (Aumento) da taxa de risco país - Brasil. Hierarquia do valor justo: Especificamente 
quanto à divulgação, a Companhia aplica os requerimentos de hierarquização, que envolvem os 
seguintes aspectos: • Definição do valor justo é a quantia pela qual um ativo poderia ser trocado, 
ou um passivo liquidado, entre partes conhecedoras e dispostas a isso em transação sem 
favorecimento; • Hierarquização em 3 níveis para a mensuração do valor justo, de acordo com 
inputs observáveis para a valorização de um ativo ou passivo na data de sua mensuração. A 
valorização em 3 níveis de hierarquia para a mensuração do valor justo é baseada nos inputs 
observáveis e não observáveis. Inputs observáveis refletem dados de mercado obtidos de fontes 
independentes, enquanto inputs não observáveis refletem as premissas de mercado da 
Companhia. Esses dois tipos de inputs criam a hierarquia de valor justo apresentada a seguir: • 
Nível 1 - Preços cotados para instrumentos idênticos em mercados ativos; • Nível 2 - Preços 
cotados em mercados ativos para instrumentos similares, preços cotados para instrumentos 
idênticos ou similares em mercados não ativos e modelos de avaliação para os quais inputs são 
observáveis; e • Nível 3 - Instrumentos cujos inputs significantes não são observáveis.

4. DESTINAÇÃO DO RESULTADO
Política de distribuição de dividendos: Aos acionistas é assegurada a distribuição de 25% do 
lucro líquido do exercício, ajustado com as deduções da constituição da reserva legal, da reserva 
para contingências e da parcela do lucro a realizar de acordo com o artigo 202 da Lei nº6.404/76.

31.12.2025 31.12.2024
Lucro líquido do exercício .................................................................. 44.196 18.592
Reserva legal 5% - limitada a 20% do capital social da Companhia . (2.210) (930)
Base de cálculo para os dividendos mínimos ................................... 41.986 17.662

Dividendos mínimos obrigatórios 25% .............................................. 10.496 4.415
Constituição de reserva de lucros ..................................................... 31.490 13.247
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do ativo arrendado. Os pagamentos de arrendamento incluídos na mensuração do passivo de arrendamento compreendem o 
seguinte: • Pagamentos fixos, incluindo pagamentos fixos na essência e os créditos de PIS/COFINS; • Pagamentos variáveis 
de arrendamento que dependem de índice ou taxa, inicialmente mensurados utilizando o índice ou taxa na data de início; • 
Valores que se espera que sejam pagos pelo arrendatário, de acordo com as garantias de valor residual; e • O preço de exer-
cício da opção de compra se o arrendatário estiver razoavelmente certo de exercer essa opção, e pagamentos de multas por 
rescisão do arrendamento, se o prazo do arrendamento refletir o arrendatário exercendo a opção de rescindir o arrendamento. 
O passivo de arrendamento é mensurado pelo custo amortizado, utilizando o método dos juros efetivos. É remensurado quan-
do há uma alteração nos pagamentos futuros de arrendamento resultante de alteração em índice ou taxa, se houver alteração 
nos valores que se espera que sejam pagos de acordo com a garantia de valor residual, se a JSL alterar sua avaliação se 
exercerá uma opção de compra, extensão ou rescisão ou se há um pagamento de arrendamento revisado fixo em essência. 
Quando o passivo de arrendamento é remensurado dessa maneira, é efetuado um ajuste correspondente ao valor contábil do 
ativo de direito de uso ou é registrado no resultado se o valor contábil do ativo de direito de uso tiver sido reduzido a zero. A 
JSL apresenta ativos de direito de uso e aqueles que, anteriormente, eram classificados como “arrendamento mercantil a pa-
gar”, que não atendem à definição de propriedade para investimento em “ativo imobilizado” e passivos de arrendamento em 
“arrendamentos por direito de uso” e “arrendamentos a pagar” no balanço patrimonial. Arrendamentos de ativos de curto 
prazo e baixo valor: A JSL classifica seus arrendamentos operacionais de acordo com os critérios apresentados no CPC 06 
(R2), tais como: • não reconhece ativos e passivos de direito de uso para arrendamentos cujo prazo de arrendamento se en-
cerra dentro de 12 meses da data da aplicação inicial; • não reconhece ativos e passivos de direito de uso para arrendamentos 
de ativos de baixo valor (por exemplo, equipamentos de TI); • exclui os custos diretos iniciais da mensuração do ativo de direi-
to de uso na data da aplicação inicial; e • utiliza retrospectivamente ao determinar o prazo do arrendamento. (ii) Como arren-
dador: No início ou na modificação de um contrato que contém um componente de arrendamento, a JSL aloca a contrapres-
tação no contrato a cada componente de arrendamento com base em seus preços independentes. Quando a JSL atua como 
arrendadora, determina, no início da locação, se cada arrendamento é um arrendamento financeiro ou operacional. Para 
classificar cada arrendamento, a JSL faz uma avaliação geral se o arrendamento transfere substancialmente todos os riscos e 
benefícios inerentes à propriedade do ativo subjacente. Se for esse o caso, o arrendamento é um arrendamento financeiro; 
caso contrário, é um arrendamento operacional. Como parte dessa avaliação, a JSL considera certos indicadores, como se o 
prazo do arrendamento é equivalente à maior parte da vida econômica do ativo subjacente. Se um acordo contiver componen-
tes de arrendamento e não arrendamento, a JSL aplicará o CPC 47/IFRS 15 para alocar a contraprestação no contrato. A JSL 
aplica os requisitos de desreconhecimento e redução ao valor recuperável do CPC 48/IFRS 9 ao investimento líquido no arren-
damento veja nota explicativa 2.6.1.(c). A JSL também revisa regularmente os valores residuais não garantidos estimados, 
utilizados no cálculo do investimento bruto no arrendamento. A JSL reconhece os recebimentos de arrendamento decorrentes 
de arrendamentos operacionais como receita pelo método linear ao longo do prazo do arrendamento como parte de suas re-
ceitas operacionais. 2.16. Imposto de renda e contribuição social corrente e diferido (“IRPJ e CSLL”): As despesas de 
imposto de renda e contribuição social do exercício compreendem os impostos corrente e diferido. Os impostos sobre a renda 
são reconhecidos na demonstração do resultado, exceto na proporção em que estiverem relacionados com itens reconhecidos 
diretamente no patrimônio líquido ou no resultado abrangente. Nesse caso, o imposto também é reconhecido no patrimônio 
líquido ou no resultado abrangente. O encargo de imposto de renda e da contribuição social sobre o lucro, corrente e diferido, 
é calculado com base nas leis tributárias vigentes na data do balanço. A Administração avalia, periodicamente, as posições 
assumidas pela JSL nas apurações de impostos sobre a renda com relação às situações em que a regulamentação fiscal 
aplicável dá margem a interpretações, com base nos valores estimados de pagamento às autoridades fiscais. O imposto de 
renda e a contribuição social sobre o lucro são apresentados líquidos, por entidade contribuinte, no passivo quando houver 
montantes a pagar, ou no ativo quando os montantes antecipadamente pagos excedem o total devido na data do relatório, e 
se existir um direito legal e exequível de compensar os passivos com os ativos fiscais, e se estiverem relacionados aos impos-
tos lançados pela mesma autoridade fiscal. O imposto de renda e a contribuição social sobre lucro diferidos são reconhecidos 
sobre as diferenças temporárias entre as bases fiscais dos ativos e passivos e seus valores contábeis nas demonstrações fi-
nanceiras. Entretanto, o imposto de renda e a contribuição social diferidos não são contabilizados se resultar do reconhecimen-
to inicial de um ativo ou passivo em uma operação que não seja uma combinação de negócios, a qual, na época da transação, 
não afeta o resultado contábil, nem o lucro tributável (prejuízo fiscal). Um ativo fiscal diferido é reconhecido em relação aos 
prejuízos fiscais e diferenças temporárias dedutíveis não utilizados, na extensão em que seja provável que lucros tributáveis 
futuros estarão disponíveis, contra os quais serão utilizados. Os lucros tributáveis futuros são determinados com base na re-
versão de diferenças temporárias tributáveis relevantes. Se o montante das diferenças temporárias tributáveis for insuficiente 
para reconhecer integralmente um ativo fiscal diferido, serão considerados os lucros tributáveis futuros, ajustados para as re-
versões das diferenças temporárias existentes, com base nos planos de negócios da JSL. O imposto de renda e a contribuição 
social do exercício corrente e diferido são calculados com base nas alíquotas de 15%, acrescidas do adicional de 10% sobre 
o lucro tributável excedente de R$ 240 anual para imposto de renda e 9% sobre o lucro tributável para contribuição social sobre 
o lucro líquido, e consideram a compensação de prejuízos fiscais e base negativa de contribuição social, limitada a 30% do 
lucro real do exercício. Em uma combinação de negócios, a legislação tributária permite a dedutibilidade do ágio e do valor 
justo do ativo líquido gerado na data de aquisição quando uma ação não substancial é tomada após a aquisição, por exemplo, 
quando a JSL faz uma incorporação ou cisão dos negócios adquiridos e, portanto, as bases fiscais e contábeis dos ativos lí-
quidos adquiridos são as mesmas da data de aquisição. Neste sentido, para as empresas adquiridas que serão incorporadas 
pela JSL, haverá a dedutibilidade da amortização e depreciação dos ativos adquiridos. (i) Incertezas relativas ao tratamento 
dos tributos sobre o lucro. A JSL aplica a interpretação técnica ICPC 22/IFRIC 23, que trata da contabilização dos tributos 
sobre o lucro quando existir incerteza sobre a aceitabilidade de certo tratamento tributário. Caso a entidade concluir que não 
é provável que a autoridade fiscal aceite o tratamento fiscal incerto, a entidade reflete o efeito da incerteza na determinação 
do lucro tributável. 2.17. Fornecedores: As contas a pagar aos fornecedores são obrigações a pagar por bens ou serviços que 
foram adquiridos no curso normal dos negócios, sendo classificadas como passivos circulantes se o pagamento for devido no 
período de até um ano. Caso contrário, as contas a pagar são apresentadas como passivo não circulante. 2.18. Empréstimos 
e financiamentos: Os empréstimos e financiamentos são reconhecidos pelo custo amortizado, líquido dos custos incorridos 
na transação. Qualquer diferença entre os valores captados (líquidos dos custos da transação) e o valor total a pagar é reco-
nhecida na demonstração do resultado durante o período em que os empréstimos e financiamentos estejam em aberto, utili-
zando o método da taxa efetiva de juros. Os empréstimos e financiamentos são classificados como passivo circulante, a menos 
que o Grupo tenha um direito incondicional de diferir a liquidação do passivo por, pelo menos, 12 meses após a data do balan-
ço. Os custos de empréstimos e financiamentos gerais e específicos que são diretamente atribuíveis à aquisição, construção 
ou produção de um ativo qualificável, que é um ativo que, necessariamente, demanda um período de tempo substancial para 
ficar pronto para seu uso pretendido, são capitalizados como parte do custo do ativo quando for provável que eles irão resultar 
em benefícios econômicos futuros para a entidade e que tais custos possam ser mensurados com confiança. Demais custos 
de empréstimos e financiamentos são reconhecidos como despesa no período em que são incorridos. 2.19. Provisões: 
2.19.1. Geral: Provisões são reconhecidas quando a JSL tem uma obrigação presente (legal ou não formalizada) em conse-
quência de um evento passado, é provável que benefícios econômicos sejam requeridos para liquidar a obrigação e uma esti-
mativa confiável do valor da obrigação possa ser feita. Quando a JSL espera que o valor de uma provisão seja reembolsado, 
no todo ou em parte, por exemplo, por força de um contrato de seguro, o reembolso é reconhecido como um ativo separado, 
mas apenas quando o reembolso for praticamente certo. A despesa relativa a qualquer provisão é apresentada na demonstra-
ção do resultado, líquida de qualquer reembolso. 2.19.2. Provisão para demandas judiciais e administrativas: A JSL é 
parte de diversos processos judiciais e administrativos. Provisões são constituídas para todas as contingências referentes a 
processos judiciais para os quais é provável que uma saída de recursos seja feita para liquidar a contingência/obrigação e uma 
estimativa razoável possa ser feita. A avaliação da probabilidade de perda inclui a avaliação das evidências disponíveis, a 
hierarquia das leis, as jurisprudências disponíveis, as decisões mais recentes nos tribunais e sua relevância no ordenamento 
jurídico, bem como a avaliação dos advogados externos. As provisões são revisadas e ajustadas para levar em conta altera-
ções nas circunstâncias, tais como prazo de prescrição aplicável, conclusões de inspeções fiscais ou exposições adicionais 
identificadas com base em novos assuntos ou decisões de tribunais. As naturezas das demandas judiciais são as seguintes: 
Trabalhistas: As reclamações trabalhistas ajuizadas contra a JSL estão relacionadas, principalmente, a ações judiciais recla-
mando indenizações por horas extras, horas in itinere, adicional de periculosidade, de insalubridade, acidentes de trabalho e 
ações promovidas por empregados de empresas terceirizadas devido à responsabilidade solidária. Cíveis: os processos de 
natureza cível não envolvem, individualmente, valores relevantes e estão relacionados, principalmente, a pleitos de indeniza-
ção por acidente de trânsito, cujos pedidos correspondem à reparação de danos morais, estéticos e materiais. Tributárias: a 
provisão para demandas tributárias refere-se a processos administrativos movidos pela JSL em questionamento de certos 
autos de infração emitidos em processos de fiscalização, e questionar a legitimidade de cobrança de certos tributos. 2.20. 
Receitas de contratos com clientes: A receita é mensurada com base na contraprestação especificada no contrato com o 
cliente. A JSL reconhece a receita quando transfere o controle sobre o produto ou serviço ao cliente. A receita é apresentada 
líquida dos impostos, das devoluções, dos abatimentos e dos descontos, bem como das eliminações das vendas entre empre-
sas do Grupo. As informações sobre a natureza e a época do cumprimento de obrigações de desempenho em contratos com 
clientes, estão descritas abaixo: 2.20.1. Receita de serviços dedicados e cargas gerais: a) Natureza da receita, incluindo 
condições de pagamento significativos: Serviços oferecidos de forma integrada e customizada para cada cliente, que in-
cluem a gestão do fluxo de insumos/matérias-primas e informações da fonte produtora até a entrada da fábrica (Operações 
Inbound), o fluxo de saída do produto acabado da fábrica até a ponta de consumo (Operações Outbound) e, a movimentação 
de produtos e gestão de estoques internos, logística reversa e armazenagem. Serviços de escoamento de produtos no sistema 
“ponto A” para “ponto B”, por meio de veículos carga completa (Full Truck Load), e são faturados de acordo com o contrato com 
cada cliente. b) Reconhecimento da receita conforme o CPC 47/IFRS 15: A receita é reconhecida ao longo do tempo con-
forme a prestação dos serviços. O valor da receita a ser reconhecida é avaliado com base em avaliações de progresso do 
trabalho realizado. 2.20.2. Receita de venda de ativos desmobilizados: a) Natureza da receita, incluindo condições de 
pagamento significativos: Após o término do contrato de locação com seus clientes, a JSL desmobiliza e vende seus veícu-
los e máquinas e equipamentos. Os clientes obtêm controle dos veículos, máquinas e equipamentos desmobilizados quando 
os produtos são entregues. As faturas são emitidas naquele momento e são liquidadas por meio de débito em conta, boleto e 
cartão de crédito. b) Reconhecimento da receita conforme o CPC 47/IFRS 15: A receita de veículos, máquinas e equipa-
mentos desmobilizados é reconhecida quando os produtos são entregues e aceitos pelos clientes. 2.20.3. Receita de loca-
ção: a) Natureza da receita, incluindo condições de pagamento significativos: Locação de veículos para gestão e tercei-
rização de frotas. As faturas para locação são emitidas no mês subsequente à locação. b) Reconhecimento da receita 
conforme o CPC 06 (R2)/IFRS 16: A receita é reconhecida ao longo do tempo conforme a utilização dos veículos. O valor da 
receita a ser reconhecida é avaliado com base no tempo de utilização do ativo pelo cliente. 2.20.4. Receita de transporte de 
passageiros: a) Natureza da receita, incluindo condições de pagamento significativos: Serviços de transporte de passa-
geiros para empresas privadas (fretamento). O serviço ocorre no momento em que a frota é disponibilizada para as empresas, 
e é faturado de acordo com o contrato com cada cliente. b) Reconhecimento da receita conforme o CPC 47/IFRS 15: 
A receita é reconhecida ao longo do tempo conforme a prestação dos serviços. O valor da receita a ser reconhecida é avaliado 
com base na utilização do transporte pelos colaboradores das empresas privadas. 2.20.5. Receita financeira: A receita finan-
ceira é reconhecida conforme o prazo decorrido pelo regime de competência, usando o método da taxa efetiva de juros. 
A receita de juros de ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado é incluída nos ganhos/(perdas) líquidos de valor 
justo com esses ativos. A receita de juros de ativos financeiros ao custo amortizado e ativos financeiros ao valor justo por meio 
do resultado calculada utilizando o método da taxa de juros efetiva é reconhecida na demonstração do resultado como parte 
da receita financeira de juros. A receita financeira é calculada por meio da aplicação da taxa de juros efetiva ao valor contábil 
bruto de um ativo financeiro exceto para ativos financeiros que, posteriormente, estejam sujeitos à perda de crédito. No caso 
de ativos financeiros sujeitos à perda de crédito, a taxa de juros efetiva é aplicada ao valor contábil líquido do ativo financeiro 
(após a dedução da provisão para perdas). 2.21. Benefícios a empregados: 2.21.1. Benefícios de curto prazo: Obrigações 
de benefícios de curto prazo a empregados são reconhecidas como despesas de pessoal conforme o serviço correspondente 
seja prestado. O passivo é reconhecido pelo montante do pagamento esperado caso a JSL tenha uma obrigação presente 
legal ou construtiva de pagar esse montante em função de serviço passado prestado pelo empregado e a obrigação possa ser 
estimada de maneira confiável. 2.21.2. Transações com pagamentos baseados em ações: O valor justo na data de outorga 
dos acordos de pagamentos baseados em ações concedidos aos empregados é reconhecido como despesas de pessoal, com 
um correspondente aumento no patrimônio líquido, durante o período em que os empregados adquirem incondicionalmente o 
direito aos prêmios. O valor reconhecido como despesa é ajustado para refletir o número de prêmios para o qual existe a ex-
pectativa de que as condições de serviço e de desempenho serão atendidas, de tal forma que o valor final reconhecido como 
despesa seja baseado no número de prêmios que efetivamente atendam às condições de serviço e de desempenho na data 
de aquisição (vesting date). Na data de cada balanço, o Grupo revisa suas estimativas da quantidade de opções que terão 
seus direitos adquiridos, considerando as condições de aquisição não relacionadas ao mercado e as condições por tempo de 
serviço. O Grupo reconhece o impacto da revisão das estimativas iniciais, se houver, na demonstração do resultado, com 
contrapartida no patrimônio líquido. 2.21.3. Outras obrigações pós-emprego: A lei 9.656 art. 30 destaca que ao funcionário 
que contribuir para o plano de assistência médica, em decorrência de vínculo empregatício, no caso de rescisão do contrato 
de trabalho sem justa causa, é assegurado o direito de manter sua condição de beneficiário, nas mesmas condições de cober-
tura assistencial de que gozava quando da vigência do contrato de trabalho, desde que assuma o seu pagamento integral. O 
direito a esses benefícios é, geralmente, condicionado à permanência do empregado no emprego até a idade de aposentado-
ria e a conclusão de um tempo mínimo de serviço. Os custos esperados desses benefícios são acumulados durante o período 
de emprego, usando a mesma metodologia contábil usada para os planos de pensão de benefício definido. Essas obrigações 
são avaliadas, anualmente, por atuários independentes qualificados. As mensurações, que compreendem os ganhos e perdas 
atuariais, são reconhecidas na rubrica de ajuste de avaliação patrimonial quando incorridos. Os juros incorridos, decorrentes 
das alterações no valor presente do passivo atuarial, são registrados na despesa, na demonstração de resultado. 2.22. Capital 
social: 2.22.1. Ações ordinárias: Custos adicionais diretamente atribuíveis à emissão de ações e opções de ações são reco-
nhecidos como redutores do patrimônio líquido. Efeitos de impostos relacionados aos custos dessas transações estão conta-
bilizadas conforme CPC 32/IAS 12 - Tributos sobre o Lucro. 2.22.2. Recompra e/ou cancelamento de ações (ações em te-
souraria): Quando ações reconhecidas como patrimônio líquido são recompradas, o valor da contraprestação paga, o qual 
inclui quaisquer custos diretamente atribuíveis é reconhecido como uma dedução do patrimônio líquido. As ações recompradas 
são classificadas como ações em tesouraria e são apresentadas como dedução do patrimônio líquido. Quando as ações 
em tesouraria são vendidas, o valor recebido é reconhecido como um aumento no patrimônio líquido, e o ganho ou perda 
resultantes da transação é apresentado como reservas de capital. No eventual cancelamento a redução é reconhecida em 
contrapartida do capital social. 2.22.3. Distribuição de dividendos e juros sobre capital próprio: A distribuição de dividen-

dos e juros sobre capital próprio para os acionistas da Companhia é reconhecida como um passivo nas demonstrações finan-
ceiras ao longo do exercício, com base no estatuto social da Companhia. Qualquer valor acima do mínimo obrigatório somen-
te é provisionado na data em que são aprovados pelos acionistas em Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária. O benefício 
fiscal dos juros sobre capital próprio é reconhecido na demonstração de resultado.

3. USO DE ESTIMATIVAS E JULGAMENTOS

Na preparação destas demonstrações financeiras, a Administração utilizou julgamentos, estimativas e premissas que afetam 
a aplicação das políticas contábeis da JSL e os valores reportados dos ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados 
reais podem divergir dessas estimativas. As estimativas e premissas são revisadas de forma continua, e alterações são reco-
nhecidas prospectivamente. 3.1 Julgamentos: As informações sobre julgamentos realizados na aplicação das políticas con-
tábeis que têm efeitos significativos sobre os valores reconhecidos nas demonstrações financeiras estão incluídas nas seguin-
tes notas explicativas: a) Receitas de contratos com clientes: se a receita de venda de ativos desmobilizados e prestação de 
serviços é reconhecida ao longo do tempo ou em um momento específico de tempo nota explicativa 2.20.2.(b). 3.2 Incertezas 
sobre premissas e estimativas: As informações sobre incertezas relacionadas a premissas e estimativas que possuem um 
risco significativo de resultar em um ajuste material nos saldos contábeis de ativos e passivo no exercício findo em 31 de de-
zembro de 2025 estão incluídas nas seguintes notas explicativas: a) Imposto de renda e contribuição social diferidos - reco-
nhecimento de ativos fiscais diferidos: (i) disponibilidade de lucro tributável futuro contra o qual diferenças temporárias dedutí-
veis e prejuízos fiscais possam ser utilizados; e (ii) dedutibilidade da amortização e depreciação dos ativos adquiridos para os 
quais a Companhia tem a expectativa de incorporar as entidades jurídicas; b) Imobilizado (definição do valor residual, da vida 
útil e taxa de depreciação); c) Ativo imobilizado disponível para venda - definição do valor residual; d) Perdas por redução ao 
valor recuperável de ativos intangíveis - teste de redução ao valor recuperável de ativos intangíveis e ágio: principais premissas 
em relação aos valores recuperáveis; e) Perdas esperadas (“impairment”) de contas a receber: mensuração de perda de cré-
dito esperada para contas a receber e ativos contratuais: principais premissas na determinação da taxa média ponderada de 
perda; f) Arrendamento - taxa incremental de financiamento e períodos de contrato; g) Provisão para demandas judiciais e 
administrativas reconhecimento e mensuração de provisões e contingências: principais premissas sobre a probabilidade e 
magnitude das saídas de recursos; e h) Instrumentos financeiros derivativos: determinação dos valores justos.

4. NOVAS NORMAS E INTERPRETAÇÕES AINDA NÃO EFETIVAS

As seguintes alterações de normas foram emitidas pelo IASB mas não estão em vigor para o exercício de 2025. A adoção 
antecipada de normas, embora encorajada pelo IASB, não é permitida, no Brasil, pelo Comitê de Pronunciamento Contábeis 
(CPC). Alterações ao IFRS 9 e IFRS 7 - Classificação e Mensuração de Instrumentos Financeiros: em 30 de maio de 
2024, o IASB emitiu alterações ao IFRS 9 - Instrumentos Financeiros e IFRS 7 - Instrumentos Financeiros: Evidenciação para 
responder a questões práticas recentes, bem como incluir novos requisitos aplicáveis a empresas em geral e não apenas a 
instituições financeiras. As referidas alterações têm vigência a partir de 1º de janeiro de 2026. A Companhia está avaliando e 
não espera que essas alterações tenham um impacto material em suas operações ou demonstrações financeiras. IFRS 18 - 
Apresentação e Divulgação nas Demonstrações Financeiras: essa nova norma contábil substituirá o IAS 1 - Apresentação 
das Demonstrações Contábeis, introduzindo novos requisitos que ajudarão a alcançar a comparabilidade do desempenho fi-
nanceiro de entidades semelhantes e fornecerão informações mais relevantes e transparência aos usuários. Embora o IFRS 
18 não tenha impacto no reconhecimento ou mensuração de itens nas demonstrações financeiras, espera-se que seus impac-
tos na apresentação e divulgação sejam generalizados, em particular aqueles relacionados à demonstração do desempenho 
financeiro e ao fornecimento de medidas de desempenho definidas pela administração dentro das demonstrações financeiras. 
A administração está atualmente avaliando as implicações detalhadas da aplicação da nova norma nas demonstrações finan-
ceiras da Companhia. A nova norma tem vigência a partir de 1º de janeiro de 2027, com aplicação retrospectiva, isto é, as in-
formações comparativas para o exercício social de 31 de dezembro de 2026 serão reapresentadas de acordo com o IFRS 18. 
IFRS 19 - Subsidiárias sem Obrigação Pública de Prestação de Contas: emitida em maio de 2024, essa nova norma 
permite que certas subsidiárias elegíveis de entidades controladoras que reportam sob IFRS apliquem requisitos de divulga-
ção reduzidos. A nova norma IFRS 19 tem vigência a partir de 1º de janeiro de 2027. A Companhia está avaliando e não es-
pera que essas alterações tenham impactos em suas demonstrações financeiras. Melhorias anuais às normas contábeis 
internacionais (IFRS Accounting Standards) - Volume 11: As melhorias anuais se limitam a alterações que visam esclare-
cer a redação de algumas normas contábeis internacionais (IFRS Accounting Standards) ou corrigir consequências não inten-
cionais relativamente menores, omissões ou conflitos entre os requisitos das normas contábeis internacionais (IFRS Accoun-
ting Standards). As alterações referem-se às seguintes normas: • IFRS 1 - “Adoção Inicial das Normas Internacionais 
de Relatório Financeiro”; • IFRS 7 - “Instrumentos Financeiros: Divulgação e sua Orientação de Implementação do IFRS 7”; 
• IFRS 9 - “Instrumentos Financeiros”; • IFRS 10 - “Demonstrações Financeiras Consolidadas”; e • IAS 7 - “Demonstração dos 
Fluxos de Caixa”. Vigência para períodos anuais iniciados em ou após 1º de janeiro de 2026. A Companhia não espera que 
essas alterações tenham impactos em suas demonstrações financeiras. Não há outras normas IFRS ou interpretações IFRIC 
que ainda não entraram em vigor que poderiam ter impacto significativo sobre as demonstrações financeiras da JSL.

5. INFORMAÇÕES POR SEGMENTO

As linhas de serviço do segmento de operações logística estão sendo apresentadas em relação aos negócios da JSL que 
foram identificados com base na estrutura de gerenciamento e nas informações gerenciais internas utilizadas pelos principais 
tomadores de decisão da JSL. Os resultados por segmento, consideram os itens diretamente atribuíveis ao segmento, assim 
como aqueles que possam ser alocados em bases razoáveis. Assim, a Companhia e suas controladas operam em segmento 
de negócios único: • Operações Logística: Refere-se as posições patrimoniais e de resultado de todos os efeitos provenientes 
dos impactos operacional e financeiro das operações de logística. As informações por segmento são apresentadas de modo 
consistente com o relatório interno fornecido ao principal tomador de decisões operacionais, que é responsável pela alocação 
de recursos, pela avaliação de desempenho, pela tomada das decisões estratégicas. O desempenho é avaliado com base em 
indicadores como receita líquida, EBIT, EBITDA e lucro líquido. As informações do segmento de operações logística para 
exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024, estão apresentadas a seguir:

Consolidado
31/12/2025 31/12/2024

Receita líquida de prestação de serviços e locação de veículos, máquinas e
 equipamentos e venda de ativos desmobilizados 9.640.608 9.056.258
Custo de prestação de serviços e locação de veículos, máquinas e equipamentos e
 ativos desmobilizados (8.118.575) (7.502.387)
Lucro bruto 1.522.033 1.553.871
Despesas comerciais (38.422) (47.357)
Despesas administrativas (455.277) (447.568)
Provisão de perdas esperadas (“impairment”) de contas a receber (20.380) (11.052)
Outras receitas operacionais, líquidas 133.803 162.565
Lucro operacional antes das receitas, despesas financeiras e impostos 1.141.757 1.210.459
Resultado financeiro líquido (1.144.498) (942.100)
Lucro antes do imposto de renda e contribuição social (2.741) 268.359
Total do imposto de renda e da contribuição social 84.445 (61.047)
Lucro líquido do exercício 81.704 207.312
Abaixo desse segmento estrutural, temos as diversas linhas de serviços do negócio de logística, a saber: • JSL Serviços 
Dedicados: Esta linha de negócios compreende operações de transporte dedicado, executadas por meio de contratos de 
médio e longo prazo estruturados para atender às necessidades operacionais específicas de cada cliente. As operações 
podem ser realizadas sob dois modelos: (i) frota própria ou locada, em que o condutor é empregado da JSL; e (ii) agregados 
e terceiros, em que a Companhia subcontrata motoristas autônomos para a prestação dos serviços. • Intralog: concentra-se na 
oferta de serviços de armazenagem e intralogistíca, operando nos modelos 3PL (Third-Party Logistics) e 4PL (Fourth-Party 
Logistics), por meio da movimentação interna em plantas produtivas dos clientes, gestão de armazéns multiclientes e 
dedicados, e serviços de distribuição urbana a partir desses armazéns sob nossa gestão. • JSL Digital: nos posiciona de forma 
estratégica na liderança da transformação digital do setor logístico. Por meio de uma plataforma de gestão de transportes, com 
baixa necessidade de capital (asset light), promovemos a integração inteligente entre carga e motoristas autônomos (terceiros 
e agregados), com o objetivo de operar em um modelo ágil e flexível para atendimento da demanda de diversos setores da 
economia. No exercício findo em 31 de dezembro de 2025 e 2024, não temos nenhum cliente com receita individualmente 
superior a 10% da receita líquida de serviços. 

6. PATRIMÔNIO LÍQUIDO

6.1 Capital social: O capital social da Companhia, totalmente subscrito e integralizado em 31 de dezembro de 2025 e em  
31 de dezembro de 2024 é de R$ 842.781 (ou R$ 806.688, se líquido do custo de emissão de ações). As ações são ordinárias 
nominativas, sem valor nominal. Em 31 de dezembro de 2025, o capital social da Companhia, integralmente realizado, está 
dividido em 286.431.078 ações nominativas (mesma quantia em 31 de dezembro de 2024) sem valor nominal, sendo 1.986.132 
ações em tesouraria (1.916.372 em 31 de dezembro de 2024) sem direito a voto. A composição do capital social em  
31 de dezembro de 2025 é como segue:

31/12/2025 31/12/2024
Quantidade de ações Ações ordinárias (%) Ações ordinárias (%)
Acionistas
Controladores 214.385.424 74,85% 214.385.424 74,85%
Outros membros da família Simões 231.000 0,08% 231.000 0,08%
Administradores 287.680 0,10% 272.380 0,10%
Diretoria 6.466.681 2,26% 6.453.637 2,25%
Ações em tesouraria 1.986.132 0,69% 1.916.372 0,67%
Ações em circulação, negociadas em bolsa 63.074.161 22,02% 63.172.265 22,05%
Total 286.431.078 100,00% 286.431.078 100,00%
A Companhia está autorizada a aumentar o capital social até o limite de 600.000.000 (seiscentos milhões) ações ordinárias de 
emissão da Companhia, independentemente de reforma estatutária. O aumento do capital social, nos limites do capital 
autorizado, será realizado mediante deliberação do Conselho de Administração, a quem competirá estabelecer as condições 
da emissão, inclusive preço, prazo e forma de sua integralização. Ocorrendo subscrição com integralização em bens, a 
competência para o aumento de capital será da Assembleia Geral, ouvido o Conselho Fiscal, caso instalado. 6.2 Reservas de 
lucros: a) Distribuição de dividendos: Conforme o Estatuto Social da Companhia, os seus acionistas possuem direito a 
dividendo mínimo obrigatório anual de 25% sobre lucro líquido do exercício ajustado para: i. 5% da reserva legal sobre o lucro 
líquido do exercício; ii. Importância destinada à formação de reserva para contingências e reversão das mesmas reservas 
formadas em exercícios anteriores. Uma parcela do lucro líquido também poderá ser retida com base em um orçamento de 
capital de uma reserva de lucros estatutária denominada “reserva de investimentos”. O montante de dividendos a ser 
efetivamente distribuído é aprovado na Assembleia Geral Ordinária (“AGO”) que aprova as demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas referentes ao exercício anterior, com base na proposta apresentada pela Diretoria e aprovada pelo 
Conselho de Administração. Os dividendos são distribuídos conforme deliberação da AGO, realizada nos primeiros quatro 
meses de cada ano. O Estatuto Social da Companhia permite ainda, distribuições de dividendos intercalares e intermediários, 
podendo ser descontados do dividendo obrigatório anual. Os juros sobre capital próprio são calculados sobre as contas do 
patrimônio líquido, exceto reservas de reavaliação não realizada, ainda que capitalizada, aplicando-se a variação da taxa de 
juros de longo prazo (TLP) do exercício. O pagamento é condicionado à existência de lucros no exercício antes da dedução 
dos juros sobre capital próprio, ou de lucros acumulados e reservas de lucros. Para fins das demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas, os juros sobre capital próprio estão demonstrados como destinação do resultado diretamente no 
patrimônio líquido. Para o exercício findo em 31 de dezembro de 2025, os cálculos e as movimentações dos dividendos e juros 
sobre capital próprio estão demonstrados a seguir:

Controladora
2025 2024

Lucro líquido do exercício 81.704 207.312
Lucro líquido, base para proposição da reserva legal 81.704 207.312
(–) Reserva legal (5%) (4.085) (10.366)
Lucro líquido do exercício, base para proposição de dividendos 77.619 196.946
Dividendos mínimos (25%) 19.405 49.237
Dividendos e juros sobre capital próprio propostos/distribuídos:
Juros sobre capital próprio distribuídos 122.660 91.517
Imposto de renda retido na fonte sobre juros sobre capital próprio (18.399) (13.121)
Juros sobre capital próprio distribuídos, líquidos (i) 104.261 78.396
Dividendos a distribuir 421.064 28.150
Total dividendos e juros sobre capital próprio propostos/distribuídos: 525.325 106.546
Percentual sobre o lucro líquido do exercício deduzido da reserva legal 677% 54%
Dividendos e juros sobre capital próprio bruto por ação, líquido
 das ações em tesouraria no final do exercício (em R$) 1,9115 0,4206
(i) Os juros sobre o capital próprio, líquidos do imposto de renda na fonte, foram imputados aos dividendos obrigatórios, conforme 
artigo 9º, parágrafo 7º, da Lei 9.249/95 e item V da Deliberação CVM nº 207/96, e o Estatuto Social da Companhia. No exercício 
findo em 31 de dezembro de 2025, os juros sobre capital próprio corresponderam a 677% do lucro líquido do exercício deduzido 
da reserva legal, sendo assim superiores ao dividendo mínimo obrigatórios previsto no Estatuto Social da Companhia.

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS   
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025 E 2024 - Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma
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LPS BRASIL Consultoria de Imóveis S.A. e Controladas - Companhia Aberta de Capital Autorizado - CNPJ/MF 08.078.847/0001-09continuação

www.lopes.com.br continua

1. CONTEXTO OPERACIONAL
a. Objeto Social: A LPS Brasil - Consultoria de Imóveis S.A. (“Companhia” ou “LPS Brasil”) possui 
sede social na Rua Estados Unidos, 2.000 São Paulo - SP. As demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas da Companhia relativas ao exercício findo em 31 de dezembro de 
2025 abrangem a Companhia e suas controladas, (conjuntamente referidas como “o Grupo” e 
individualmente como “entidades do Grupo”). Para atender os propósitos societários, o Grupo 
tem por objeto social: (i) a prestação de serviços de intermediação na compra e venda de 
imóveis, predominantemente lançamentos na região da Grande São Paulo; (ii) consultoria 
imobiliária; (iii) participação em outras empresas; e (iv) correspondente bancário. As controladas 
da Companhia estão sediadas em diversas regiões do Brasil e desenvolvem atividades de 
prestação de serviços de intermediação na compra e venda de imóveis de terceiros e de 
loteamentos, consultoria, assessoria técnica imobiliária, franquias, correspondente bancário e 
outros serviços relacionados. A Companhia possui ainda participação na “joint venture” Olímpia 
Promoção e Serviços S.A. (“Olímpia”), que atua e promove produtos e serviços financeiros no 
mercado imobiliário, as informações financeiras trimestrais da “joint venture” não são 
consolidadas. A LPS Brasil tem suas ações negociadas na “B3 S.A - Brasil, Bolsa, Balcão”, com 
o código de LPSB3.

2. BASE DE PREPARAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
a) Declaração de conformidade: Todas as informações relevantes próprias das demonstrações 
financeiras, e somente elas, estão sendo evidenciadas, e correspondem às utilizadas na gestão 
da Companhia. As demonstrações financeiras (individuais e consolidadas) são de 
responsabilidade da Administração da Companhia e compreendem: As demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas, identificadas como “Controladora” e “Consolidadas “ 
foram elaboradas e estão sendo apresentadas de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil, que compreendem as normas da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) e do 
Comitê de Pronunciamentos Contábeis (“CPC”), que estão em conformidade com as normas 
internacionais de contabilidade (International Financial Reporting Standards - IFRS) emitidas 
pelo International Accounting Standard Board (“IASB”). Considerando que não há diferença 
entre o patrimônio líquido e o resultado consolidados atribuíveis aos acionistas da controladora 
e os valores equivalentes nas demonstrações financeiras individuais, a Companhia optou por 
apresentar um único conjunto de demonstrações financeiras. Adicionalmente, a Companhia 
considerou as orientações emanadas da Orientação Técnica OCPC 07, emitida pelo CPC em 
novembro de 2014, na preparação das suas demonstrações financeiras. Aprovação das 
demonstrações financeiras: As demonstrações financeiras foram aprovadas pelo Conselho de 
Administração da Companhia e autorizadas para arquivamento em 19 de março de 2026. b) 
Base de mensuração: As demonstrações financeiras foram preparadas utilizando o custo 
histórico como base de valor, exceto pela valorização de certos ativos e passivos como aqueles 
advindos de combinações de negócios e certos instrumentos financeiros, os quais são 
mensurados pelo valor justo. c) Moeda funcional e moeda de apresentação: As demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas são apresentadas em Real, que é a moeda funcional da 
Companhia. Todas as informações financeiras apresentadas em milhares de Real foram 
arredondadas para o valor mais próximo, exceto quando indicado de outra forma. d) Uso de 
estimativas e julgamentos: A preparação das demonstrações financeiras consolidadas do Grupo 
requer que a Administração faça julgamentos, estimativas e adote premissas que afetam os 
valores apresentados de receitas, despesas, ativos e passivos, e as respectivas divulgações de 
passivos contingentes. No processo de aplicação das políticas contábeis do Grupo, a 
administração fez os seguintes julgamentos que têm efeito mais significativo sobre os valores 
reconhecidos nas demonstrações financeiras consolidadas: • Tributos e demandas 
administrativas ou judiciais: a Companhia e suas controladas e controladas em conjunto estão 
sujeitas no curso normal de seus negócios a investigações, auditorias, processos judiciais e 
procedimentos administrativos em matérias cível, tributária, trabalhista, ambiental, societária e 
direito do consumidor, entre outras. Dependendo do objeto das investigações, processos 
judiciais ou procedimentos administrativos que seja movido contra o Grupo, pode ser 
adversamente afetado, independente do respectivo resultado final. Com base na sua melhor 
avaliação e estimativa, suportada por seus consultores jurídicos, a Companhia avalia a 
necessidade de reconhecimento de provisão; A Companhia e suas controladas estão sujeitas à 
fiscalização por diferentes autoridades, incluindo fiscais, trabalhistas, previdenciárias, 
ambientais e de vigilância sanitária. Não é possível garantir que estas autoridades não autuarão 
a Companhia e suas controladas, tampouco, que estas autuações não se converterão em 
processos administrativos e, posteriormente, em processos judiciais, tampouco, o resultado final 
tanto dos eventuais processos administrativos ou judiciais; • Valor justo de instrumentos 
financeiros: quando o valor justo de ativos e passivos financeiros apresentados no balanço 
patrimonial não puder ser obtido de mercados ativos, este é determinado utilizando técnicas de 
avaliação, incluindo o método de fluxo de caixa descontado. Os dados para esses métodos 
baseiam-se naqueles praticados no mercado, quando possível, contudo, quando isso não for 
viável, um determinado nível de julgamento é requerido para estabelecer o valor justo. O 
julgamento inclui considerações sobre os dados utilizados, como por exemplo, taxa de 
crescimento, risco de liquidez, risco de crédito e volatilidade. Mudanças nas premissas sobre 
estes fatores poderiam afetar o valor justo apresentado dos instrumentos financeiros. • Provisão 
para perdas de crédito esperadas para contas a receber: a Companhia e suas controladas 
adotaram o cálculo da perda esperada das contas a receber com base na elaboração de uma 
“matriz de provisão”, levando em conta dados históricos de inadimplência que definiram um 
percentual de provisionamento para cada faixa de vencimento da carteira de recebíveis, além do 
percentual de perdas esperadas de acordo com projeções macroeconômicas. A matriz de 
provisão baseia-se inicialmente nas taxas de perda histórica observadas pela Companhia. Em 
todas as datas de relatórios, as taxas de perda histórica observadas são atualizadas e as 
mudanças nas estimativas prospectivas são analisadas. A quantidade de perdas de crédito 
esperadas é sensível a mudanças nas circunstâncias e nas projeções macroeconômicas. A 
experiência histórica de perda de crédito da Companhia e a previsão das condições econômicas 
também podem não representar o padrão real do cliente no futuro. As informações sobre as 
perdas de crédito esperadas sobre as contas a receber estão apresentadas na Nota 6. • 
Avaliação do valor recuperável de ativos (“impairment test”): a Companhia revisa o valor contábil 
de seus ativos tangíveis e intangíveis com o objetivo de avaliar eventos ou mudanças nas 
circunstâncias econômicas, operacionais ou tecnológicas, que possam indicar deterioração ou 
perda de seu valor recuperável dos ativos não financeiros. Quando estas evidências são 
identificadas, e o valor contábil líquido excede o valor recuperável, é constituída provisão para 
deterioração ajustando-se o valor contábil líquido ao valor recuperável. Os principais grupos de 
contas sujeitas à avaliação de recuperabilidade são: investimentos e intangíveis. Quando a 
perda por redução ao valor recuperável é revertida subsequentemente, ocorre aumento do valor 
contábil do ativo para a estimativa revisada de seu valor recuperável, desde que não exceda o 
valor contábil que teria sido determinado, caso nenhuma perda por redução ao valor recuperável 
tivesse sido reconhecida para o ativo em exercícios anteriores. A reversão da perda por redução 
ao valor recuperável é reconhecida imediatamente no resultado.

3. PRINCIPAIS PRÁTICAS E POLÍTICAS CONTÁBEIS MATERIAIS
a) Instrumentos financeiros: Um instrumento financeiro é um contrato que dá origem a um ativo 
financeiro de uma entidade e a um passivo financeiro ou instrumento patrimonial de outra 
entidade. Os instrumentos financeiros estão mensurados ao custo amortizado ou ao valor justo 
e classificados em uma das três categorias: • Instrumentos financeiros ao custo amortizado; • 
Instrumentos financeiros ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes; e • 
Instrumentos financeiros ao valor justo por meio do resultado. Mensuração subsequente: Sua 
mensuração subsequente ocorre a cada data de balanço de acordo com as regras estabelecidas 
para cada tipo de classificação de ativos e passivos financeiros. (i) Ativos financeiros: São 
classificados entre as categorias abaixo de acordo com o propósito para os quais foram 
adquiridos ou emitidos: Ativos financeiros ao custo amortizado: São mensurados num modelo de 
negócio cujo objetivo é receber fluxos de caixa contratuais onde seus termos contratuais deem 
origem a fluxos de caixa que sejam, exclusivamente, pagamentos e juros do valor principal. Os 
ativos financeiros reconhecidos pela Companhia e suas controladas nesta categoria são 
representados por contas a receber de clientes. A Companhia e suas controladas não possuem 
instrumentos financeiros classificados como mantidos até o vencimento e disponíveis para 
venda. Ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado por meio de outros resultados 
abrangentes: São mensurados num modelo de negócio cujo objetivo seja atingido tanto pelo 
recebimento de fluxos de caixa contratuais quanto pela venda de ativos financeiros. Ativos 
financeiros mensurados ao valor justo por meio do resultado: Referem-se a quaisquer ativos 
financeiros que não sejam classificados numa das duas categorias acima mencionadas devem 
ser mensurados e reconhecidos ao valor justo por meio do resultado. Os ativos financeiros que 
são detidos para negociação e gerenciados com base no justo valor, também estão incluídos 
nesta categoria. A Companhia possui caixa e equivalente de caixa e opções de compra das 
participações dos não controladores (“Call Option”), classificadas nesta categoria de 
instrumentos financeiros. Nas demonstrações financeiras, o reconhecimento inicial do “Call 
Option” foi realizado na rubrica de “Ajuste de avaliação patrimonial” no patrimônio líquido e 
mensurados subsequentemente contra as rubricas de despesas e receitas financeiras no 
resultado do exercício. (ii) Passivos financeiros: A entidade deve classificar todos os passivos 
financeiros como mensurados ao custo amortizado, exceto por: (a) passivos financeiros ao valor 
justo por meio do resultado, (b) passivos financeiros que surjam quando a transferência do ativo 
financeiro não se qualificar para desreconhecimento ou quando a abordagem do envolvimento 
contínuo for aplicável, (c) contrato de garantia financeira, (d) compromissos de conceder 
empréstimo com taxa de juros abaixo do mercado, (e) a contraprestação contingente 
reconhecida por adquirente em combinação de negócios à qual deve ser aplicado o CPC 15. 
Nas demonstrações financeiras, o reconhecimento inicial da obrigação de compra de 
participações de não controladores (“Written Put”) foi realizado na rubrica de “Ajuste de 
avaliação patrimonial” no patrimônio líquido e mensurados subsequentemente a valor presente 
e contra as rubricas de despesas e receitas financeiras no resultado do exercício, os quais serão 

calculados por meio de cálculos preestabelecidos contratualmente. O valor presente da Written 
Put é calculado para fins de contabilização baseando-se no múltiplo do lucro líquido dos últimos 
12 meses. Passivos financeiros mensurados ao valor justo por meio do resultado: Os passivos 
financeiros a valor justo por meio do resultado são, inicialmente, reconhecidos pelo valor justo, e 
os custos de transação são registrados no resultado do exercício. Sua mensuração subsequente 
ocorre a cada data de balanço sendo os ganhos ou as perdas decorrentes de variações 
registrados no resultado. Passivos financeiros mensurados pelo custo amortizado: Os passivos 
financeiros não derivativos que não são usualmente negociados antes do vencimento, após o 
reconhecimento inicial são mensurados pelo custo amortizado pelo método da taxa efetiva de 
juros. Os juros, quando aplicável, são reconhecidos no resultado, quando incorridos. Os passivos 
financeiros reconhecidos pela Companhia e suas controladas nesta categoria de instrumentos 
financeiros são representados principalmente por Empréstimos e financiamentos, Fornecedores, 
Aquisição de investimentos a pagar, Arrendamento mercantil e Outros passivos. b) Combinações 
de negócios: Nas demonstrações financeiras consolidadas, as aquisições de negócios são 
contabilizadas pelo método de aquisição. A contrapartida transferida em uma combinação de 
negócios é mensurada pelo valor justo, que é calculado pela soma dos valores justos dos ativos 
transferidos pelo adquirente, dos passivos incorridos pelo adquirente com os antigos 
controladores da adquirida. Os custos relacionados à aquisição são reconhecidos no resultado, 
quando incorridos.: Na data da operação são mensurados: (i) O ágio é mensurado como o 
excesso da soma da contraprestação transferida; (ii) Valor das participações de não 
controladores na adquirida; (iii) Valor justo da participação do adquirente anteriormente detida 
na adquirida (se houver) sobre os valores líquidos na data de aquisição dos ativos adquiridos e 
passivos assumidos identificáveis. Se, após a avaliação, os valores líquidos dos ativos adquiridos 
e passivos assumidos identificáveis na data de aquisição forem superiores à soma da 
contrapartida transferida, do valor das participações não controladoras na adquirida e do valor 
justo da participação do adquirente anteriormente detida na adquirida (se houver), o excesso é 
reconhecido imediatamente no resultado como ganho. As participações de não controladoras 
que correspondam a participações atuais e conferem aos seus titulares o direito a uma parcela 
proporcional dos ativos líquidos da entidade no caso de liquidação são mensurados pelo valor 
justo dos ativos adquiridos e passivos assumidos. Quando a contrapartida transferida pela 
controladora em uma combinação de negócios inclui ativos ou passivos resultantes de um 
acordo de contrapartida contingente, a contrapartida contingente é mensurada pelo valor justo 
na data de aquisição e incluída na contrapartida transferida em uma combinação de negócios. 
As variações no valor justo da contrapartida contingente classificadas como ajustes do período 
de mensuração são ajustadas, com correspondentes ajustes ao ágio. c) Ativos intangíveis: 
Ativos intangíveis adquiridos separadamente são mensurados ao custo no momento do seu 
reconhecimento inicial. O custo de ativos intangíveis adquiridos em uma combinação de 
negócios corresponde ao valor justo na data da aquisição. Após o reconhecimento inicial, os 
ativos intangíveis são apresentados ao custo, menos amortização acumulada e perdas 
acumuladas de valor recuperável. Ativos intangíveis gerados internamente, excluindo custos de 
desenvolvimento capitalizados, não são capitalizados, e o gasto é refletido na demonstração do 
resultado no exercício em que for incorrido. Os gastos com pesquisas são registrados como 
despesas, quando incorridos, e os gastos com desenvolvimento vinculados a inovações 
tecnológicas dos produtos existentes são capitalizados, quando atendidos todos os aspectos a 
seguir elencados: • Pode ser demonstrada a viabilidade técnica para concluir o ativo de forma 
que ele seja disponibilizado para uso ou venda; • Há a intenção e capacidade do Grupo de 
concluir o ativo intangível e de usá-lo ou vendê-lo; • Pode ser demonstrada a forma pela qual o 
ativo intangível gerará benefícios econômicos futuros; • Recursos técnicos, financeiros e outros 
recursos adequados para concluir seu desenvolvimento e usar ou vender o ativo intangível estão 
disponíveis; e • O Grupo possui a capacidade de mensurar com confiabilidade os gastos 
atribuíveis ao ativo intangível durante seu desenvolvimento. Após o reconhecimento inicial, o 
ativo é apresentado ao custo menos amortização acumulada e perdas de seu valor recuperável. 
A amortização é iniciada quando o desenvolvimento é concluído e o ativo encontra-se disponível 
para uso pelo período dos benefícios econômicos futuros. Durante o período de desenvolvimento, 
o valor recuperável do ativo é testado anualmente. A vida útil de ativo intangível é avaliada como 
definida ou indefinida. Ativos intangíveis com vida definida são amortizados ao longo da vida útil 
econômica e avaliados em relação à perda por redução ao valor recuperável sempre que houver 
indicação de perda de valor econômico do ativo. O período e o método de amortização para um 
ativo intangível com vida definida são revisados no mínimo anualmente. Mudanças na vida útil 
estimada ou no consumo esperado dos benefícios econômicos futuros destes ativos são 
contabilizados por meio de mudanças no período ou método de amortização, conforme o caso, 
sendo tratados como mudanças de estimativas contábeis. A amortização de ativos intangíveis 
com vida definida é reconhecida na demonstração do resultado. Ativos intangíveis com vida útil 
indefinida não são amortizados, mas são testados anualmente em relação as perdas por 
redução ao valor recuperável, individualmente ou no nível da unidade geradora de caixa. A 
avaliação de vida útil indefinida é revisada anualmente para determinar se essa avaliação 
continua a ser justificável. Caso contrário, a mudança na vida útil de indefinida para definida é 
feita de forma prospectiva. Ganhos e perdas resultantes da baixa de um ativo intangível são 
mensurados como a diferença entre o valor líquido obtido da venda e o valor contábil do ativo, 
sendo reconhecidos na demonstração do resultado no momento de sua baixa. d) Avaliação do 
valor recuperável de ativos (teste de “impairment”): Periodicamente, a Companhia revisa o valor 
contábil líquido de seus ativos com vida útil definida, com o objetivo de avaliar eventos e 
mudanças nas circunstâncias econômicas, operacionais ou tecnológicas que possam indicar 
deterioração ou perda de seu valor recuperável. Sendo tais evidências identificadas e tendo o 
valor contábil líquido excedido o valor recuperável é constituída provisão para desvalorização 
ajustando o valor contábil líquido ao valor recuperável. O valor recuperável de um ativo ou de 
determinada unidade geradora de caixa é definido como sendo o maior entre o valor em uso e 
o seu valor líquido de venda. A Companhia avalia a recuperação do valor contábil líquido dos 
ativos com base no seu valor em uso, utilizando o modelo de fluxo de caixa futuro descontado. 
O processo de estimativa do valor em uso envolve a utilização de premissas, julgamentos e 
estimativas sobre os fluxos de caixa futuros, taxas de crescimento e de desconto. As premissas 
sobre os fluxos de caixa futuros e as projeções de crescimento são baseadas no orçamento 
anual e no plano de negócios de longo prazo da Companhia e representam a melhor estimativa 
da Administração, sobre as condições econômicas que existirão durante a vida útil econômica 
do conjunto de ativos que proporcionam a geração dos fluxos de caixa. Quando a provisão para 
redução ao valor recuperável é revertida subsequentemente, exceto para o ágio, ocorre o 
aumento do valor contábil do ativo para a estimativa revisada de seu valor recuperável, desde 
que não exceda o valor contábil que teria sido determinado, caso nenhuma perda por redução 
ao valor recuperável tivesse sido reconhecida para o ativo em períodos anteriores. A reversão da 
perda por redução ao valor recuperável é reconhecida imediatamente no resultado. e) Provisões: 
São reconhecidas para obrigações presentes (legal ou não formalizada) resultantes de eventos 
passados, em que seja possível estimar os valores de forma confiável e cuja liquidação seja 
provável. O valor reconhecido como provisão é a melhor estimativa das considerações 
requeridas para liquidar a obrigação no final de cada período de relatório, considerando-se os 
riscos e as incertezas relativos à obrigação. Se o efeito do valor temporal do dinheiro for 
significativo, as provisões são descontadas utilizando uma taxa corrente antes dos impostos que 
reflete, quando adequado, os riscos específicos ao passivo. Quando for adotado desconto, o 
aumento na provisão devido à passagem do tempo é reconhecido como custo de financiamento.
As provisões para obrigações de naturezas cível, trabalhista, previdenciária e fiscal, objeto de 
contestação judicial são reavaliadas periodicamente, e são contabilizadas com base nas 
opiniões do departamento jurídico interno, dos consultores legais independentes e da 
Administração da Companhia sobre o provável desfecho dos processos judiciais nas datas de 
divulgação. A Companhia e suas controladas adotam o procedimento de provisionar a totalidade 
das obrigações de naturezas trabalhista, previdenciária, fiscal e cível cuja probabilidade de 
perda, ou seja, de desembolso futuro tenha sido estimada como provável. A Companhia 
reconhece, ainda, para controladas da região Sul (LPS Sul e Pronto Ducati), provisões com a 
melhor estimativa de saída de recursos para liquidar a contingência para riscos trabalhistas e 
previdenciários com base na opinião de consultores legais e evidências de eventos ocorridos e 
subsequentes. f) Reconhecimento de receita e apuração do resultado: As receitas, os custos e 
as despesas são reconhecidos de acordo com o princípio contábil da competência. As despesas 
e os custos são reconhecidos quando incorridos. O CPC 47 / IFRS 15 decorre dos princípios que 
a entidade aplicará para determinar a mensuração da receita e como e quando ela é 
reconhecida, baseada em cinco passos: (1) identificação dos contratos com os clientes; (2) 
identificação das obrigações de desempenho previstas nos contratos; (3) determinação do 
preço da transação; (4) alocação do preço da transação à obrigação de desempenho previstas 
nos contratos e (5) reconhecimento da receita quando a obrigação de desempenho é atendida. 
A receita de contrato com cliente é reconhecida quando o controle dos bens ou serviços é 
transferido para o cliente por um valor que reflita a contraprestação à qual a Companhia espera 
ter direito em troca destes bens ou serviços. a) Serviços de Intermediação imobiliária: As 
entidades do Grupo formalizam contratos de corretagem com os clientes e reconhecem a receita 
de prestação de serviços mensurada a valor justo, que conforme prática de mercado utiliza um 
percentual sobre o valor do imóvel. A Companhia realiza o reconhecimento da receita, após o 
aceite do proprietário ou incorporador no contrato de compra e venda do imóvel, por entender 
que houve a satisfação de desempenho e realizou a transferência de controle ao cliente. b) 
Franquias - Royalties: Dentre os segmentos de atuação a Companhia possui contratos de 
franquias com franqueados cuja receita é subdividida nos seguintes itens: • Taxa Inicial - O valor 
da transação é fixo e definido contratualmente e sem a possibilidade de devolução em caso de 
rescisão contratual, sendo este montante reconhecido no momento de assinatura do contrato. • 
Taxa variável - O valor da taxa periódica é definido por um percentual contratual que leva em 
consideração as transações imobiliárias da franqueada em um determinado período. O 
reconhecimento desta receita ocorre quando a obrigação de performance é alcançada por meio 
da celebração e assinatura entre as partes do contrato de intermediação imobiliária ou 
intermediação de locação. • Taxas fixas - É estipulado ao franqueado contratualmente um valor 
mínimo periódico a ser cumprido como taxa mínima de remuneração, que deverá ser pago a 

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
(Em milhares de reais)

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO - CONTROLADORA E CONSOLIDADO PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025 E 2024
(Em milhares de reais - R$ )
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SALDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 ........................ 169.188 3.961 21.966 (29.442) (7.789) 53.183 - 211.067 (5.357) 205.710
Aumento de capital .............................................................. - - - - - - - - 1.160 1.160
Redução de capital .............................................................. - - - - - - - - - -
Constituição de reserva de capital - 
 Opções outorgadas reconhecidas..................................... - - 1.803 - - - - 1.803 - 1.803
Participação não controladores - alienação de quotas ........ - - - - 418 - - 418 (418) -
Dividendos ........................................................................... - - - - - - - - (13.508) (13.508)
Lucro do exercício ............................................................... - - - - - - 18.592 18.592 15.934 34.526
Proposta para destinação do lucro do exercício ..................
 Constituição da reserva legal ............................................ - 930 - - - - (930) - - -
 Dividendos mínimos obrigatório ........................................ - - - - - - (4.415) (4.415) (1.873) (6.288)
 Constituição de reservas ................................................... - - - - - 13.247 (13.247) - - -
SALDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024 ........................ 169.188 4.891 23.769 (29.442) (7.371) 66.430 - 227.465 (4.062) 223.403
Aumento de capital .............................................................. - - - - - - - - 689 689
Redução de capital .............................................................. - - - - - - - - - -
Constituição de reserva de capital - 
 Opções outorgadas reconhecidas..................................... - - 808 - - - - 808 - 808
Participação não controladores - alienação de quotas ........ - - - - - - - - - -
Dividendos ........................................................................... - - - - - (25.585) - (25.585) (11.688) (37.273)
Lucro do exercício ............................................................... - - - - - - 44.196 44.196 7.894 52.090
Proposta para destinação do lucro do exercício ..................
 Constituição da reserva legal ............................................ - 2.210 - - - - (2.210) - - -
 Dividendos mínimos obrigatório ........................................ - - - - - - (10.496) (10.496) (60) (10.556)
 Constituição de reservas ................................................... - - - - - 31.490 (31.490) - - -
SALDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025 ........................ 169.188 7.101 24.577 (29.442) (7.371) 72.335 - 236.388 (7.227) 229.161

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Controladora Consolidado
31.12.2025 31.12.2024 31.12.2025 31.12.2024

FLUXO DE CAIXA DAS ATIVIDADES 
 OPERACIONAIS
LUCRO DO EXERCÍCIO .............................. 44.196 18.592 52.090 34.526
Ajustes para reconciliar o prejuízo 
 do exercício com o caixa líquido 
 gerado pelas atividades operacionais:
Resultado de equivalência patrimonial ......... (60.151) (40.022) (2.887) (4.220)
Depreciações e amortizações ...................... 1.355 1.387 19.604 19.439
Provisão para perdas estimadas 
 de créditos de liquidação duvidosa ............ - (24) 2.627 935
Provisão/Reversão para riscos 
 legais, líquidas............................................ 2.188 (95) 4.350 2.594
Provisão de Bônus 
 e participação  nos resultados ................... 4.779 4.500 6.896 8.100
Despesa com outorga de opções ................. 808 1.803 808 1.803
Resultado financeiro, líquido ........................ (4.600) 2.786 (5.998) 6.808
Outras perdas/ganhos de ativos 7 1 192 387
Apropriação de rendas ................................. - - (11.560) (11.560)
Despesa de imposto de renda 
 e contribuição social ................................... - - 14.839 13.209
Imposto de renda e contribuição 
 social diferidos ............................................ 1.336 (837) 950 (1.313)
Variações nos ativos e passivos 
 operacionais:
Contas a receber de clientes ........................ - 31 15 (1.879)
Impostos a compensar ................................. (1) (954) (178) (743)
Despesas antecipadas ................................. (134) (294) (50) (112)
Outras contas a receber ............................... 3.090 8.855 (5.245) (1.720)
Fornecedores ............................................... 633 159 1.825 1.096
Impostos e contribuições a pagar ................. (834) 3.466 (905) 3.701
Salários, provisões e contribuições sociais .. (4.440) (4.390) (8.456) (8.211)
Outras contas a pagar .................................. (1.764) (2.399) (3.066) (3.080)
Caixa (aplicado)/ gerado nas operações ...... (13.532) (7.435) 65.851 59.760
Juros pagos .................................................. (45) (1) (138) (65)
Imposto de renda e contribuição 
 social pagos ............................................... - - (15.328) (13.065)
Dividendos recebidos de controladas ........... 45.872 18.254 4.097 4.021
CAIXA LÍQUIDO GERADO 
 PELAS ATIVIDADES OPERACIONAIS ...... 32.295 10.818 54.482 50.651
FLUXO DE CAIXA DAS 
 ATIVIDADES DE INVESTIMENTO
Aplicações financeiras .................................. - - (1.261) 12.975
Fluxo de caixa líquido na 
 aquisição de controladas............................ - (2.984) - -
Aumento de capital em controladas ............. (2.277) (2.199) - -
Aquisição de bens do ativo 
 imobilizado e intangível .............................. (10) (11) (11.850) (16.110)
CAIXA LÍQUIDO APLICADO 
 NAS ATIVIDADES DE INVESTIMENTO .... (2.287) (5.194) (13.111) (3.135)
FLUXO DE CAIXA DAS 
 ATIVIDADES DE FINANCIAMENTO
Pagamentos de dividendos, 
 incluindo saldo de anos anteriores ............. (30.000) (5.577) (42.048) (20.793)
Aumento de capital ....................................... - - 689 1.160
Arrendamento mercantil ............................... (8) (44) (6.180) (6.384)
CAIXA LÍQUIDO APLICADO 
 NAS ATIVIDADES DE FINANCIAMENTO . (30.008) (5.621) (47.539) (26.017)
AUMENTO NO CAIXA E 
 EQUIVALENTES DE CAIXA ...................... - 3 (6.168) 21.499
Caixa e equivalentes de caixa 
 no início do exercício .................................. 71 68 52.831 31.332
Caixa e equivalentes de caixa 
 no fim do exercício ..................................... 71 71 46.663 52.831
AUMENTO NO CAIXA E 
 EQUIVALENTES DE CAIXA ...................... - 3 (6.168) 21.499

As notas explicativas são partes integrantes das demonstrações financeiras.

Controladora Consolidado
31.12.2025 31.12.2024 31.12.2025 31.12.2024

RECEITAS .................................................... 166 1.313 228.512 214.210
Receita de serviços, líquida de 
 descontos e abatimentos ........................... - - 224.488 212.349
Outras receitas ............................................. 166 1.289 6.651 2.796
Provisão para créditos de 
 liquidação duvidosa .................................... - 24 (2.627) (935)
INSUMOS ADQUIRIDOS 
 DE TERCEIROS (INCLUI OS ....................
 VALORES DOS IMPOSTOS - 
  PIS E COFINS) ........................................ (5.065) (5.744) (92.483) (81.210)
 Custos dos serviços prestados .................. - - (46.637) (31.404)
 Materiais, energia, serviços 
  de terceiros e outros ................................ (5.058) (5.743) (45.654) (49.419)
 Perda/Recuperação de Valores Ativos ....... (7) (1) (192) (387)
VALOR ADICIONADO BRUTO ..................... (4.899) (4.431) 136.029 133.000
DEPRECIAÇÕES E AMORTIZAÇÕES ........ (1.355) (1.387) (19.604) (19.439)
VALOR ADICIONADO 
 LÍQUIDO PRODUZIDO .............................. (6.254) (5.818) 116.425 113.561
VALOR ADICIONADO 
 RECEBIDO EM TRANSFERÊNCIA ........... 74.438 46.824 34.163 22.964
Resultado de equivalência patrimonial, 
 líquido da provisão para perdas ................. 60.151 40.022 2.887 4.220
Receitas financeiras ..................................... 14.287 6.802 31.276 18.744
VALOR ADICIONADO 
 TOTAL A DISTRIBUIR ................................ 68.184 41.006 150.588 136.525
DISTRIBUIÇÃO DO VALOR ADICIONADO
Pessoal ......................................................... 11.018 11.696 39.643 43.647
 Remuneração direta ................................... 10.314 11.141 32.502 36.453
 Benefícios................................................... 704 555 5.342 5.096
 FGTS .......................................................... - - 1.799 2.098
Impostos, taxas e contribuições ................... 3.253 1.151 44.376 40.237
 Federais ..................................................... 3.253 1.151 37.008 32.765
 Municipais .................................................. - - 7.368 7.472
Remuneração de capitais de terceitos ......... 9.717 9.567 14.419 18.115
 Juros ........................................................... 9.678 9.567 13.538 17.519
 Aluguéis...................................................... 39 - 881 596
Remuneração de capitais próprios ............... 44.196 18.592 52.150 34.526
 Dividendos.................................................. 10.496 4.415 10.556 6.288
 Lucros Retidos / Prejuízo do Período ......... 33.700 14.177 33.700 14.177
 Participação de não controladores 
  no lucro do exercício ................................ - - 7.894 14.061
VALOR TOTAL DISTRIBUÍDO ...................... 68.184 41.006 150.588 136.525

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

DEMONSTRAÇÕES DO VALOR ADICIONADO 
PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025 E 2024 
 (Em milhares de reais - R$ ) 

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA - MÉTODO INDIRETO 
PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025 E 2024
 (Em milhares de reais - R$ ) 

Companhia caso a taxa variável não supere o montante mínimo exigido contratualmente. Além
disso, o contrato de franquia prevê uma taxa de administração fiduciária mensal com valor pré-
fixado. O reconhecimento destas receitas é realizado mensalmente de forma linear, de acordo
com os valores contratados. c) Promoção de financiamentos: Refere-se a receita de promoção e
oferta de produtos e serviços financeiros no mercado imobiliário, que consiste na recepção e
encaminhamento de propostas relativas à contratação de crédito imobiliário e respectivos
seguros obrigatórios. A receita é mensurada por um percentual sobres os financiamentos
imobiliários e seguros contratados e reconhecida quando os valores são liberados ao cliente em
função dos contratos. A controlada LPS ONLINE e o Itaú Holding celebraram uma renegociação
dos termos do Acordo de Associação, que alteraram a forma de cálculo do custo de alocação de
capital, tendo como consequência a geração de lucro na operação. Conforme estabelecido no
Acordo de Associação, após a absorção de prejuízos acumulados os lucros desta operação
serão distribuídos proporcionalmente (LPS ONLINE 50% e Itaú Holding 50%), em 31 de
dezembro de 2025 o saldo a receber deste acordo foi de R$3.975 (R$3.200 em 31 de dezembro
de 2024). A Companhia e suas controladas possuem ainda acordos com algumas
Administradoras, prestando serviço de intermediação de consórcio, fazendo jus a uma comissão
de 4 a 7% do valor do contrato. g) Mensuração do valor justo: Diversas políticas e divulgações
contábeis da Companhia requerem a determinação do valor justo, tanto para os ativos e
passivos financeiros como para os não financeiros. Os valores justos têm sido apurados para
propósitos de mensuração e divulgação baseados nos métodos abaixo. Seguem as premissas
utilizadas para a mensuração do valor justo: (i) Ativos e passivos mensurados a valor justo:
Ativos intangíveis: Nas combinações de negócios, a Companhia mensura os ativos intangíveis
adquiridos, sendo que descrevemos abaixo a natureza, bem como, os critérios para mensuração
do valor justo destes ativos intangíveis: • Marca: Refere-se às marcas adquiridas na aquisição
das imobiliárias; • Relacionamento de clientes: O Relacionamento de clientes é apurado
somente nas empresas adquiridas em que o sócio não controlador possui relacionamento com
os incorporadores; • Não concorrência: Direito contratual adquirido pela Companhia no momento
da aquisição da controlada, o qual proíbe o sócio não controlador de atuar no mesmo segmento
da Companhia por um período pré-determinado após a saída dele da sociedade; • Direito de
Lavra: Intangível adquirido o qual está relacionado ao direito de promover, ofertar, distribuir e
comercializar, com exclusividade, os produtos e serviços de financiamentos imobiliários aos
clientes, além do direito exclusivo de acessar a base atual e futura de clientes pelo prazo pré-
determinado no acordo de exclusividade. O valor justo de marcas adquiridas em uma
combinação de negócios é baseado no valor presente dos pagamentos de royalties estimados
que foram evitados em função de a marca ser possuída. Contudo, o valor justo para os outros
intangíveis adquiridos em uma combinação de negócios é apurado por meio do método de
lucros excedentes de multiperíodos, através do qual o ativo subjacente é avaliado após a
dedução de um retorno justo sobre todos os outros ativos que fazem parte na criação dos
respectivos fluxos de caixa. Outros ativos e passivos financeiros mensurados ao valor justo por
meio do resultado (“Call Option” e “Written Put”). Para o Call Option a contabilização é calculada
pelo comparativo entre o múltiplo do lucro líquido e a projeção de fluxos de caixa futuros,
descontados pela taxa de mercado dos juros apurados na data de apresentação das
demonstrações financeiras. Para o Written Put o cálculo é realizado com base no múltiplo do
lucro líquido ocorridos nos últimos 12 meses, apurados na data de apresentação das
demonstrações financeiras. Transações de pagamento baseado em ações: O valor justo das
opções das ações de empregados é mensurado, utilizando-se o método de cálculo Binomial.
Variações de mensuração incluem preço das ações na data de mensuração, o preço de exercício
do instrumento, a volatilidade esperada (baseada na média ponderada da volatilidade histórica,
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ΘΥΕΡ ΡΕΣΥΛΤΑDΟΣ? ΠΥΒΛΙΘΥΕ ΣΕΥΣ 
ΒΑΛΑΝ∩ΟΣ Ε ΑΤΟΣ ΣΟΧΙΕΤℑΡΙΟΣ ΝΟ ΕΣΤΑD℘Ο.
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(11) 3856-2442
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NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS   
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025 E 2024 - Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

JSL S.A. - CNPJ/MF nº 52.548.435/0001-79 / NIRE 35.300.362.683 - Companhia Aberta de Capital Autorizado
continuação

As movimentações dos saldos de dividendos e juros sobre o capital próprio a pagar nos exercícios findos em 31 de dezembro 
de 2025 e 2024 estão demonstradas a seguir:

Controladora e Consolidado
Juros sobre capital próprio Dividendos Total

Saldo em 31 de dezembro de 2023 – – –
Dividendos a distribuir – 28.150 28.150
Juros sobre capital próprio declarados 91.517 – 91.517
Imposto de renda retido na fonte (13.121) – (13.121)
Saldo em 31 de dezembro de 2024 78.396 28.150 106.546
Dividendos a distribuir – 421.064 421.064
Juros sobre capital próprio declarados 122.660 – 122.660
Imposto de renda retido na fonte (18.399) – (18.399)
Dividendos pagos e juros sobre capital próprios pagos (78.396) (28.150) (106.546)
Saldo em 31 de dezembro de 2025 104.261 421.064 525.325

7. EVENTOS SUBSEQUENTES

Conflito entre Estados Unidos, Israel e Irã: A Companhia tem acompanhado atentamente os desdobramentos decorrentes 
do conflito militar envolvendo os Estados Unidos, Israel e o Irã. Ainda que a JSL não mantenha relacionamentos diretos com 
clientes ou fornecedores localizados na Ásia Ocidental ou na Ásia Central, a Administração entende que os principais impactos 
econômicos potenciais decorrem da elevação significativa no preço internacional do barril de petróleo. Esse movimento pode 
resultar em aumento nos preços dos combustíveis no mercado doméstico, pressionando a inflação e contribuindo para a ma-
nutenção das taxas de juros em patamar elevado, com reflexos diretos nas despesas financeiras da Companhia. Adicional-
mente, a Administração acompanha de perto os possíveis efeitos da alta do diesel sobre seus custos operacionais, incluindo 
eventuais incrementos nos valores pagos a agregados e terceiros, bem como nos gastos com combustíveis e lubrificantes.  
Até a data de aprovação destas demonstrações financeiras, a Companhia segue monitorando o cenário e avaliando seus  

potenciais impactos. Outorga de opção de compra de ações da JSL à BNDESPAR: Em 5 de março de 2026, após a data-
-base das demonstrações financeiras de 31 de dezembro de 2025, a SIMPAR celebrou com a BNDES Participações S.A. - 
BNDESPAR um instrumento pelo qual outorgou à BNDESPAR uma opção de compra para aquisição de até 14.222.248 ações 
ordinárias, nominativas e sem valor nominal, de emissão da JSL S.A., que representam até 5% de seu capital social. O preço 
de exercício por ação corresponderá ao menor entre R$ 7,89, ou 95% da cotação de fechamento da ação da JSL no pregão 
imediatamente anterior à data de exercício da opção. A opção poderá ser exercida pela BNDESPAR em até 30 dias após a 
homologação do aumento de capital da SIMPAR, sendo que o exercício está condicionado à prévia homologação deste au-
mento de capital. Cancelamento de ações em tesouraria: Em 5 de março de 2026, o Conselho de Administração aprovou o 
cancelamento da totalidade das 1.062.161 ações ordinárias de emissão da Companhia então mantidas em tesouraria, sem 
redução do valor do capital social. Em decorrência do cancelamento, o capital social da Companhia permanece em R$ 842.781 
(ou R$ 806.688, se líquido do custo de emissão de ações), passando a ser representado por 285.368.917 ações ordinárias, 
todas nominativas, escriturais e sem valor nominal. A alteração do artigo 5º do Estatuto Social, para refletir a nova quantidade 
de ações, será deliberada em assembleia geral de acionistas a ser convocada. Decisão do STJ sobre Bases de Cálculo das 
Contribuições ao Sistema S - Tema Repetitivo 1.390: Em 11 de fevereiro de 2026, a Primeira Seção do Superior Tribunal de 
Justiça (STJ), ao julgar o oTema Repetitivo nº 1.390, firmou entendimento vinculante no sentido de que não se aplica o limite 
de 20 salários mínimos à base de cálculo das contribuições destinadas a terceiros (incluindo INCRA, Salário Educação,  
SEBRAE, SEST, SENAT e demais entidades). A decisão possui efeito vinculante para o Judiciário e para o contencioso admi-
nistrativo fiscal, e representa entendimento contrário ao adotado no julgamento do Tema Repetitivo nº 1.079, concluído em 
13/03/2024, cujos efeitos foram modulados em maio do mesmo ano para os contribuintes que possuíam provimentos judiciais 
ou administrativos limitando a base de cálculo dessas contribuições a 20 salários mínimos. Diante desse cenário e consideran-
do que ainda estão em curso análises e possíveis desdobramentos decorrentes da decisão do STJ, a Companhia acompanha-
rá atentamente a evolução do entendimento jurídico e administrativo visto que, em 2024, realizou a reversão de provisões re-
lacionadas ao recolhimento das contribuições destinadas a terceiros (no montante de R$ 140.442 na Controladora e  
R$ 151.726 no Consolidado) amparada por decisão em sede liminar favorável proferida em 2020 e vigente até o momento.
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